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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 9041/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 10 de
Maio de 2001 e por despacho da directora regional-adjunta do Minis-
tério da Educação de 25 de Junho de 2001:

Rui António Gomes de Almeida, assistente administrativo do quadro
do pessoal de vinculação do distrito de Leiria — autorizada a trans-
ferência para exercer idênticas funções no quadro de pessoal da
Secretaria-Geral da Presidência da República, com efeitos a partir
de 25 de Junho de 2001, considerando-se simultaneamente exo-
nerado do lugar anterior. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas.)

4 de Julho de 2001. — O Secretário-Geral, José Vicente de Bragança.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho n.o 14 798/2001 (2.a série). — Por despacho de 3
de Julho de 2001 do chefe de gabinete do grupo parlamentar do
Bloco de Esquerda:

Licenciada Maria Manuela Paiva Fernandes Tavares — exonerada,
nos termos do artigo 62.o da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho (Lei
Orgânica da Assembleia da República), na redacção que lhe foi
dada pela Lei n.o 59/93, de 17 de Agosto, e do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, do cargo de assessor do Gabinete
de Apoio a este grupo parlamentar, com efeitos a partir de 1 de
Julho de 2001.

Licenciado José Manuel Marques Casimiro — nomeado, nos termos
do n.o 6 do artigo 62.o da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho (Lei Orgânica
da Assembleia da República), com a redacção que lhe foi dada
pela Lei n.o 59/93, de 17 de Agosto, para o cargo de assessor do
Gabinete de Apoio a este grupo parlamentar, com efeitos a partir
de 1 de Julho de 2001.

Luís Artur Ribeiro Gomes — nomeado, nos termos do n.o 6 do
artigo 62.o da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho (Lei Orgânica da Assem-
bleia da República), com a redacção que lhe foi dada pela Lei
n.o 59/93, de 17 de Agosto, para o cargo de técnico (nível II) do
Gabinete de Apoio a este grupo parlamentar, com efeitos a partir
de 1 de Julho de 2001.

5 de Julho de 2001. — A Directora de Serviços, Teresa Fernandes.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado
da Comunicação Social

Despacho n.o 14 799/2001 (2.a série). — Considerando a neces-
sidade de concluir com urgência os trabalhos de liquidação da Empresa
Pública do Diário Popular, ao abrigo do disposto no artigo 2.o do
Decreto-Lei n.o 1/90, de 3 de Janeiro, nomeio o licenciado Carlos
Alberto da Silva Martinho Ventura administrador liquidatário da
EPDP.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Comunicação
Social, Alberto Arons Braga de Carvalho.

Despacho n.o 14 800/2001 (2.a série). — Considerando a neces-
sidade de concluir com urgência os trabalhos de liquidação das extintas
ANOP e Empresa Pública do Jornal O Século, nomeio para presidente
da comissão liquidatária daquela empresa o licenciado Carlos Alberto
da Silva Martinho Ventura e para vogal o licenciado Jorge Manuel
Abreu Rodrigues.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Comunicação
Social, Alberto Arons Braga de Carvalho.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Secretário de Estado
dos Negócios Estrangeiros e da Cooperação

Despacho n.o 14 801/2001 (2.a série). — I — Nos termos e ao
abrigo do disposto do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 192/2001, de
26 de Junho, diploma que define a estrutura orgânica do Instituto
da Cooperação Portuguesa, aprovo a criação das unidades orgânicas
que constituem a estrutura flexível com a seguinte afectação:

1 — O conselho administrativo dispõe de um núcleo de apoio, ao
qual compete:

a) Assegurar as convocatórias e o funcionamento do conselho
administrativo;

b) Apreciar quaisquer assuntos que lhe sejam apresentados pelo
presidente do conselho administrativo;

c) Coordenar o funcionamento do gabinete do presidente;
d) Coordenar a actividade do Serviço de Comunicação e Imagem

do ICP.

1.1 — O núcleo de apoio é dirigido por um chefe de divisão.
2 — A Direcção de Serviços de Estudos, Planeamento e Avaliação

compreende a Divisão de Planeamento e Programação e a Divisão
de Estudos e Avaliação.

2.1 — À Divisão de Planeamento e Programação compete o desem-
penho das atribuições a que se referem as alíneas d), e), f), m) e
n) e ainda a elaboração do plano e relatório anuais de actividades
a que se refere a alínea l) do artigo 12.o da orgânica do ICP.

2.2 — À Divisão de Estudos e Avaliação compete o desempenho
das atribuições a que se referem as alíneas a), b), c), g), h), i), j)
e k) do artigo 12.o da orgânica do ICP e ainda a elaboração do relatório
anual para avaliação de ajuda pública ao desenvolvimento, a que se
refere a alínea l) do mesmo artigo.

3 — A Direcção de Serviços de Coordenação Sectorial compreende
a Divisão de Cooperantes, à qual compete o desempenho das atri-
buições a que se referem as alíneas f) e g) do artigo 13.o da orgânica
do ICP e ainda, em articulação com a Direcção de Serviços de Gestão
de Recursos, assegurar a contratação e registo dos agentes da
cooperação.

4 — A Direcção de Serviços de Assuntos Bilaterais compreende
as seguintes divisões e núcleos:

a) Divisão de Bolseiros;
b) Núcleo de Coordenação de Projectos Angola;
c) Núcleo de Coordenação de Projectos Cabo Verde;
d) Núcleo de Coordenação de Projectos Guiné-Bissau;
e) Nucleo de Coordenação de Projectos Moçambique;
f) Núcleo de Coordenação de Projectos São Tomé e outros.

4.1 — À Divisão de Bolseiros compete o desempenho das atribui-
ções a que se referem as alíneas h), i) e j) do artigo 14.o da orgânica
do ICP.

4.2 — Aos núcleos de coordenação de projectos compete o desem-
penho das atribuições a que se referem as alíneas a) a g) do referido
artigo 14.o, no âmbito dos países a que se reportam.

4.3 — Os núcleos de coordenação de projectos são dirigidos por
um chefe de divisão.

4.4 — Em casos excepcionais, a chefia dos núcleos de coordenação
de projectos pode ser desempenhada por técnico de reconhecido
mérito e experiência na área da cooperação, sem provimento no res-
pectivo cargo e com manutenção da remuneração do lugar de origem.

5 — A Direcção de Serviços dos Assuntos Comunitários e Mul-
tilaterais compreende a Divisão de Assuntos Comunitários, a Divisão
de Assuntos Multilaterais e a Divisão para os Assuntos da CPLP
e Questões Ibero-Americanas.

5.1 — À Direcção de Assuntos Comunitários compete o desem-
penho das atribuições a que se referem as alíneas b), c) e d) do
artigo 15.o da orgânica do ICP, no âmbito da União Europeia.

5.2 — À Divisão de Assuntos Multilaterais compete o desempenho
das atribuições a que referem as alíneas a) e g) e ainda as atribuições
a que se referem as alíneas b), c) e d), todas do referido artigo 15.o,
no âmbito das organizações internacionais de cariz universal e regional
e das agências especializadas.

5.3 — À Divisão para os Assuntos da CPLP e Questões Ibero-A-
mericanas compete o desempenho das atribuições a que se referem
as alíneas e) e f) do artigo 15.o da orgânica do ICP e ainda as atribuições
a que se referem as alíneas b) e c) do mesmo artigo, no âmbito
da CPLP e assuntos ibero-americanos.

6 — A Direcção de Serviços de Gestão de Recursos compreende
a Divisão de Gestão Financeira e a Divisão de Recursos Humanos
e Apoio Jurídico à Gestão.
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6.1 — À Divisão de Gestão Financeira compete o desempenho das
atribuições a que se referem as alíneas g), h), i), k) e l) do artigo 17.o
da orgânica do ICP e, em especial:

a) Coordenar a elaboração do orçamento do ICP, articulando-se
com a Direcção de Serviços de Estudos, Planeamento e Ava-
liação, no que se refere ao plano integrado da cooperação
a cargo do ICP;

b) Analisar e preparar as alterações orçamentais;
c) Recolher e tratar a informação relativa à execução orçamental

dos projectos da cooperação financiados pelo ICP, proce-
dendo à elaboração dos indicadores de gestão respectivos;

d) Promover a constituição, reconstituição e liquidação dos fun-
dos de maneio dos serviços externos da cooperação do ICP,
assegurando o acompanhamento e controlo da prestação de
contas;

e) Elaborar os documentos de informação financeira a remeter
aos organismos de controlo orçamental e demais instrumentos
de gestão previsional;

f) Coordenar a preparação da prestação de contas anual;
g) Preparar a lista dos subsídios atribuídos pelo ICP e promover

a sua publicação.

6.2 — À Divisão de Recursos Humanos e Apoio Jurídico à Gestão
compete o desempenho das atribuições a que se referem as alíneas a),
b), c), d) e), f) e j) do artigo 17.o da orgânica do ICP e, em especial:

a) Informar e dar parecer técnico jurídico sobre questões rela-
tivas à aplicação do regime da função pública que lhe sejam
submetidas;

b) Estudar e emitir pareceres sobre assuntos de natureza jurídica
no âmbito das restantes funções da Direcção de Serviços de
Gestão de Recursos;

c) Colaborar na organização e verificação da conformidade legal
dos processos e procedimentos de contratação pública de bens
e serviços, no âmbito das atribuições da Direcção de Serviços
de Gestão de Recursos.

7 — A Divisão de Gestão Financeira compreende cinco secções
administrativas que, no âmbito das competências referidas no n.o 6.1,
asseguram as seguintes atribuições:

7.1 — À Secção de Contabilidade compete a actividade relativa
às matérias de contabilidade pública, designadamente:

a) Verificar a conformidade legal e classificação das despesas
e proceder ao respectivo cabimento;

b) Processar e liquidar as despesas autorizadas;
c) Elaborar as requisições de fundos por conta dos orçamentos

do ICP;
d) Proceder à integração das receitas;
e) Emitir mensalmente balancetes de execução orçamental e os

elementos de controlo orçamental;
f) Emitir as guias de entrega dos descontos efectuados em remu-

nerações e outros;
g) Elaborar os orçamentos do ICP;
h) Elaborar a conta de gerência.

7.2 — À Secção de Tesouraria compete a actividade relativa aos
recebimentos e pagamentos, designadamente:

a) Efectuar o pagamento das despesas processadas com a missão
dos meios de pagamento;

b) Assegurar a arrecadação de todas as receitas, bem com a
sua escrituração;

c) Elaborar as reconciliações bancárias mensais e anuais;
d) Preparar e enviar aos organismos de controlo orçamental a

informação a prestar pelos serviços e fundos autónomos rela-
tiva às diversas contas bancárias do ICP;

e) Reunir os elementos relativos à proveniência da receita e
declarações bancárias para efeitos da prestação anual de
contas.

7.3 — À Secção de Aprovisionamento compete a aquisição de bens
e serviços, designadamente:

a) Executar os procedimentos de aquisição de bens e serviços
e assegurar a gestão dos bens consumíveis, necessários ao
funcionamento do ICP e serviços da cooperação, assegurando
a remessa dos mesmos aos destinatários;

b) Efectuar a gestão de stocks e proceder ao controlo de qua-
lidade dos bens e produtos adquiridos;

c) Preparar e executar os contratos de fornecimento de serviços,
nomeadamente de locação, assistência técnica, manutenção
de equipamentos e seguros, sob orientação da Divisão de
Recursos Humanos e Apoio Jurídico;

d) Elaborar as listagens periódicas das aquisições de serviços
a remeter aos organismos competentes.

7.4 — À Secção de Património compete a gestão do património
do ICP, designadamente:

a) Zelar pela conservação das instalações do ICP e dos serviços
da cooperação a cargo do ICP;

b) Coordenar o serviço de limpeza, quer o assegurado inter-
namente quer o adjudicado a empresas privadas;

c) Gerir o parque de viaturas automóveis afecto ao ICP e aos
serviços da cooperação a cargo do ICP;

d) Manter registos actualizados dos encargos das instalações e
comunicações;

e) Planear e coordenar os serviços de comunicações, bem como
a vigilância e segurança das instalações do ICP;

f) Elaborar os processos relativos à aquisição e arrendamento
de instalações, bem como as obras de construções, reparação
e conservação dos imóveis, património do ICP e da coope-
ração portuguesa, assegurando o controlo da sua execução,
sob orientação da Divisão de Recursos Humanos e Apoio
Jurídico à Gestão;

g) Elaborar e manter actualizado o inventário e cadastro dos
bens do ICP e dos serviços da cooperação a cargo do ICP,
em articulação com a Secção de Aprovisionamento.

7.5 — À Secção de Armazém compete a gestão das operações de
envio de bens para o exterior, designadamente:

a) Depósito e guarda de bens do ICP;
b) Recebimento, tratamento e depósito de artigos e mercadorias

provenientes de entidades públicas e privadas, no âmbito da
cooperação portuguesa;

c) Coordenação da contentorização de artigos e mercadorias
diversas com destino à exportação.

8 — A Divisão de Recursos Humanos e Apoio Jurídico à Gestão
compreende três secções administrativas que, no âmbito das com-
petências referida no n.o 6.2, asseguram as seguintes atribuições:

8.1 — À Secção de Pessoal compete as matérias respeitantes ao
regime jurídico de pessoal, designadamente:

a) Executar e promover os procedimentos administrativos rela-
tivos à constituição, modificação e extinção da relação jurídica
de emprego do pessoal do ICP;

b) Organizar e manter actualizado o cadastro do pessoal;
c) Assegurar os procedimentos relativos ao processo de clas-

sificação de serviço;
d) Assegurar o controlo de assiduidade e antiguidade do pessoal;
e) Administrar os esquemas de segurança social e acção social

complementar.

8.2 — À Secção de Processamento de Abonos compete o proces-
samento das remunerações, designadamente:

a) Processar as remunerações e demais abonos devidos ao pes-
soal do ICP, bem como as remunerações aos agentes coo-
perantes;

b) Processar o trabalho extraordinário, realizado pelo pessoal
do ICP, devidamente autorizado;

c) Verificar a conformidade legal e processar ajudas de custo
em deslocações no País e no estrangeiro;

d) Verificar e processar comparticipações sociais.

8.3 — À Secção de Expediente compete assegurar a circulação dos
documentos, designadamente:

a) Proceder à recepção, classificação, distribuição, expedição e
arquivo de correspondência e outros documentos;

b) Promover a divulgação pelos serviços das normas e proce-
dimentos internos;

c) Organizar o trabalho do pessoal auxiliar.

II — O presente despacho produz efeitos à data da entrada em
vigor do Decreto-Lei n.o 192/2001, de 26 de Junho.

26 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado dos Negócios
Estrangeiros e da Cooperação, Luís Filipe Marques Amado.

Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 14 802/2001 (2.a série):

José Pires Cutileiro, embaixador na situação de disponibilidade — des-
pacho ministerial de 27 de Junho de 2001 autorizando a concessão
de licença sem vencimento pelo período de 90 dias, com efeitos
a partir de 1 de Julho de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

29 de Junho de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.
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Despacho (extracto) n.o 14 803/2001 (2.a série):

António José da Graça Carneiro Jacinto, técnico principal do ICEP —
Investimento, Comércio e Turismo de Portugal — despacho minis-
terial de 4 de Julho de 2001 requisitando-o, pelo período de três
anos, para desempenhar funções de conselheiro de imprensa na
Embaixada de Portugal em Paris. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

5 de Julho de 2001. — O Director do Departamento, António de
Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Portaria n.o 1210/2001 (2.a série). — Louvo o coronel de enge-
nharia Henrique Manuel de Vasconcelos Bon de Sousa pela forma
notável e muito competente como desempenhou as funções de chefe
do meu Gabinete.

Oficial distinto e muito culto, dotado de forte e vincada perso-
nalidade, demonstrou no desempenho das funções de chefe do meu
Gabinete as suas já reconhecidas qualidades pessoais, espírito de mis-
são e de bem servir, e excepcional mérito.

Como meu conselheiro, mesmo ainda nas suas anteriores funções
de chefe de gabinete do Secretário de Estado da Defesa Nacional,
é de referir a sua frontalidade, honestidade intelectual e extraordinário
bom senso, nos mais variados assuntos, sobretudo, onde a natureza
ou a sensibilidade das questões demandava especial cuidado.

O elevado nível de conhecimentos e de experiência de assessoria,
aliados a uma peculiar característica de ponderação constante e da
procura da melhor solução traduziram-se na excelente articulação
entre as áreas militares e políticas, com muito bons resultados nas
várias iniciativas legislativas e de resolução de todo um conjunto alar-
gado de assuntos e problemas ligados à conduta e implementação
das medidas relativas à política de defesa nacional.

Simultaneamente com as tarefas diárias, a sua colaboração no
âmbito do planeamento político-estratégico e do andamento dos pro-
cessos legislativos foi fundamental, promovendo sempre o carácter
conjunto das Forças Armadas e acautelando eventuais distorções nas
percepções dos vários ramos, de forma a evitar efeitos nefastos à
condução daquela política.

Na direcção e coordenação do meu Gabinete, efectuou um acom-
panhamento muito estreito dos assuntos e actividades da agenda minis-
terial, procurando sempre a melhor coordenação e a sua melhor pre-
paração, gerindo convenientemente a centralização dos assuntos e
a correspondente liberdade da acção aos meus colaboradores ali pre-
sentes, sempre em consonância com o rigor e a garantia do interesse
nacional e em estrito cumprimento das minhas orientações.

No exercício das suas funções, a sua extrema lealdade, a noção
de serviço público e o respeito pelas opções tomadas, mesmo em
circunstâncias do seu não perfilhamento, foram sistematicamente
demonstradas, cooperando, sempre de forma irrepreensível e mani-
festando permanente disponibilidade e relevante conhecimento em
tudo o que lhe foi por mim solicitado, pelos órgãos e serviços centrais
do Ministério da Defesa Nacional, pelas Forças Armadas e por todos
os departamentos governamentais, de outros órgãos de soberania,
administração local e mesmo entidades públicas que com a Defesa
trabalham ou colaboram.

No âmbito da administração do Gabinete procurou, sempre com
a maior racionalidade, que se dispusesse das melhores condições de
apoio aos vários elementos dos Gabinetes.

A sua peculiar boa disposição e facilidade de relacionamento per-
mitiu uma fácil ligação com os membros do Governo e com os ele-
mentos do Gabinete, cultivando o melhor espírito de colaboração,
dentro de um clima de boa disposição, sã amizade e camaradagem,
sempre com a firmeza de posições e carácter de exigência a que
o exercício do seu cargo obrigava.

Por tudo o exposto, é pois, por mim muito grato dar público realce
aos serviços prestados pelo coronel Bon de Sousa como chefe do
meu Gabinete, classificando também os serviços por si prestados como
extraordinários, relevantes e distintíssimos, que dão honra e lustre
às Forças Armadas, à Defesa Nacional e ao País.

Assim:
Manda o Ministro da Defesa Nacional, nos termos do artigo 22.o

do n.o 1, do artigo 62.o e do n.o 3 do artigo 67.o do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 566/71, de 20 de
Dezembro, condecorar com a medalha de ouro de serviços distintos

o coronel de engenharia Henrique Manuel de Vasconcelos Bon de
Sousa.

29 de Junho de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Portaria n.o 1211/2001 (2.a série). — Louvo o primeiro-sargento
AMAN 660082971, João Honorato Costa, pelas notáveis qualidades
pessoais e profissionais reveladas nas funções que lhe estão cometidas
no âmbito da Secretaria de Apoio do meu Gabinete.

O sargento Costa revelou uma excepcional capacidade de trabalho
e um elevado sentido das responsabilidades, aliados a uma sólida
formação técnica na área do secretariado e contribuiu de forma muito
meritória para o bom funcionamento do serviço respeitante ao arquivo,
preparação e agendamento dos diversos processos deste Gabinete.

Destaco também a sua fácil adaptação às novas tecnologias,
mediante um atinente e constante esforço pessoal, que lhe possibilitou
a melhor operação e tratamento informático da documentação à sua
responsabilidade.

Foram também apreciáveis a sua esmerada educação, elevada dis-
crição e forte sentido de camaradagem, sendo da mais elementar
justiça dar público testemunho, através do presente louvor, da elevada
qualidade do seu desempenho, da sua lealdade e da sua capacidade
de bem servir, que o reputam como um militar de elevado mérito
e distinto entre os seus pares, conforme tem vindo a demonstrar nas
mais variadas circunstâncias, na sua já longa carreira militar, devendo
os serviços por si prestados, neste Gabinete, serem considerados
extraordinários e importantes para as Forças Armadas e para a Defesa
Nacional.

Assim:
Manda o Ministro da Defesa Nacional, nos termos da alínea a)

do artigo 26.o, do n.o 1 do artigo 62.o e do n.o 3 do artigo 67.o do
Regulamento da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71,
de 20 de Dezembro, condecorar com a medalha de cobre de serviços
distintos o primeiro-sargento João Honorato Costa.

29 de Junho de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Portaria n.o 1212/2001 (2.a série). — Louvo o vice-almirante José
Augusto de Moraes Sarmento Gouveia pela forma altamente com-
petente, responsável e dedicada como, ao longo de cerca de quatro
anos, desempenhou as funções de presidente do conselho de direcção
do Instituto de Acção Social das Forças Armadas.

Militar dotado de forte e vincada personalidade, e indiscutível leal-
dade, demonstrou no exercício das funções de presidente do conselho
de direcção do Instituto de Acção Social grande empenho, espírito
de missão e de bem servir e elevada capacidade de realização, con-
jugadas com excepcionais competências nas áreas de gestão de recur-
sos e de organização e metodologia de trabalho.

No âmbito da acção social é de referir o impulso dado à política
de solidariedade e apoio social, particularmente nos domínios da saúde
e alimentação a idosos, e no apoio às áreas de assistência econó-
mico-financeira, visando, a cada momento, as situações mais caren-
ciadas. Salienta-se nestes domínios a criação do Centro de Apoio
Social de Lisboa, a instalação de valências médicas nos Centros de
Apoio Social de Tomar e Porto e ajustamentos que, em matéria de
atribuição de subsídios, foram sendo introduzidos na estrita obser-
vância da aplicação dos princípios da uniformização, generalização,
adequação e prioritização.

Nas áreas relativas às actividades ocupacionais, recreativas e sócio-
-culturais, realça-se o impulso posto no processo de adesão do IASFA
ao Comité de Ligação dos Organismos Militares Sociais (CLIMS),
que permitirá a cooperação e intercâmbio entre os organismos res-
ponsáveis pela acção social militar, dos países membros do CLIMS,
tanto no âmbito da doutrina e metodologia do apoio social como,
no intercâmbio de jovens e de residências de férias, em apoio da
família militar.

Na área da gestão, o VALM Sarmento Gouveia, revelando uma
permanente preocupação na aplicação de princípios de justiça social,
racionalização, modernização e flexibilização, distingue-se pela par-
ticular sensibilidade para as questões de gestão de recursos, proce-
dendo a importantes reajustamentos nas áreas de pessoal, infra-es-
truturas, equipamentos e métodos, dando um notável impulso no
esforço de conservação do património imobiliário e de rentabilização
dos recursos humanos e circuitos decisórios, preparando o Instituto
para os desafios que hoje se lhe colocam.

A sua sensibilidade e saber na área da organização ficaram cabal-
mente demonstrados nas múltiplas iniciativas conducentes à reorga-
nização interna, com especial incidência para a área financeira, onde
o rigor, a contenção e a disciplina relativamente à execução orçamental
foram uma preocupação permanente. Orientando o esforço de reor-
ganização por critérios de adequabilidade e eficácia, foi possível
modernizar a estrutura do Instituto, tornando-a mais leve, funcional
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e pronta a responder às solicitações da sociedade militar dos nossos
dias.

Relevo, ainda, a acção desenvolvida na área da informação e rela-
ções públicas, onde é de referir o excepcional esforço de informação
interna e externa sobre o Instituto, dando a conhecer a sua actividade.
Neste sentido salienta-se o início da publicação do Boletim do IASFA,
a elaboração de circulares informativas, a organização de eventos,
a produção de áudio-visuais e as bases para a criação de um site
na Internet.

É pois grato e justo reconhecer publicamente os serviços prestados
pelo VALM Sarmento Gouveia como presidente do conselho de direc-
ção do Instituto de Acção Social das Forças Armadas, e considerar
os serviços por si prestados como extraordinários, relevantes e muito
distintos, que dão honra e lustre às Forças Armadas, à Divisão Nacio-
nal e ao País.

Assim:
Manda o Ministro da Defesa Nacional, nos termos do artigo 22.o,

do n.o 1 do artigo 62.o e do n.o 3 do artigo 67.o do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 566/71, de 20
de Dezembro, condecorar com a medalha de ouro de serviços distintos
o vice-almirante José Augusto de Morais Sarmento Gouveia.

29 de Junho de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Portaria n.o 1213/2001 (2.a série). — Louvo o capitão-de-fragata
NIM 304472, José António Almeida da Costa Andrade, pela forma
notável e muito dedicada, assim como pelos excelentes atributos pro-
fissionais e pessoais revelados no decurso do período em que esteve
ao meu serviço, na qualidade de assessor militar para a Marinha.

Durante o período em que exerceu funções, mostrou-se um indis-
pensável assessor no âmbito específico dos assuntos da Marinha e,
sobretudo, pela qualidade dos diversos estudos, informações, pare-
ceres e publicações que foi incumbido de elaborar, face à inteligência,
ao equilíbrio e ao sentido da realidade inerentes às suas propostas
de solução.

Destaco, essencialmente, a sua colaboração na preparação dos docu-
mentos relativos aos processos legislativos, nomeadamente os refe-
rentes ao Sistema de Autoridade Marítima e às alterações relativas
à Lei de Defesa Nacional e das Forças Armadas.

Como responsável pelo tratamento dos pedidos de apoio de enti-
dades estranhas à Defesa Nacional, teve notoriedade a sua afabilidade
no trato e a sua atenção com os responsáveis que contactavam com
o Gabinete e a capacidade de diálogo e de concretização para com
os serviços e órgãos dos vários ramos que efectuaram tais apoios.

Mercê do seu afinco, da aptidão técnico-profissional, do espírito
de iniciativa e do sentido de ponderação, a busca de soluções para
a garantia das melhores condições de operação e planeamento da
U. A. M. CREOULA tiveram efectividade, traduzindo cabalmente a
intenção ministerial e os objectivos subjacentes a esta unidade naval.

No amplo conjunto de qualidades pessoais que caracterizam a sua
personalidade, o rigor e o sentido de ponderação garantiram um efi-
ciente e aturado desempenho no âmbito de responsável pela Secretaria
de Apoio e do Centro de Mensagens. Tais qualidades, o relacio-
namento fácil e a sua faceta humanista granjearam-lhe a estima e
admiração de todos os que com ele trabalharam.

A consciência e a noção correcta das questões ligadas à sua área
de actividade, a vontade de bem servir e a sua disponibilidade per-
manente foram a tónica da sua acção, que, aliadas à sobriedade de
atitudes, integridade de carácter, franqueza e lealdade para com todos
os que com ele privaram, proporcionaram os bons resultados no seu
contributo para a minha acção governativa.

Deste modo, é-me particularmente grato reputar o comandante
Costa Andrade de excelente oficial, que muito dignifica e enobrece
o seu ramo e qualificar os seus serviços, em prol dos superiores inte-
resses nacionais, como extraordinários, relevantes e muito distintos,
dos quais resultou lustre e honra para as Forças Armadas e para
a Defesa Nacional.

Assim:
Manda o Ministro da Defesa Nacional, nos termos da alínea a)

do artigo 25.o, do n.o 1 do artigo 62.o e do n.o 3 do artigo 67.o do
Regulamento da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 566/71, de 20 de Dezembro, condecorar com a medalha de prata
de serviços distintos o capitão-de-fragata NIM 304472, José António
Almeida da Costa Andrade.

29 de Junho de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Portaria n.o 1214/2001 (2.a série). — Louvo o primeiro-tenente
26687, César Manuel Pires Correia, pela forma meritória, muito digna,
prestigiante e eficiente como desempenhou as funções de meu
ajudante-de-campo.

Oficial jovem e dinâmico, com elevado sentido do dever, grande
competência profissional e excelente capacidade de trabalho, demons-
trou sempre extremo cuidado na preparação e organização das visitas
ministeriais, quer no País quer no estrangeiro, assegurando, assim,
as boas condições em que decorreram.

Ainda neste âmbito, relevo o seu conhecimento das regras pro-
tocolares e a permanente atenção dedicada a todos os detalhes, que
muito contribuíram para o bom desenrolar das actividades protoco-
lares do Ministro da Defesa Nacional.

Militar dotado de elevado espírito de sacrifício, de missão e de
bem servir, indiscutível lealdade e excepcionais qualidades militares,
desenvolveu, em paralelo com as suas funções, outras actividades e
trabalhos de que destaco a sua actividade no âmbito do sistema de
telecomunicações do meu Gabinete e gestão dos funcionários auxi-
liares de serviço, onde uma vez mais evidenciou as suas excelentes
qualidades pessoais e profissionais, em que sobressaiu o seu bom
senso, dedicação e permanente disponibilidade.

Face ao que atrás foi referido, é de inteira justiça considerar o
tenente César Correia um excelente oficial, que muito dignifica e
enobrece o seu ramo e qualificar os seus serviços, em prol dos supe-
riores interesses nacionais, como relevantes e de elevado mérito, dos
quais resultou lustre e honra para as Forças Armadas e para a Defesa
Nacional, e que o creditam como oficial digno de ocupar cargos de
maior responsabilidade.

Assim:
Manda o Ministro da Defesa Nacional, nos termos do artigo 33.o,

da alínea c) do n.o 2 do artigo 34.o, do n.o 1 do artigo 62.o e do
n.o 3 do artigo 67.o do Regulamento da Medalha Militar, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 566/71, de 20 de Dezembro, condecorar com
a medalha de mérito militar de 3.a classe o primeiro-tenente 26687,
César Manuel Pires Correia.

29 de Junho de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Portaria n.o 1215/2001 (2.a série). — Louvo o coronel piloto avia-
dor 016346-F, Henrique Manuel Esteves de Valadas Vieira, pela forma
notável, altamente competente, responsável e muito dedicada, como
desempenhou as funções de meu assessor militar para a Força Aérea.

Oficial inteligente e dinâmico, dotado de elevadas qualidades pes-
soais e profissionais, sólida formação e indiscutível lealdade, demons-
trou no exercício das funções de meu assessor militar para a Força
Aérea, permanente disponibilidade, grande empenho, elevado espírito
de missão e de bem servir, excelentes conhecimentos técnicos espe-
cíficos da Força Aérea, e profundo entendimento das realidades deste
ramo, conjugados com uma notável consciência da dimensão e com-
plexidade dos problemas da Defesa Nacional, numa perspectiva global
e integrada.

A acção desenvolvida no exercício das suas funções, constituiu uma
importante mais valia no âmbito da minha acção governativa, quer
pela qualidade dos diversos estudos, informações e pareceres que
foi incumbido de elaborar, quer pela ponderação, equilíbrio, bom
senso e sentido das realidades inerentes às propostas por si apre-
sentadas, quer ainda pela postura franca, leal e aberta que sempre
manifestou.

Neste âmbito, foi essencial a colaboração funcional ao nível dos
documentos relativos aos processos legislativos em curso, nomeada-
mente os relativos às alterações à Lei de Defesa Nacional e das Forças
Armadas, à LOBOFA e ao ensino superior nas Forças Armadas.

Saliento igualmente o seu desempenho como meu representante
no Conselho Nacional do Planeamento Civil de Emergência, onde
ficou patente o seu elevado profissionalismo, dinamismo e alto espírito
de missão que contribuíram, de forma muito significativa, para a adop-
ção de adequadas medidas no âmbito das recentes missões de ajuda
humanitária.

No âmbito da gestão dos meios aéreos de transporte de altas indi-
vidualidades e da coordenação dos pedidos de autorização de sobrevoo
e aterragem de aeronaves estrangeiras em território nacional é de
realçar o superior desempenho do coronel Valadas Vieira, no sentido
de satisfazer as inúmeras solicitações dirigidas ao meu Gabinete.

Relevo ainda, para além da sua excepcional conduta profissional,
um elevado conjunto de qualidades pessoais, de que destaco a sua
facilidade de relacionamento, afabilidade e sã camaradagem, que o
caracterizam de forma peculiar e lhe granjearam a estima e admiração
de todos os que com ele tiveram o privilégio de privar e trabalhar.

É, pois, muito grato e de inteira justiça reconhecer publicamente
as excelentes qualidades pessoais e profissionais evidenciadas pelo
coronel Henrique Valadas Vieira e qualificar os serviços por si pres-
tados, enquanto meu assessor militar para a Força Aérea, como
extraordinários, relevantes e muito distintos, dos quais resultou lustre
e honra para as Forças Armadas, a Defesa Nacional e o País.

Assim:
Manda o Ministro da Defesa Nacional, nos termos da alínea a)

do artigo 25.o, do n.o 1 do artigo 62.o e do n.o 3 do artigo 67.o do
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Regulamento da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 566/71, de 20 de Dezembro, condecorar com a medalha de prata
de serviços distintos o coronel piloto aviador 016346-F, Henrique
Manuel Esteves de Valadas Vieira.

29 de Junho de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Portaria n.o 1216/2001 (2.a série). — Louvo o licenciado João
Dória Nóbrega Teotónio Pereira, primeiro-secretário de embaixada,
do quadro do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pela forma notá-
vel e muito dedicada como exerceu as funções de adjunto diplomático
do meu Gabinete.

O Dr. Teotónio Pereira demonstrou, no desempenho das tarefas
que lhe foram cometidas, excelentes qualidades de trabalho, sólida
formação profissional e elevada dedicação, tudo isto num contexto
de grande afabilidade e agradável trato.

No seu desempenho é de destacar não só o apoio ao planeamento
das viagens oficiais do Ministro da Defesa Nacional, mas também
a preparação das apresentações e intervenções ao nível das reuniões
ministeriais na NATO, na UEO, e no âmbito do Conselho dos Assun-
tos Gerais da União Europeia.

Em especial refiro o seu empenho durante o período da presidência
portuguesa da União Europeia, onde as questões de Política Europeia
de Segurança e Defesa tiveram real importância e apesar das difi-
culdades inerentes às situações novas, foi possível atingir resultados
exitosos, com grande visibilidade para a Defesa Nacional e para
Portugal.

Foi relevante também o apoio que sempre prestou à decisão minis-
terial, na tomada de posições de Portugal, no âmbito das organizações
internacionais de segurança e nas relações bilaterais, no que à Defesa
Nacional diz respeito, onde demonstrou conhecimentos das boas nor-
mas da diplomacia e das relações internacionais.

Pessoa frontal e distinta, de vincada personalidade, dotado de sóli-
dos dotes de carácter e relevante espírito de missão, o seu proce-
dimento foi em todas as circunstâncias pautado pelo rigor, correcção
e extrema lealdade.

A sua discrição, bom senso e boa disposição constituíram factores
determinantes na criação de um são, agradável e motivador ambiente
de trabalho entre os membros do meu Gabinete.

Pelo que aqui fica expresso é muito grato ao Ministro da Defesa
Nacional reconhecer publicamente as excelentes qualidades pessoais
e profissionais patenteadas pelo Dr. João Teotónio Pereira e con-
siderar os serviços por si prestados como extraordinários, relevantes
e muito distintos dos quais resultaram honra e lustre para as Forças
Armadas, a Defesa Nacional e para o País.

Assim:
Manda o Ministro da Defesa Nacional, nos termos da alínea a)

do artigo 25.o, do artigo 30.o e do n.o 1 do artigo 62.o do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de
Dezembro, condecorar com a medalha de prata de serviços distintos
o licenciado João Dória Nóbrega Teotónio Pereira.

29 de Junho de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Portaria n.o 1217/2001 (2.a série). — Louvo o tenente-coronel
de infantaria 11063282, António Martins Pereira, pela forma notável,
entusiasmada e muito digna como desempenhou as suas funções no
Gabinete do Ministro da Defesa Nacional.

Oficial possuidor de excepcionais conhecimentos profissionais,
mercê de uma sólida formação académica e de estado-maior que
lhe permitiu uma participação activa nos assuntos em debate no meu
Gabinete, de elevada postura, ética militar e capacidade de trabalho
acima da média, associou os seus reconhecidos conhecimentos de
estratégia e relações internacionais a uma enorme disponibilidade,
constituindo-se num colaborador de excepção, cujo contributo se
revestiu de alto valor para a Defesa Nacional.

Como meu assessor militar para o Exército, evidenciou uma notável
perspicácia e um apurado sentido de análise e síntese, determinantes
na elaboração de numerosas apresentações e intervenções do Ministro
e na preparação de várias directivas relativas a diversas políticas no
âmbito da Defesa Nacional.

Distinguiu-se de igual modo na preparação de inúmeras informa-
ções e memorandos, para além do acompanhamento permanente de
vários assuntos, dos quais destaco os relacionados com a cooperação
técnico-militar com os PALOP e o planeamento da defesa militar.

Outra das áreas onde se constituiu como colaborador essencial
e indispensável foi no apoio à decisão, quer dos assuntos ligados
a exercícios combinados e conjuntos, quer ao nível do Ministério e
EMGFA no relacionado com as operações de manutenção de paz
e humanitárias em que Portugal presentemente participa.

Assinalo ainda a excelente ligação com o adjunto diplomático, em
matérias no âmbito das relações externas de defesa, onde participou

amiúde, permitindo uma boa articulação entre as áreas militares e
políticas, com muito bons resultados.

De relevar igualmente a sua participação na preparação de diversos
documentos relativos aos processos legislativos, dos quais destaco as
alterações do artigo 31.o da LDNFA, da LOBOFA, do ensino e da
universidade das Forças Armadas.

Colaborou ainda com grande eficácia na elaboração e apresentação
do Livro Branco das Forças Armadas, de forma a dar expressão às
orientações emanadas para o meu Gabinete.

A personalidade do tenente-coronel Martins Pereira vincada, fron-
tal e distinta, de inteligência arguta e dotado de sólidos dotes de
carácter militar, elevada dedicação e espírito de missão, o seu pro-
cedimento foi, em todas as circunstâncias, pautado pelo rigor, cor-
recção e extrema lealdade.

A sua discrição, bom senso e afabilidade constituíram factores deter-
minantes na criação de um são, agradável e motivador ambiente de
trabalho entre os membros do meu Gabinete.

Pelo que aqui fica expresso é muito grato ao Ministro da Defesa
Nacional reconhecer publicamente as excelentes qualidades pessoais
e profissionais patenteadas pelo tenente-coronel Martins Pereira e
considerar os serviços por si prestados como extraordinários, rele-
vantes e muito distintos dos quais resultaram honra e lustre para
o Exército, para as Forças Armadas e para a Defesa Nacional.

Assim:
Manda o Ministro da Defesa Nacional, nos termos da alínea a)

do artigo 25.o, do n.o 1 do artigo 62.o e do n.o 3 do artigo 67.o do
Regulamento da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71,
de 20 de Dezembro, condecorar com a medalha de prata de serviços
distintos o tenente-coronel 11063282, António Martins Pereira.

29 de Junho de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Portaria n.o 1218/2001 (2.a série). — Louvo o vice-almirante
António José Fonseca Cavaleiro de Ferreira, pela forma notável, alta-
mente competente, responsável e dedicada como desempenhou as
funções de director nacional de Armamento.

Almirante distinto, dotado de forte e vincada personalidade, e pos-
suidor de grande experiência de direcção e chefia particularmente
nas áreas de pessoal e material da estrutura superior da Marinha,
demonstrou no exercício das funções de director nacional de Arma-
mento, ser possuidor de excepcionais qualidades pessoais e profis-
sionais e de superior espírito de missão e bem servir, que ficaram
bem patenteadas na inexcedível, franca e leal colaboração prestada
e na forma superior como dirigiu a Direcção-Geral de Armamento
e Equipamentos de Defesa.

Na sua acção de direcção, o vice-almirante Cavaleiro de Ferreira,
evidenciando grande espírito de iniciativa, superior capacidade de
organização, e grande sensibilidade, saber e experiência nas áreas
de gestão de recursos, procedeu a importantes reformas internas,
orientadas por princípios de racionalização, modernização e flexibi-
lização de que distingo o impulso dado à reestruturação interna da
Direcção, com relevo para a redefinição de áreas funcionais e o esforço
de informatização com particular realce para a área da segurança
informática. Orientando o esforço de reestruturação por critérios de
adequabilidade e eficácia, foi possível modernizar a estrutura da Direc-
ção, tornando-a mais funcional e pronta a responder com eficiência
às complexas questões que se lhe colocam.

Como presidente da Comissão de Acompanhamento da Lei de
Programação Militar, saliento a adopção de medidas que melhoraram
o acompanhamento da execução da Lei de Programação Militar,
deram maior visibilidade aos resultados alcançados, e aumentaram
a credibilidade. Na preparação da revisão da Lei de Programação
Militar, agora em apreciação, merece particular realce a colaboração
empenhada na busca de soluções inovadoras e realistas, capazes de
apontar caminhos que permitam alcançar os objectivos de armamento
decorrentes da necessidade, quer de preservar capacidades que é impe-
rioso manter ou mesmo melhorar, quer de edificar novas capacidades,
numa perspectiva realista de planeamento de forças.

No âmbito do reequipamento e modernização das Forças Armadas,
tem sido fundamental a actuação do vice-almirante Cavaleiro de Fer-
reira, que, de forma esclarecida, tem desenvolvido com notável per-
severança, um importante esforço no sentido de dar continuidade
a diversos projectos de reequipamento, de que se destacam, pela sua
importância estratégica e peso financeiro, os relativos aos submarinos,
aos helicópteros NH90, ao transporte estratégico A400M, ao navio
polivalente logístico, aos patrulhas oceânicos e ao veículo blindado
de combate de infantaria.

Neste sentido, sublinho a sua actuação como presidente da Comis-
são do Processo Relativo à Aquisição de Submarinos, fundamental
na definição dos requisitos operacionais para a plataforma, e na con-
dução do processo negocial que culminou com a recente apresentação
do relatório final da Comissão.
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Relativamente ao programa dos helicópteros NH90, saliento o
esforço posto no processo de adesão de Portugal a este programa,
que levou à assinatura, em 21 de Junho de 2001, de um MOU tendo
em vista a produção desta aeronave.

No âmbito do transporte estratégico, merece especial relevo o diá-
logo que vem sendo mantido com a Força Aérea e com as indústrias
de defesa, com vista a preparar uma eventual adesão ao programa
europeu de transporte estratégico.

No que se refere aos outros projectos acima mencionados, saliento
o impulso dado no sentido da definição dos requisitos operacionais
necessários ao desenvolvimento dos respectivos programas de aqui-
sição.

No âmbito do relacionamento internacional, sublinho o empenho
posto no reforço da cooperação de Portugal, como é o caso, no domínio
multilateral, da participação na Conferência de Directores de Arma-
mento da NATO e na Conferência de Directores Nacionais de Arma-
mento da Europa Ocidental, onde é digno realçar o valioso contributo
dado por Portugal para a reestruturação em curso nesta estrutura.
No domínio bilateral relevo a celebração de acordos técnicos de coo-
peração, com diversos países, onde realço os acordos estabelecidos
na área da simulação de defesa.

Merece ainda relevo a extrema lealdade, inteira cooperação e per-
manente disponibilidade que evidenciou no exercício das suas funções,
a par dos valiosos conhecimentos e experiências que sempre soube
transmitir de forma clara, esclarecida e honesta. No seu relaciona-
mento com os ramos, com os departamentos governamentais e com
outras entidades, sempre cultivou um são espírito de cooperação, e
cordialidade, dentro da firmeza de posições e carácter de exigência
que lhe são reconhecidos.

Por tudo o anteriormente referido, é muito grato e de inteira justiça
reconhecer publicamente os serviços prestados pelo vice-almirante
Cavaleiro de Ferreira como director nacional de Armamento, e con-
siderar os serviços por si prestados como extraordinários, relevantes
e muito distintos, que dão honra e lustre às Forças Armadas, à Defesa
Nacional e ao País.

Assim:
Manda o Ministro da Defesa Nacional, nos termos do artigo 22.o,

do n.o 1 do artigo 62.o e do n.o 3 do artigo 67.o do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 566/71, de 20
de Dezembro, condecorar com a medalha de ouro de serviços distintos
o vice-almirante António José Fonseca Cavaleiro de Ferreira.

29 de Junho de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Portaria n.o 1219/2001 (2.a série). — Louvo o primeiro-sargento
AMAN 61663773, João Maria Caniço, pela extraordinária e notável
dedicação, grande eficiência e elevado profissionalismo no desem-
penho das funções que lhe estão cometidas no âmbito da Secretaria
de Apoio do meu Gabinete.

Conforme sempre revelou, nas mais diversas circunstâncias, durante
a sua já longa carreira militar, o sargento Caniço demonstrou, para
além de elevado espírito de bem servir, boa capacidade de trabalho,
grande sentido das responsabilidades e disponibilidade constante, uma
excepcional e louvável aptidão técnico-profissional no âmbito das tare-
fas ligadas à área do secretariado, que lhe permitiram um elevado
nível de desempenho nas suas funções.

Tais qualidades profissionais, aliadas a uma esmerada educação,
grande discrição e contínuo culto das virtudes da lealdade e da sã
camaradagem, contribuíram de forma altamente meritória para o bom
funcionamento do serviço sob a sua responsabilidade, de que se des-
taca o arquivamento e correcto tratamento informático dos diversos
processos deste Gabinete.

De salientar ainda a sua notável capacidade de adaptação às novas
tecnologias, que, fruto de grande interesse pessoal, permitiu a sua
permanente actualização e melhor operação dos sistemas informáticos
e outros instalados no serviço.

Por tudo o acima exposto é grato considerar que os serviços por
si prestados, no âmbito deste Gabinete, sejam considerados extraor-
dinários e importantes para as Forças Armadas e para a Defesa
Nacional.

Assim:
Manda o Ministro da Defesa Nacional, nos termos da alínea a)

do artigo 26.o, do n.o 1 do artigo 62.o e do n.o 3 do artigo 67.o do
Regulamento da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71,
de 20 de Dezembro, condecorar com a medalha de cobre de serviços
distintos o primeiro-sargento João Maria Caniço.

29 de Junho de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Portaria n.o 1220/2001 (2.a série). — Louvo o tenente-coronel
de administração militar 11881779, José Manuel Lopes Afonso, pela
forma altamente competente, extremamente zelosa e responsável,
como, durante sete anos, apoiou o Gabinete do Ministro da Defesa
Nacional contribuindo para a realização de eventos de carácter social
e reuniões de trabalho.

Durante este período, demonstrou possuir excelente capacidade
de trabalho e organização, evidenciando elevadas capacidades de deci-
são e de resposta, nomeadamente a solicitações urgentes decorrentes
de alterações de agenda.

Neste campo são de destacar, pela sua grande responsabilidade,
a preparação de inúmeras recepções, refeições oficiais e de trabalho
destinadas a Altas Entidades e a delegações ministeriais estrangeiras,
para as quais soube sempre adoptar soluções adequadas a especi-
ficidades próprias, assegurando elevados padrões de qualidade e apre-
sentação, evidenciando ainda permanente disponibilidade, com-
provada pela sua presença durante a realização dos eventos, com
manifesto prejuízo para o tempo destinado à família e ao descanso.

De assinalar ainda o apoio prestado, no seu âmbito, à realização
de reuniões da Presidência do Conselho de Ministros e da reunião
ministerial dos Ministros da Defesa dos Países Africanos de Língua
Oficial Portuguesa, no Forte de São Julião da Barra, onde uma vez
mais evidenciou as suas excelentes qualidades profissionais.

A sua actuação meticulosa, sensata e ponderada permitiu-lhe esta-
belecer uma construtiva relação de trabalho quer com o Gabinete
do Ministro quer com os seus directos colaboradores, contribuindo
deste modo para a obtenção de excelentes resultados, traduzidos por
inúmeras referências à qualidade do seu trabalho, feitas por entidades
estrangeiras, prestigiando assim o Ministério da Defesa Nacional e
o País.

Pelo que antecede e pelo elevado nível do seu desempenho, é muito
grato ao Ministro da Defesa Nacional reconhecer publicamente as
elevadas qualidades pessoais e profissionais reveladas pelo TCOR
Lopes Afonso, considerando-se de inteira justiça reputar os serviços
por si prestados como extraordinários, relevantes e distintos, dos quais
resultaram honra e lustre para o Exército, Forças Armadas, para a
Defesa Nacional e para o País.

Assim:
Manda o Ministro da Defesa Nacional, nos termos da alínea a)

do artigo 25.o, do n.o 1 do artigo 62.o e do artigo 67.o do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 566/71, de 20
de Dezembro, condecorar com a medalha de prata de serviços distintos
o tenente-coronel de administração militar 11881779, José Manuel
Lopes Afonso.

29 de Junho de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Portaria n.o 1221/2001 (2.a série). — Louvo o tenente-general
PILAV Gerardo José Leal Estevens pela forma notável e competente
como desempenhou as funções de inspector-geral da Defesa Nacional.

Militar exemplar, dotado de personalidade forte e trato afável,
senhor de grande experiência de comando, direcção e chefia, demons-
trou no desempenho das suas funções de inspector-geral da Defesa
Nacional, as suas já reconhecidas qualidades pessoais, espírito de mis-
são e de bem servir na valiosa, essencial e excelente colaboração
que me prestou, no âmbito da função inspectiva.

Soube entregar-se, no seu papel de direcção, a um aturado trabalho
de planeamento, organização e modernização da estrutura da IGDN,
empenhando-se, com dinamismo na busca da maior eficácia do modelo
que se tem preconizado para esta função ministerial. A este nível
foram relevantes a determinação, a iniciativa e a acção diligente na
busca de oportunidades para melhorar as condições de trabalho, anga-
riar os recursos humanos e materiais necessários e promover uma
contínua adaptação da IGDN ao seu objecto e finalidade.

No seu desempenho tornaram-se evidentes o seu espírito criativo,
a sua grande capacidade de organização, a sua coragem moral, a
sua lealdade e as suas exemplares disponibilidade e capacidade de
trabalho. A sua atitude de serviço perante a missão que lhe foi con-
fiada, a par da sua acção perseverante e metódica, tornaram possível
não só o cumprimento cabal dos planos de inspecção anual, como
a resposta a solicitações extraordinárias do Ministro da Defesa
Nacional.

O alto nível do cumprimento das suas funções foi materializado
pela elaboração da Lei Orgânica da IGDN, das sucessivas instruções
para execução das inspecções dos meios humanos, financeiros, mate-
riais e de despesas com aquisição de bens e serviços e também das
instruções para a condução de análises de programas e sistemas como
sejam a saúde militar, a instrução militar, a classificação e selecção,
a alimentação nas Forças Armadas, o sistema logístico das Forças
Armadas e os relativos aos concursos de pessoal da Administração
Pública.

Estes instrumentos, um fecundo e inovador trabalho já por si, tor-
naram-se extremamente importantes e valiosos por permitirem con-
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duzir a bom termo as várias acções inspectivas que o inspector-geral
e os seus directos colaboradores desenvolveram junto das Forças
Armadas e dos órgãos e serviços centrais do Ministério da Defesa
Nacional.

Através da sua actividade de direcção, o tenente-general Estevens
guindou a IGDN ao seu actual estado de desenvolvimento e de actua-
ção, para a qual contribuiu uma visão prospectiva da actividade de
inspecção e, mérito da sua acção de liderança, a criação, renovação
e manutenção de uma equipa de trabalho que sempre se pautou por
um bom desempenho e pela defesa do interesse nacional.

Mas a actividade do tenente-general Estevens não ficou acantonada
no interior do Ministério, sendo de extraordinário realce a sua par-
ticipação no conselho coordenador do Sistema de Controlo Interno
da Administração Interna do Estado. A habilidade e o tacto demons-
trados nesta área da sua actividade granjearam-lhe o respeito dos
seus pares, responsáveis pelos serviços homólogos dos demais depar-
tamentos ministeriais.

Por tudo isso, considero de inteira justiça realçar publicamente
os serviços prestados pelo tenente-general Geraldo José Leal Estevens
como inspector-geral da Defesa Nacional e classificá-los como extraor-
dinários, relevantes e distintos, que dão honra e lustre às Forças Arma-
das, à Defesa Nacional e ao País.

Assim:
Manda o Ministro da Defesa Nacional, nos termos da alínea a)

do artigo 25.o, do n.o 1 do artigo 62.oo 3 do artigo 67.o do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de
Dezembro, condecorar com a medalha de prata de serviços distintos
o tenente-general PILAV Geraldo José Leal Estevens.

2 de Julho de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos Castro Caldas.

Portaria n.o 1222/2001 (2.a série). — Louvo o major-general
António Vieira Mila Filipe, pela competência e notabilidade da sua
acção como secretário-geral-adjunto do Ministério da Defesa Nacional.

No exercício destas funções de direcção o major-general Mila Filipe
tem demonstrado grande empenho, capacidade de conduta e rea-
lização exemplares, que conjuga com excepcionais capacidades de
organização e metodologias de trabalho, aliados à sua indiscutível
lealdade e afabilidade de trato.

A sua reconhecida capacidade de liderança tem permitido dinamizar
as vontades dos seus subordinados na Secretaria-Geral, cujo adequado
desempenho muito se deve ao seu bom exemplo e à sua capacidade
de comando e coordenação atempada e eficaz.

Relembro a sua importante contribuição para todo o processo de
elaboração do orçamento do Ministério da Defesa Nacional para 2001
e para a elaboração de uma metodologia para a distribuição e controlo
das verbas afectas à criação de incentivos para a adesão ao regime
de voluntariado e contrato dos militares das Forças Armadas, onde
o seu espírito de iniciativa, de investigação e estudo se mostraram
dignos de relevo e contribuíram para o bom caminho destes processos.

A sua prestação exemplar foi também visível em várias situações
no relacionamento com entidades internas e externas, nomeadamente
nas funções de representante ou delegado do Ministério da Defesa
Nacional, nomeadamente no processo de transição da Administração
Pública para o euro e na Comissão de Acompanhamento do Fundo
de Pensões, onde procurou, diligentemente, as melhores e mais racio-
nais soluções.

A consciência e a noção correcta das questões ligadas à sua área
de actividade, a vontade de bem servir e a sua disponibilidade per-
manente foram a tónica da sua acção, que, aliadas à sobriedade de
atitudes, integridade de carácter, franqueza e lealdade para com todos
os que com ele privaram, proporcionaram aqueles bons resultados.

Por tudo o que acima foi mencionado é muito grato ao Ministro
da Defesa Nacional considerar como extraordinários, relevantes e
muito distintos os serviços prestados pelo major-general Mila Filipe,
que dão honra e lustre às Forças Armadas, à Defesa Nacional e ao
País.

Assim:
Manda o Ministro da Defesa Nacional, nos termos da alínea a)

do artigo 25.o, do n.o 1 do artigo 62.o e do n.o 3 do artigo 67.o do
Regulamento da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 566/71, de 20 de Dezembro, condecorar com a medalha de prata
de serviços distintos o major-general António Vieira Mila Filipe.

2 de Julho de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Louvor n.o 507/2001. — Louvo a assistente administrativa prin-
cipal do quadro do pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da
Defesa Nacional Helena Maria Garcia Santos Aires pelas excelentes
qualidades profissionais evidenciadas no decurso das suas funções
desempenhadas na Secretaria de Apoio dos Gabinetes do Ministro

da Defesa Nacional, do Secretário de Estado Adjunto e do Secretário
de Estado da Defesa Nacional.

Ao longo dos últimos 21 meses, demonstrou toda a sua capacidade,
zelo e esforço na recepção da imensa quantidade de documentos
entrados nestes Gabinetes, dando-lhe o tratamento apropriado e per-
mitindo em permanência dar cumprimento às incumbências que lhe
foram cometidas.

Evidenciando muito boa aptidão profissional, dedicação e espírito
de missão, revelou-se uma excelente funcionária e colaboradora,
nomeadamente quando chamada a desempenhar as funções de subs-
tituta da chefe da Secretaria de Apoio.

Frontal, correcta e educada, demonstrou um bom sentido do dever
e grande capacidade de trabalho, aliados a constante lealdade e afável
trato pessoal.

Os serviços prestados são merecedores deste público louvor.

29 de Junho de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Louvor n.o 508/2001. — Louvo o sargento-ajudante CAUT
011064-H, José António Josué, da Força Aérea, pela forma exemplar
como desempenhou as funções para que foi nomeado como meu
motorista ao longo dos últimos 21 meses.

De elevado profissionalismo, eficiência e zelo, revelou em perma-
nência, notável competência, sentido de responsabilidade e educação
esmerada, aliados a uma grande lealdade, espírito de missão e for-
mação técnica muito acima da média, fazendo do SAJU Josué um
elemento digno de realce entre os seus pares.

Pessoa dedicada e afável, pautou a sua conduta pela disponibilidade
permanente para o serviço, exigência constante na condução e dis-
crição total no relacionamento.

Pelo que aqui fica expresso é muito grato ao Ministro da Defesa
Nacional reconhecer publicamente as excelentes qualidades pessoais
e irrepreensível profissionalismo patenteados pelo sargento-ajudante
José António Josué e considerar os serviços por si prestados como
muito meritórios e merecedores deste público louvor.

29 de Junho de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Louvor n.o 509/2001. — Louvo as funcionárias auxiliares de ser-
viços Ana Maria Dias Gonçalves, Maria Leonor Piedade Lopes, Maria
de Lurdes Sousa Maciel Vozone Silva, Rosa da Conceição Barbosa
Cerqueira Pinheiro e Cidália Alves Lopes Alberto pela forma pro-
fissional, dedicada e zelosa como desempenharam as funções que
lhes estavam atribuídas no âmbito dos serviços de apoio do meu
Gabinete.

Revelando grande dedicação, esforço e zelo, as funcionárias acima
mencionadas desempenharam com notável profissionalismo as funções
que lhes estavam atribuídas, muito contribuindo para o bem-estar
dos elementos deste Gabinete.

Pelo profissionalismo, disponibilidade, trato pessoal e vontade de
bem servir as funcionárias acima mencionadas merecem o meu público
reconhecimento.

29 de Junho de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Louvor n.o 510/2001. — Louvo o licenciado Manuel César Beirão
da Cunha Rego pela forma notável e muito dedicada como tem vindo
a desempenhar as funções de director-geral de Infra-Estruturas do
Ministério da Defesa Nacional, assim como pelos excelentes atributos
profissionais e pessoais revelados durante o período em que desem-
penhei as actuais funções.

A noção das realidades e o conhecimento das matérias militares,
obtidos pela sua ligação profissional de longos anos a estes assuntos
e à Defesa Nacional, foram uma mais-valia essencial para o domínio
dos processos em que esteve envolvido e que, mercê dos seus elevados
conhecimentos técnicos, contribuiu significativamente para o bom
êxito da acção ministerial.

No exercício das suas funções, distinguiu-se como um indispensável
colaborador, sobretudo pela qualidade dos diversos despachos, diplo-
mas, informações e pareceres que foi incumbido de elaborar, resultado
de uma elevada ponderação, equilíbrio e espírito esclarecido e prag-
mático, o que demonstrou continuamente e, em especial, nas tarefas
de responsável pela preparação de todos os assuntos relativos às infra-
-estruturas e património militares, conseguindo que a sua Direcção-
-Geral respondesse com prontidão e eficiência às solicitações que
lhe foram dirigidas.

Destaco igualmente por serem de grau apreciável, as excepcionais
qualidades de trabalho onde a consciência do interesse público e o
sentido do dever se conjugaram e na forma como contribuiu, sig-
nificativamente, para a definição das políticas e na preparação de
numerosos documentos.
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Saliento ainda o seu grande empenhamento e competência no
âmbito da participação em vários grupos de trabalho, nomeadamente
no referente à representação externa nacional para matérias da área
da sua Direcção-Geral, o que assegurou de forma pronta e exaustiva,
pautada pelo sentido de bem servir o País.

O seu desempenho e conduta profissional, que são complementados
por um amplo conjunto de qualidades pessoais que caracterizam a
sua faceta humanista extremamente afável, captaram o apreço, a ami-
zade, a estima e a admiração de todos os funcionários e dirigentes
que com ele privam e trabalham.

Deste modo, é particularmente grato ao Ministro da Defesa Nacio-
nal reputar o Dr. Manuel César Beirão da Cunha Rego de excelente
dirigente, que muito dignifica e enobrece o Ministério da Defesa
Nacional, e qualificar os seus serviços, em prol dos superiores inte-
resses nacionais, como relevantes e muito distintos, merecendo por
isso público louvor.

29 de Junho de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Louvor n.o 511/2001. — Louvo os seguintes militares:

179765, SCH SE, Domingos Pereira da Veiga Gonçalves.
158479, CAB CCT, Rui da Costa Parreiral.
214880, CAB CCT, José Manuel Rodrigues da Cunha Tavares.
9335896, 2oMAR C, Luís Miguel Morais Seixas.

pela forma dedicada, eficiente e profissional como desempenharam
as funções que lhes estão confiadas no âmbito do Centro de Mensagens
do meu Gabinete.

Revelando grande sentido das responsabilidades, dedicação, zelo,
elevado espírito de missão e sólida formação técnica na área das
comunicações, os militares acima mencionados, pelo seu profissio-
nalismo e excelentes prestações, contribuíram de forma decisiva para
o bom serviço que o Centro de Mensagens deste Gabinete vem pres-
tando a todo o Ministério da Defesa Nacional.

Pelas qualidades profissionais evidenciadas e serviços prestados no
exercício das funções que lhes estão atribuídas no Centro de Men-
sagens do meu Gabinete, os militares acima mencionados são mere-
cedores do maior apreço, estima e consideração, sendo de inteira
justiça dar público testemunho através do presente louvor.

29 de Junho de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Louvor n.o 512/2001. — Louvo os seguintes motoristas:

Manuel Francisco Martins.
João Maria Ferradosa Caldeira.
Alfredo José Mocho.
João Carlos Paixão Patrício.

pela forma dedicada, leal e responsável como desempenharam as fun-
ções que lhes foram confiadas no âmbito do meu Gabinete.

Funcionários dotados de elevado profissionalismo, lealdade e total
disponibilidade, prestaram um precioso serviço a este Gabinete,
demonstrando grande espírito de sacrifício, de missão e bem servir.

Pelos serviços prestados no exercício das suas funções, os funcio-
nários acima mencionados são dignos do maior apreço e consideração,
sendo de inteira justiça dar público testemunho através do presente
louvor.

29 de Junho de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Louvor n.o 513/2001. — Louvo o motorista José Firmino Pereira
de Matos pela forma dedicada como desempenhou as funções para
que foi nomeado como meu motorista do meu Gabinete, ao longo
dos últimos 21 meses.

De grande profissionalismo, eficiência e zelo, distinguiu-se pela
elevada competência, dedicação e lealdade, o que o tornam digno
de ser enaltecido.

Pessoa discreta e muito correcta, pautou a sua conduta pela dis-
ponibilidade permanente para o serviço, exigência constante na con-
dução e discrição total no relacionamento.

Pelo que aqui fica expresso, é muito grato ao Ministro da Defesa
Nacional reconhecer publicamente as excelentes qualidades pessoais
e irrepreensível profissionalismo patenteados por José Firmino Pereira
de Matos e considerar os serviços por si prestados como muito rele-
vantes e merecedores deste público louvor.

29 de Junho de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Louvor n.o 514/2001. — Louvo o capitão PA 033901-G , Fernando
José Pereira da Costa, da Força Aérea pela forma extraordináriamente
competente como apoiou o meu Gabinete e os dos Secretários de
Estado na ligação aos órgãos de comunicação social em acumulação
com as funções que desempenha no Gabinete de Comunicação e
Relações Públicas do Ministério da Defesa Nacional.

Oficial dotado de extraordinária facilidade de comunicação, com
grande sentido das responsabilidades, dinâmico, organizado e com
elevado espírito de bem servir, coube-lhe apoiar todas as acções na
área das relações com a imprensa, numa altura em que o meu Gabinete
não tinha o respectivo assessor, tendo em algumas situações mais
difíceis, nomeadamente aquando da tragédia de Entre-os-Rios, reve-
lado, para além dos excelentes conhecimentos profissionais, grandes
dotes de abnegação e espírito de sacrifício.

O capitão Costa, apesar das dificuldades em pessoal qualificado,
soube congregar todos os esforços e aptidões da sua pequena equipa
de colaboradores por forma a cumprir cabalmente todas as tarefas
solicitadas, quer no âmbito dos Gabinetes quer no apoio às direc-
ções-gerais, reorganizando a sua área funcional dentro do Gabinete
de Comunicação e Relações Públicas por forma a modernizá-la e
melhorar assim a pesquisa áudio-visual e a elaboração do resumo
de imprensa diário.

Oficial de muito fácil relacionamento, disciplinado, com notável
aptidão para a gestão de recursos, o capitão Fernando Costa pautou
sempre a sua conduta pelos valores da lealdade, tendo dignificado
as Forças Armadas e o País e merecendo assim que os seus serviços
sejam considerados extraordinários, importantes e de elevado mérito.

29 de Junho de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Louvor n.o 515/2001. — Louvo as secretárias pessoais Maria
Manuela Arrais Mendes Costa Romão, Maria Filomena da Conceição
Borracheiro da Silveira e Silveira, Ana Paula Peixoto e Paula Jorge
Tainha pela grande dedicação, elevada competência e indiscutível leal-
dade que demonstraram no desempenho das funções que lhes estavam
confiadas no âmbito do meu Gabinete.

No desempenho das funções de secretariado, evidenciaram possuir
invulgares qualidades pessoais de que relevo o elevado espírito de
missão e bem servir, sentido do dever, responsabilidade e rigor pro-
fissional que muito contribuíram para que se mantivesse uma eficiente
ligação ao exterior e adequada resposta às diversificadas solicitações.

De relevar ainda grande capacidade de trabalho, elevada compe-
tência profissional, constante disponibilidade e inexcedível dedicação
e lealdade que permitiram estender a sua acção para além do apoio
de secretariado, com realce para o valioso contributo às actividades
protocolares no âmbito dos eventos do meu Gabinete.

Pelas qualidades profissionais evidenciadas e serviços prestados no
exercício das suas funções, as secretárias pessoais acima mencionadas
são dignas do maior apreço, estima e consideração, sendo de inteira
justiça dar público testemunho através do presente louvor.

29 de Junho de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Louvor n.o 516/2001. — Louvo a assistente administrativa prin-
cipal do quadro do pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da
Defesa Nacional Maria Beatriz dos Santos Sousa pelas relevantes
qualidades profissionais evidenciadas no decurso das suas funções
desempenhadas na Secretaria de Apoio ao serviço dos Gabinetes do
Ministro da Defesa Nacional, do Secretário de Estado Adjunto e
do Secretário de Estado da Defesa Nacional.

Ao longo dos últimos 21 meses, demonstrou grande capacidade,
zelo e brio no desempenho das suas funções, não regateando esforços
para o cumprimento cabal das tarefas que foi chamada a desempenhar.

Demonstrou grande aptidão profissional, dedicação e espírito de
bem servir, revelando-se uma óptima funcionária e colaboradora.

Frontal, correcta e educada, demonstrou um bom sentido do dever
e grande capacidade de trabalho, aliados a constante lealdade e afável
trato pessoal.

Os serviços prestados são merecedores deste público louvor.

29 de Junho de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Louvor n.o 517/2001. — Louvo os seguintes funcionários auxiliares
administrativos:

Filomena Barbeitos Gonçalves.
Hermínia Andrade Carreiro Antunes.
Manuel da Silva Almeida.
Maria da Nazaré Gomes Pereira Vieira.
Maria Helena Alves.
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pela forma dedicada, responsável e leal como cumpriram as funções
que lhes estavam atribuídas no âmbito dos serviços do meu Gabinete.

Revelando dedicação, esforço e zelo, os funcionários acima men-
cionados desempenharam com profissionalismo as funções que lhes
estavam atribuídas, muito contribuindo para o normal e eficiente fun-
cionamento deste Gabinete.

Pelo profissionalismo, dedicação, e vontade de bem servir, os fun-
cionários acima mencionados merecem o meu público reconheci-
mento.

29 de Junho de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Louvor n.o 518/2001. — Louvo o meu ajudante-de-campo, major
de artilharia João Luís Morgado Silveira, pela forma muito competente
como tem desempenhado estas funções.

Jovem oficial do Exército denotou uma vasta gama de conheci-
mentos profissionais e uma disponibilidade permanente para o
trabalho.

Todas as tarefas que lhe foram atribuídas cumpriu-as sempre com
eficiência e, com espírito aberto, diligenciou para adquirir todo o
conhecimento e informação necessários ao seu melhor desempenho.

Durante o período em que esteve em funções, cultivou em elevado
grau a virtude de lealdade, demonstrando espírito de obediência e
aptidão para bem servir, procurando sempre com oportunidade dar
execução às ordens e intenções do Ministro da Defesa Nacional e
desenvolvendo, nas suas tarefas, um relacionamento com todos, com
o máximo de cordialidade e educação, o que lhe granjeou o respeito
e estima daqueles que com ele privavam.

Face ao exposto, o major João Silveira demonstrou possuir qua-
lidades pessoais e profissionais que o qualificam de forma apreciável
para o exercício desta função e de outros postos de maior risco,
devendo os seus serviços serem considerados de muito mérito.

29 de Junho de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Louvor n.o 519/2001. — Louvo as funcionárias civis Maria
Manuela de Oliveira Antunes, Isabel Maria Mendes de Almeida Men-
des dos Santos, Paula Maria Nunes Cabral, Maria de Fátima Santos
Guerreiro Messias, Viviana Maria Bandeira Calheiros de Noronha
de Almeida e Graça Maria Olinda dos Santos Amorim pela forma
dedicada, competente, responsável e leal como desempenharam as
funções que lhes foram confiadas no âmbito da Secretaria de Apoio
do meu Gabinete.

Funcionárias dotadas de grande profissionalismo, total disponibi-
lidade, indiscutível lealdade e inexcedível zelo, desenvolveram um pre-
cioso trabalho quer no processamento e controlo documental e arqui-
vista, no caso de Manuela Antunes, quer no apoio informático, no
caso de Graça Amorim, quer ainda no apoio de secretariado a adjuntos
e assessores, nos casos das funcionárias Isabel Santos, Paula Cabral,
Fátima Messias e Viviana Almeida.

Pelas qualidades demonstradas e serviços prestados no exercício
das suas funções, as funcionárias acima mencionadas são dignas do
maior apreço, estima e consideração, sendo de inteira justiça dar
público testemunho através do presente louvor.

29 de Junho de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Louvor n.o 520/2001. — Louvo o chefe José Nogueira, do meu
Gabinete, pela forma correcta, dedicada e eficiente como desempe-
nhou as funções de que se encontrava investido, bem como na coor-
denação da equipa a seu cargo.

Para além das qualidades profissionais, dou ainda público teste-
munho da sua esmerada educação, permanente disponibilidade e cor-
recção no relacionamento humano, granjeando a estima e admiração
de todos quantos com ele tiveram de se relacionar.

2 de Julho de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Louvor n.o 521/2001. — Louvo o tenente-general NIM 50581411,
Manuel Freire Themudo Barata, pela forma notável, altamente com-
petente e extremamente dedicada como tem vindo a exercer as funções
de presidente da Comissão Portuguesa de História Militar, em acu-
mulação com as funções de presidente da direcção da Sociedade His-
tórica da Independência de Portugal, com as atribuições de 1.o vice-
-presidente do bureau directivo da Comissão Internacional de História
Militar para o quinquénio 2000-2005 e ainda de professor convidado
de História Militar do mestrado de História Moderna da Faculdade
de Letras de Lisboa.

A sua vasta cultura e os profundos conhecimentos ao nível da his-
tória militar, que o creditam como uma das personalidades científicas

nesta área, aliadas às suas inexcedíveis qualidades de trabalho e per-
severança, bem como as suas notáveis qualidades pessoais, têm con-
tribuído para, nas suas actuais funções, conseguir alcançar os objectivos
prosseguidos pela Comissão Portuguesa de História Militar.

Ao longo da sua notável carreira, o tenente-general Themudo
Barata tem revelado grande integridade de carácter, um elevado sen-
tido do dever e o culto dos valores do patriotismo que incute a todas
as suas acções. Oficial general de grande nobreza de trato e simpatia,
tem exercido a suas funções de direcção imprimindo grande dinâmica
a todas as iniciativas que desenvolve, procurando sempre soluções
inovadoras cuja criatividade consegue dinamizar a opinião pública
para os temas da história militar e da cultura nacional.

É, por isso, grato ao Ministro da Defesa Nacional destacar o esforço
desenvolvido no sentido de promover, estimular e coordenar a inves-
tigação histórico-militar, designadamente pela via da celebração de
acordos de colaboração com outras entidades.

Neste sentido é justo relembrar o seu papel singular na divulgação
dos valores da história e da cultura portuguesa, quer na sociedade
interna quer em eventos no exterior onde a sua personalidade científica
é muito reconhecida e solicitada a sua colaboração.

Saliento também a sua atenção e disponibilidade para o Ministro
da Defesa Nacional em vários temas que, dada a sua sensibilidade,
foi solicitado o parecer e apoio do tenente-general Themudo Barata,
mercê da sua experiência profissional e da sua aptidão técnico-
-científica.

Demonstrando ser possuidor de excepcionais qualidades militares,
o tenente-general Themudo Barata imprime sempre grande entu-
siasmo na sua actuação, tendo mais uma vez, durante a minha vigência,
evidenciado elevada abnegação, dotes notáveis de carácter, inteligên-
cia e elevadíssima cultura histórico-militar.

Por tudo o exposto, reflectido nos numerosos louvores e conde-
corações e nas obras publicadas e em processo de publicação, que
constam da sua extensa nota biográfica, o tenente-general Themudo
Barata é credor do mais elevado prestígio e reconhecimento dos por-
tugueses e os seus serviços que contribuíram para o conhecimento
de Portugal, da sua história e dos seus valores devem ser considerados
extraordinários e relevantes para a Defesa Nacional e para Portugal.

2 de Julho de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Louvor n.o 522/2001. — Louvo o chefe Francisco Manuel Mar-
ques Fialho, do meu Gabinete, pela forma correcta, dedicada e efi-
ciente como desempenhou as funções de que se encontrava investido,
bem como na coordenação da equipa a seu cargo.

Para além das qualidades profissionais, dou ainda público teste-
munho da sua esmerada educação, permanente disponibilidade e cor-
recção no relacionamento humano, granjeando a estima e admiração
de todos quantos com ele tiveram de se relacionar.

2 de Julho de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Gabinete do Secretário de Estado
da Defesa Nacional

Louvor n.o 523/2001. — Ao cessar o exercício das minhas funções
como Secretário de Estado da Defesa Nacional do XIV Governo
Constitucional, é meu dever louvar publicamente o licenciado Fran-
cisco José Garrett Gil Pinheiro, que exerceu funções de chefe do
meu Gabinete.

Fê-lo com inexcedíveis dedicação e competência, a par de uma
escrupulosa lealdade, suscitando o reforço das relações pessoais e
o empenho de todos quantos integraram ou colaboraram com o refe-
rido Gabinete, em termos que muito facilitaram a acção da Secretaria
de Estado da Defesa Nacional, pelo que não posso deixar de aqui
o deixar expresso, conferindo-lhe público louvor.

2 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Defesa Nacional,
Júlio Francisco Miranda Calha.

Louvor n.o 524/2001. — No momento em que cesso as funções
de Secretário de Estado da Defesa Nacional, louvo o licenciado José
Manuel Chabert Vicente da Silva, adjunto do meu Gabinete, pelas
qualidades profissionais e pessoais demonstradas enquanto colabo-
rador do meu Gabinete.

A enorme dedicação e lealdade, a permanente disponibilidade, inte-
ligência, o grande sentido de responsabilidade e rigor, a excepcional
capacidade de trabalho e a grande competência técnica, aliados a
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um excelente relacionamento humano, são qualidades que o tornam
credor do público louvor que lhe confiro neste momento.

2 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Defesa Nacional,
Júlio Francisco Miranda Calha.

Louvor n.o 525/2001. — No momento em que cesso as funções
de Secretário de Estado da Defesa Nacional, louvo o adjunto Ilídio
Mateus do Rosário Trindade pela maneira responsável, eficaz e pro-
fissional com que cumpriu as tarefas que teve por missão.

A par das qualidades profissionais que evidenciou, também demons-
trou espírito de lealdade e total disponibilidade pessoal para as funções
que lhe foram atribuídas, o que o torna credor do público louvor
que lhe confiro neste momento.

2 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Defesa Nacio-
nal, Júlio Francisco Miranda Calha.

Louvor n.o 526/2001. — No momento em que cesso as funções
de Secretário de Estado da Defesa Nacional, louvo a licenciada Cata-
rina Isabel Alves Mendes Silva Medeiros pelas qualidades demons-
tradas enquanto colaboradora do meu Gabinete.

A dedicação, a lealdade, a disponibilidade, o sentido de respon-
sabilidade e rigor, a capacidade de trabalho e a competência técnica
são qualidades que a tornam credora do público louvor que lhe confiro
neste momento.

2 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Defesa Nacio-
nal, Júlio Francisco Miranda Calha.

Louvor n.o 527/2001. — No momento em que cesso as funções
de Secretário de Estado da Defesa Nacional, louvo o coronel António
Queirós Lima pelas qualidades demonstradas enquanto colaborador
do meu Gabinete.

A dedicação, a lealdade, a disponibilidade, o sentido de respon-
sabilidade e rigor e a competência técnica são qualidades que o tornam
credor do público louvor que lhe confiro neste momento.

2 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Defesa Nacio-
nal, Júlio Francisco Miranda Calha.

Louvor n.o 528/2001. — Louvo o meu ajudante-de-campo, capitão
TABST Paulo Jorge Moreira Silva, pela forma competente, dedicada
e responsável como desempenhou as suas funções.

Oficial da Força Aérea, possuidor de elevados conhecimentos pro-
fissionais, mercê de uma sólida formação académica que lhe permitiu
uma participação activa nos assuntos em debate no meu Gabinete
cultivou em todo o seu relacionamento pessoal uma forma peculiar
de simpatia e tratamento afável, sendo de qualificar os seus serviços
como relevantes e distintos, tornando-o credor do público louvor que
lhe confiro neste momento.

2 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Defesa Nacio-
nal, Júlio Francisco Miranda Calha.

Louvor n.o 529/2001. — No momento em que cesso as funções
de Secretário de Estado da Defesa Nacional, louvo a minha secretária
pessoal Maria Irene Mesquita Pereira Arriaga de Jesus, pela maneira
responsável, eficaz, dedicada e profissional com que cumpriu a sua
missão.

A par das qualidades profissionais que evidenciou, também demons-
trou espírito de lealdade e total disponibilidade pessoal para as funções
que lhe foram atribuídas, o que a torna credora do público louvor
que lhe confiro neste momento.

2 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Defesa Nacio-
nal, Júlio Francisco Miranda Calha.

Louvor n.o 530/2001. — Ao cessar funções de Secretário de
Estado da Defesa Nacional, louvo Maria Paula Almeida da Silva de
Matos Melo pela forma dedicada, disponível, interessada e eficiente
como exerceu funções no meu Gabinete.

As qualidades que evidenciou levam que lhe expresse público reco-
nhecimento através do presente louvor.

2 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Defesa Nacio-
nal, Júlio Francisco Miranda Calha.

Louvor n.o 531/2001. — Louvo Luís Manuel Água-Doce Engrossa
pela forma exemplar como desempenhou as funções para que foi
nomeado como meu motorista.

De elevado profissionalismo, eficiência e zelo, revelou em perma-
nência, notável competência, sentido de responsabilidade e educação
esmerada, aliados a uma grande lealdade e espírito de missão.

Pessoa dedicada e afável, pautou a sua conduta pela disponibilidade
permanente para o serviço, exigência constante na condução e dis-
crição total no relacionamento, pelo que lhe expresso público reco-
nhecimento através do presente louvor.

2 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Defesa Nacio-
nal, Júlio Francisco Miranda Calha.

Louvor n.o 532/2001. — Louvo Carlos Alberto Neves Galrito pela
forma exemplar como desempenhou as funções para que foi nomeado
como motorista do meu Gabinete.

De elevado profissionalismo, eficiência e zelo, revelou em perma-
nência, notável competência, sentido de responsabilidade e educação
esmerada, aliados a uma grande lealdade e espírito de missão.

Pessoa dedicada e afável, pautou a sua conduta pela disponibilidade
permanente para o serviço, exigência constante na condução e dis-
crição total no relacionamento, pelo que lhe expresso público reco-
nhecimento através do presente louvor.

2 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Defesa Nacio-
nal, Júlio Francisco Miranda Calha.

Louvor n.o 533/2001. — Louvo José Soares Pinto, pela forma
exemplar como desempenhou as funções para que foi nomeado como
motorista do meu Gabinete.

De elevado profissionalismo, eficiência e zelo, revelou em perma-
nência, notável competência, sentido de responsabilidade e educação
esmerada, aliados a uma grande lealdade e espírito de missão.

Pessoa dedicada e afável, pautou a sua conduta pela disponibilidade
permanente para o serviço, exigência constante na condução e dis-
crição total no relacionamento, pelo que lhe expresso público reco-
nhecimento através do presente louvor.

2 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Defesa Nacio-
nal, Júlio Francisco Miranda Calha.

Direcção-Geral de Armamento e Equipamento
de Defesa

Despacho (extracto) n.o 14 804/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 2 de Julho de 2001:

Fernando Soares Costa, assistente administrativo especialista do qua-
dro de pessoal da Direcção-Geral de Armamento e Equipamento
de Defesa — nomeado definitivamente, precedendo concurso,
chefe da Secção de Administração e Apoio Geral do quadro de
pessoal da mesma Direcção-Geral, com efeitos a partir de 1 de
Julho de 2001, ficando exonerado do lugar que ocupa a partir da
data da aceitação do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

2 de Julho de 2001. — O Director-Geral, António Cavaleiro de Fer-
reira, vice-almirante.

Direcção-Geral de Pessoal e Recrutamento Militar

Despacho (extracto) n.o 14 805/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Junho de 2001 do Secretário de Estado da Defesa
Nacional:

Ten Cor Art NIM 07789874, Carlos Manuel Saramago Pinto — cessa
funções na Direcção-Geral de Pessoal e Recrutamento Militar, ao
abrigo do n.o 8 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 47/93, de 26
de Fevereiro, com efeitos a partir de 29 de Junho de 2001.

21 de Junho de 2001. — O Subdirector-Geral, Alberto Hugo Rocha
Lisboa, major-general.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho (extracto) n.o 14 806/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Julho de 2001 do director-geral de Política de Defesa
Nacional:

Lúcia Ascensão Vaz Correia Braga, técnica de 1.a classe do quadro
de pessoal da Direcção-Geral de Política de Defesa Nacio-
nal — nomeada definitivamente técnica principal, 1.o escalão,
índice 400, do mesmo quadro, precedendo concurso, com efeitos
a partir de 2 de Julho de 2001, ficando exonerada do lugar que
ocupa a partir da data da aceitação do novo cargo. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Julho de 2001. — O Subdirector-Geral, Vítor Lourenço.
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Despacho n.o 14 807/2001 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho do Ministro da Defesa Nacional,
publicado, sob o n.o 4992/2001 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 61, de 13 de Março de 2001, nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio o sargen-
to-ajudante SMat Victor Manuel Pereira Melhorado, pelo período
de 12 meses, em substituição do sargento-ajudante SMat Paulo Antó-
nio de Oliveira Gonçalves de Barros, para desempenhar funções de
assessoria técnica no âmbito da retoma do projecto n.o 5, «Rees-
truturação do Serviço de Material», inscrito no Programa Quadro
da Cooperação Técnico-Militar com a República da Guiné-Bissau.

2 — De acordo com o n.o 5.o da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções
em país da classe C.

4 de Julho de 2001. — O Director-Geral, José Luís Pinto Ramalho,
major-general.

MARINHA

Instituto Hidrográfico

Aviso n.o 9042/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho do vice-almirante director-geral do Instituto Hidrográfico
de 27 de Junho de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso misto para provimento de
quatro lugares na categoria de assistente administrativo principal da
carreira de assistente administrativo do quadro do pessoal civil do
Instituto Hidrográfico (QPCIH), aprovado pela Portaria n.o 1174/91,
de 20 de Novembro, com as alterações introduzidas pela Portaria
n.o 52/95, de 23 de Janeiro, e Decreto Regulamentar n.o 11/96, de
15 de Outubro, com as modificações resultantes do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Decreto-Lei n.o 141/2001, de
24 de Abril, de acordo com as condições constantes dos números
seguintes.

2 — Lugares a prover (quotas) — aos quatro lugares existentes no
QPCIH serão fixadas as seguintes quotas, nos termos da alínea c)
do n.o 4 do artigo 6.o conjugado com o n.o 3 do artigo 8.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Três lugares a preencher por funcionários do QPCIH;
b) Um lugar a preencher por funcionários não pertencentes ao

QPCIH.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido exclusivamente para
o preenchimento dos referidos lugares.

4 — Área funcional — administrativa.
5 — Remuneração, local e condições de trabalho:

a) O vencimento é o constante no Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, com as alterações previstas no Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção dada pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, com o escalão e índice cor-
respondentes e com as regras nele estabelecidas;

b) O local de trabalho é no Instituto Hidrográfico em Lisboa,
na Rua das Trinas, 49, ou nas suas instalações na Azinheira,
Seixal;

c) As condições de trabalho e demais regalias sociais são as
genericamente vigentes para os funcionários da Administra-
ção Pública.

6 — Legislação aplicável — a este concurso aplica-se o disposto nos
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho,
404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, 427/89, de 7 de Dezembro, 247/91, de 10 de Julho,
442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e 13/97, de 17 de Janeiro.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários integrados na carreira de assistente adminis-
trativo, com a categoria de assistente administrativo, que até ao termo
do prazo fixado para a apresentação das candidaturas reúnam as con-
dições previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, bem como as da alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção dada pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso o único método
de selecção utilizado será a avaliação curricular com carácter eli-
minatório, em conformidade com a alínea b) do n.o 1 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.1 — Considerando as exigências correspondentes ao conteúdo
funcional dos lugares postos a concurso e o disposto nos n.os 2 e
3 do artigo 22.o do citado Decreto-Lei n.o 204/98, os factores de
apreciação da avaliação curricular, com base na análise do respectivo
currículo serão os seguintes:

8.1.1 — Habilitação académica de base;
8.1.2 — Formação profissional;
8.1.3 — Experiência profissional;
8.1.4 — Classificação de serviço.
9 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0

a 20 valores, resultará da classificação obtida na avaliação curricular,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtenham classi-
ficação inferior a 9,5 valores, dela decorrendo a correspondente
ordenação.

9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constarão de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

10 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento dirigido ao director-geral do Instituto Hidrográfico, podendo
ser entregue pessoalmente no Serviço de Pessoal, sito na Rua das
Trinas, 49, 1249-093 Lisboa, ou remetido pelo correio, registado com
aviso de recepção, para o mesmo endereço, considerando-se, neste
caso, entregue atempadamente o requerimento e respectivos docu-
mentos cujo aviso de recepção haja sido expedido até ao último dia
de prazo de entrega das candidaturas, e nele devendo constar os
seguintes elementos:

10.1 — Identificação completa do candidato, pela seguinte ordem:
nome, naturalidade, nacionalidade, estado civil, número, local e data
de emissão do bilhete de identidade, situação militar, residência,
código postal e telefone se o tiver;

10.2 — Habilitações literárias, categoria detida, serviço a que per-
tence e natureza do vínculo;

10.3 — Identificação do concurso, mediante referência ao número
e à data do Diário da República onde se encontra publicado o presente
aviso;

10.4 — Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, sobre os requisitos gerais
de provimento, a qual poderá ser feita no próprio requerimento;

10.5 — Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou possam constituir motivo
de preferência legal.

11 — Tendo em vista o cumprimento do estipulado no artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o requerimento da admissão
deverá ser acompanhado, sob pena de exclusão, dos seguintes
documentos:

11.1 — Declaração devidamente actualizada, passada pelo serviço
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência e natu-
reza do vínculo, a categoria detida e a antiguidade na categoria, na
carreira e na função pública, bem como as classificações de serviço
qualitativas e quantitativas, relevantes para o concurso;

11.2 — Currículo profissional detalhado, do qual devem constar,
entre outras, as habilitações literárias, as funções que exercem, bem
como as que exerceram, com indicação dos respectivos períodos de
duração e actividades relevantes, assim como a formação profissional
detida, com indicação das acções de formação finalizadas (cursos,
estágios, especializações e seminários, indicando a respectiva duração,
datas de realização e entidades promotoras);

11.3 — Documentos comprovativos das habilitações literárias e
profissionais;

11.4 — Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem,
especificando detalhadamente o conjunto de tarefas inerentes ao res-
pectivo posto de trabalho, com vista à apreciação do conteúdo
funcional;

11.5 — Aos candidatos pertencentes ao Instituto Hidrográfico não
é exigida a apresentação da declaração a que se referem os n.os 11.1
e 11.4, sendo ainda dispensada a apresentação de documentos com-
provativos que se encontrem arquivados no processo individual.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos.

13 — A relação de candidatos admitidos, a notificação de candidatos
excluídos e a lista de classificação final serão divulgadas nos termos
dos artigos 34.o e 39.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
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activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

16 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Assessora Zélia da Conceição Ferreira dos Santos
Matos Cardoso.

Vogais efectivos:

Assistente administrativa especialista Ana Maria da Con-
ceição Costa Encarnação, que substitui a presidente nas
suas faltas e impedimentos.

Assistente administrativa especialista Maria Olímpia Cas-
tanheira Marques Coelho.

Vogais suplentes:

Assistente administrativa especialista Maria Luísa Martins
Vieira.

Assistente administrativa especialista Eugénia Maria Ramos
Lérias.

4 de Julho de 2001. — O Director dos Serviços de Apoio, Herlander
Valente Zambujo, CMG.

Despacho (extracto) n.o 14 808/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-almirante director-geral do Instituto Hidrográfico de
27 de Junho de 2001:

Ana Paula Marques Mourato — nomeada, precedendo concurso, em
comissão de serviço, assistente administrativa do quadro do pessoal
civil do Instituto Hidrográfico, considerando-se exonerada do ante-
rior lugar a partir da conversão da comissão de serviço em nomeação
definitiva. (Isento da fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Julho de 2001. — O Director dos Serviços de Apoio, Herlander
Valente Zambujo, CMG.

Despacho (extracto) n.o 14 809/2001 (2.a série):

Maria do Rosário Pinheiro da Silva, contratada para uma avença
de assessoria no desenvolvimento de acções de divulgação externa
do Instituto Hidrográfico e de revisão e actualização da página
na Internet — rescindido, a seu pedido, o respectivo contrato, que
cessa a partir de 1 de Julho de 2001. (Isento da fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

5 de Julho de 2001. — O Director dos Serviços de Apoio, Herlander
Valente Zambujo, CMG.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Despacho (extracto) n.o 14 810/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Maio de 2001 do contra-almirante director do Serviço
de Pessoal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos
Serviços do Pessoal:

Jaime José Abelha Calçada Silva, guarda de 1.a classe da Polícia dos
Estabelecimentos de Marinha, do quadro do pessoal militarizado
da Marinha — promovido, precedendo concurso, a subchefe do
mesmo quadro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

25 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho (extracto) n.o 14 811/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Maio de 2001 do contra-almirante director do Serviço
de Pessoal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos
Serviços do Pessoal:

Francisco Artur Pinto, subchefe da Polícia dos Estabelecimentos de
Marinha, do quadro do pessoal militarizado da Marinha — pro-
movido, precedendo concurso, a chefe do mesmo quadro. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho (extracto) n.o 14 812/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Maio de 2001 do contra-almirante director do Serviço
de Pessoal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos
Serviços do Pessoal:

Amândio Ferreira Soares, subchefe da Polícia dos Estabelecimentos
de Marinha, do quadro do pessoal militarizado da Marinha — pro-
movido, precedendo concurso, a chefe do mesmo quadro. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho (extracto) n.o 14 813/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Maio de 2001 do contra-almirante director do Serviço
de Pessoal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos
Serviços do Pessoal:

José Francisco Cachaço Pardelha, guarda de 1.a classe da Polícia dos
Estabelecimentos de Marinha, do quadro do pessoal militarizado
da Marinha — promovido, precedendo concurso, a subchefe do
mesmo quadro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

25 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho (extracto) n.o 14 814/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Maio de 2001 do contra-almirante director do Serviço
de Pessoal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos
Serviços do Pessoal:

Nuno Ramires Serafim, guarda de 2.a classe da Polícia dos Esta-
belecimentos de Marinha, do quadro do pessoal militarizado da
Marinha — promovido, precedendo concurso, a guarda de 1.a classe
do mesmo quadro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

25 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho (extracto) n.o 14 815/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Maio de 2001 do contra-almirante director do Serviço
de Pessoal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos
Serviços do Pessoal:

Ernesto Castro da Silva, guarda de 2.a classe da Polícia dos Esta-
belecimentos de Marinha, do quadro do pessoal militarizado da
Marinha — promovido, precedendo concurso, a guarda de 1.a classe
do mesmo quadro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

25 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho (extracto) n.o 14 816/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Maio de 2001 do contra-almirante director do Serviço
de Pessoal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos
Serviços do Pessoal:

Jorge Manuel Leal Correia Estêvão, Mário João Rodrigues Silva Ris-
cado, Guilherme Manuel Correia da Silva, Paulo Jorge Guerreiro
da Silva, Miguel Jorge Gonçalves Rodrigues do Rio, Mário Miguel
Pereira Viegas, Jorge Manuel Diogo Mendonça, João Paulo Hen-
riques Coutinho, faroleiros de 3.a classe do quadro do pessoal mili-
tarizado da Marinha — promovidos por diuturnidade a faroleiros
de 2.a classe do mesmo quadro, com efeitos a partir de 12 de Abril
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército

Rectificação n.o 1639/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 12 692/2001, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 141, de 20 de Junho de 2001, rectifica-se que na alínea c) do
n.o 1 onde se lê «autorizar deslocações em serviço no território do
continente» deve ler-se «autorizar deslocações em serviço na área
da Zona Militar dos Açores».

22 de Junho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior do Exército, José
Manuel da Silva Viegas, general.
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Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Rectificação n.o 1640/2001. — No Diário da República, 2.a série, n.o 107, de 9 de Maio de 2001, foi publicada com inexactidão a listagem n.o 122/2001, que assim se rectifica, onde se lê:

Situação actual Situação para que transita

Grupo de pessoal Carreira Categoria Grupo de pessoal Carreira Categoria Índice/
Escalão

Índice/
Escalão

«Nome

Maria Isabel Martins Canas Dias (a) Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 137/3 Administra-
tivo.

Administrativo . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . 191/1

Maria Romana Cipriana Ramalho
Ramos Covita (b).

Administra-
tiva.

Assistente administrativo . . . Assistente principal . . . . . . 260/5 Técnico su-
perior.

Técnico superior de gestão T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

400/1

Patrocínia Loureiro Campos Ferreira (a) Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 176/7 Auxiliar . . . Operário de lavandaria . . . Operário de lavandaria . . . 176/6
Sandra Maria de Oliveira Marques

Rego (c)
Enfermagem Enfermagem . . . . . . . . . . . . Enfermeira assistente . . . . 165/3 P r o f e s s o r

do ensino
p o l i t é c -
nico.

Docente . . . . . . . . . . . . . . . . P r o f e s s o r - a d j u n t o d o
ensino politécnico.

185/1»

deve ler-se:

Situação actual Situação para que transita

Grupo de pessoal Carreira Categoria Grupo de pessoal Carreira Categoria Índice/
Escalão

Índice/
Escalão

«Nome

Maria Isabel Martins Canas Dias (a) Auxiliar . . . Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . 137/3 Administra-
tivo.

Assistente administrativo . . . Assistente administrativo . . . 191/1

Maria Romana Cipriana Ramalho
Ramos Covita (b).

Administra-
tivo.

Assistente administrativo . . . Assistente administrativo
principal.

260/5 Técnico su-
perior.

Técnico superior de finan-
ças.

T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

400/1

Patrocínia Loureiro Campos Ferreira (a) Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 176/7 Auxiliar . . . Operador de lavandaria . . . Operador de lavandaria . . . 176/6
Sandra Maria de Oliveira Marques

Rego (d).
Enfermagem Enfermagem . . . . . . . . . . . . Enfermeira assistente . . . . 165/3 P r o f e s s o r

do ensino
p o l i t é c -
nico.

Docente . . . . . . . . . . . . . . . . P r o f e s s o r - a d j u n t o d o
ensino politécnico.

185/1»

28 de Junho de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques, coronel na reserva.
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Repartição de Pessoal Militar Permanente

Portaria n.o 1223/2001 (2.a série). — Por portaria de 25 de Junho
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto o:

MAJ SGE 01384367, Manuel Francisco Trindade Gonçalves.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Maio
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém a situação de adido ao quadro, pelo que, nos termos do
artigo 192.o do EMFAR, não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR SEG 03920765, José Lopes Correia.

27 de Junho de 2001. — O Chefe, em substituição, Pedro Miguel
Calado Gomes da Silva, TCOR ART.

Portaria n.o 1224/2001 (2.a série). — Por portaria de 25 de Junho
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto o:

MAJ SGE 03287969, José Manuel Lopes Soares.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Maio
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém a situação de adido ao quadro, pelo que, nos termos do
artigo 192.o do EMFAR, não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR SGE 01384367, Manuel Francisco Trindade
Gonçalves.

27 de Junho de 2001. — O Chefe, em substituição, Pedro Miguel
Calado Gomes da Silva, TCOR ART.

Portaria n.o 1225/2001 (2.a série). — Por portaria de 25 de Junho
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto o:

MAJ SGE 01231471, António Pereira dos Reis.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Maio
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém a situação de adido ao quadro, nos termos do n.o 1 da
Portaria n.o 94/76, de 24 de Fevereiro, pelo que não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR SGE 03287969, José Manuel Lopes Soares.

27 de Junho de 2001. — O Chefe, em substituição, Pedro Miguel
Calado Gomes da Silva, TCOR ART.

Portaria n.o 1226/2001 (2.a série). — Por portaria de 25 de Junho
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto o:

MAJ SGE 60564466, Alberto Carlos Góis Ribeiro da Cunha.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Maio
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória

do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido para o quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial

à esquerda do TCOR SGE 01231471, António Pereira dos Reis.

27 de Junho de 2001. — O Chefe, em substituição, Pedro Miguel
Calado Gomes da Silva, TCOR ART.

Portaria n.o 1227/2001 (2.a série). — Por portaria de 25 de Junho
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto o:

MAJ SGE 03016473, José do Carmo Rodrigues Pinto.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Maio
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido para o quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial

à esquerda do TCOR SGE 60564466, Alberto Carlos Góis Ribeiro
da Cunha.

27 de Junho de 2001. — O Chefe, em substituição, Pedro Miguel
Calado Gomes da Silva, TCOR ART.

Portaria n.o 1228/2001 (2.a série). — Por portaria de 25 de Junho
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea c), e 241.o do referido Estatuto o:

MAJ GRAD MED 14615784, António Leonel Almeida Sá Ferreira
Andrade.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 6 de Outubro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido para o quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial

à esquerda do MAJ MED 12667584, José Nicolau Almeida Sá Ferreira
de Andrade.

27 de Junho de 2001. — O Chefe, em substituição, Pedro Miguel
Calado Gomes da Silva, TCOR ART.

Portaria n.o 1229/2001 (2.a série). — Por portaria de 25 de Junho
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea c), e 241.o do referido Estatuto o:

MAJ GRAD MED 06474784, António José Martins Correia.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 30 de Dezem-
bro de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos
vencimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remune-
ratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido para o quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial

à esquerda do MAJ MED 14015883, Rui Fernando Gonçalves Teixeira
de Sousa.

27 de Junho de 2001. — O Chefe, em substituição, Pedro Miguel
Calado Gomes da Silva, TCOR ART.

Portaria n.o 1230/2001 (2.a série). — Por portaria de 25 de Junho
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea c), e 241.o do referido Estatuto o:

CAP INF 05534484, Paulo José da Cruz Lourenço.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Março
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
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cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido para o quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial

à esquerda do MAJ INF 12798784, Jorge Manuel dos Santos Vieira
Martins.

27 de Junho de 2001. — O Chefe, em substituição, Pedro Miguel
Calado Gomes da Silva, TCOR ART.

FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Despacho n.o 14 817/2001 (2.a série). — Por despacho de 22
de Junho de 2001 do director de Pessoal da Força Aérea são nomeados,
precedendo concurso de acesso limitado, na categoria de operário
altamente qualificado principal mecânico do quadro geral de pessoal
civil da Força Aérea os operários altamente qualificados mecânicos
abaixo indicados, do mesmo quadro, ficando exonerados dos lugares
anteriores, com efeitos reportados à data de aceitação dos novos luga-
res, passando a vencer pelos escalões e índices que se indicam:

Victor Manuel da Silva Rodrigues — escalão 3, índice 245.
João José da Conceição Pires — escalão 3, índice 245.
João Manuel Sequeira Ribeiro — escalão 1, índice 225.
Manuel Emílio Monteiro Ruivo — escalão 3, índice 245.
Jorge Maria Reis de Carvalho — escalão 3, índice 245.
Ilídio Pereira Sequeira — escalão 3, índice 245.
Francisco João da Silva Filipe — escalão 3, índice 245.
Carlos Alberto Feleja dos Santos Cândido — escalão 3, índice 245.

25 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Estalagem,
major.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado das Obras Públicas

Despacho n.o 14 818/2001 (2.a série). — Por despacho do SEOP
de 11 de Junho de 1991, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 196, de 27 de Agosto de 1991, renovado pelo despacho
n.o 16 960-D/98 (2.a série), de 1 de Setembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 224, de 28 de Setembro de 1998, e pelo
despacho n.o 19 929-A/99 (2.a série), de 14 de Setembro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 244, de 19 de Outubro de 1999,
rectificado pelo despacho n.o 321-A/2001, de 17 de Janeiro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 33, de 8 de Fevereiro de 2001,
foi declarada a utilidade pública, com carácter de urgência, da expro-
priação de um conjunto de determinados bens imóveis e direitos a
eles inerentes, considerados necessários à execução da obra variante
à EN 101 e EN 201 entre Braga e Prado, identificados no mapa
de áreas publicado em anexo à mesma. Devido à inexactidão na iden-
tificação matricial das parcelas n.os 164 e 164S e a requerimento do
ICOR — Instituto para a Construção Rodoviária [Decreto-Lei
n.o 237/99, de 25 de Junho, artigo 4.o, n.o 4, e despacho n.o 15 488/99
(2.a série), de 1 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 186, de 11 de Agosto de 1999], declaro, por delegação do Ministro
do Equipamento Social, constante do despacho n.o 7148/2001
(2.a série), de 14 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 82, de 6 de Abril de 2001, a rectificação da identificada declaração
de utilidade pública, com carácter de urgência, na medida da correcção
agora introduzida no mapa de áreas, que se publicam em anexo.

12 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públicas,
José António Fonseca Vieira da Silva.
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Gabinete da Secretária de Estado da Habitação

Despacho n.o 14 819/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo dos
n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio a licenciada Maria Isabel Andrade Mendonça para prestar
colaboração no meu Gabinete a tempo completo na área da sua
especialidade.

2 — É atribuída à nomeada a remuneração mensal correspondente
ao vencimento, despesas de representação e subsídio de refeição fixa-
dos para os adjuntos dos gabinetes ministeriais, bem como os subsídios
de férias e de Natal.

3 — A nomeada é autorizada a exercer as actividades previstas nas
alíneas a) e b) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93,
de 27 de Maio, sem prejuízo para a normal prestação da sua cola-
boração ao Gabinete.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 10 de Março de
2001.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Junho de 2001. — A Secretária de Estado da Habitação,
Leonor Coutinho Pereira dos Santos.

Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Marítima e Portuária

Despacho n.o 14 820/2001 (2.a série). — Exonero, a seu pedido,
das funções que vinha exercendo como chefe do meu Gabinete o
licenciado Acácio Santos da Fonseca Pinto. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Marítima e Portuária, José Adelmo Gouveia Bordalo Junqueiro.

Louvor n.o 534/2001. — No momento em que o licenciado Acácio
Santos da Fonseca Pinto cessa, a seu pedido, as funções de chefe
do meu Gabinete, não posso deixar de tornar público o reconhe-
cimento pelo trabalho desenvolvido, bem como a dedicação à causa
pública e lealdade com que sempre pautou o exercício das suas funções.

As suas admiráveis qualidades humanas, excepcional disponibili-
dade, profundo sentido de responsabilidade e a forma digna, pro-

fissional e diligente com que exerceu as tarefas que lhe foram confiadas
fazem com que seja de toda a justiça que lhe seja prestado público
testemunho de louvor.

14 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Marítima e Portuária, José Adelmo Gouveia Bordalo Junqueiro.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Aviso n.o 9043/2001 (2.a série). — 1 — Identificação do con-
curso — nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 19
de Junho de 2001 do subdirector-geral, por delegação do director-
-geral, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 32, de 7 de
Fevereiro de 2001, se encontra aberto concurso interno geral de
ingresso (referência n.o 41/2001) para constituição de reserva de recru-
tamento na categoria de telefonista da carreira de pessoal auxiliar
do quadro de pessoal da Direcção-Geral da Administração da Justiça.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão candidatar-se
ao presente concurso os indivíduos que satisfaçam, até ao fim do
prazo estipulado para a entrega das candidaturas, os requisitos gerais
e os requisitos especiais, que a seguir se indicam:

3.1 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de
admissão os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

3.2 — Requisitos especiais de admissão:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública ou agente nas condições previstas no n.o 1
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ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

b) Possuir a escolaridade obrigatória, nos termos da alínea c)
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

4 — Local, remuneração e condições de trabalho:
4.1 — O local de trabalho é na Direcção-Geral da Administração

da Justiça, sita na Avenida de 5 de Outubro, 125, 1069-044 Lisboa.
4.2 — A remuneração resulta da aplicação dos Decretos-Leis

n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.
4.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-

ricamente vigentes para os funcionários da administração pública cen-
tral e as especificamente definidas para os funcionários da Direc-
ção-Geral da Administração da Justiça, nos termos da Lei Orgânica,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 102/2001, de 29 de Março.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao telefonista
estabelecer ligações telefónicas, prestar informações simples, de
acordo com as normas de trato convencionais, registar o movimento
de chamadas e anotar, sempre que necessário, as mensagens que res-
peitem a assuntos de serviço.

6 — Prazo de validade — o prazo de validade do concurso caduca
decorrido um ano da publicação da lista de classificação final.

7 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciado Jorge Brandão Pires, subdirector-geral
da Administração da Justiça.

Vogais efectivos:

Licenciada Ana Paula Sousa Santos Mata, que substituirá
o presidente do júri nas suas ausências e impedimentos.

Manuela Neves, técnica superior de 1.a classe da DGAJ.

Vogais suplentes:

Licenciado João Carlos Lopes Martins, oficial de justiça,
em comissão de serviço na DGSJ.

João Manuel Gomes dos Santos Alves, chefe de secção da
DGAJ.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.2 — As provas de conhecimentos versarão os temas que constam
do programa de provas publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, nomeadamente as matérias enunciadas
para as carreiras/categorias do pessoal auxiliar.

8.3 — A listagem da legislação necessária à preparação dos can-
didatos é apresentada em anexo ao presente aviso, sendo permitida
a consulta da bibliografia e ou legislação de que os candidatos enten-
dam munir-se durante a prova de conhecimentos específicos.

8.4 — Os candidatos admitidos serão notificados para a prestação
de provas de conhecimentos nos termos do disposto no n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.5 — A prova de conhecimentos tem a duração máxima de duas
horas é classificada de 0 a 20 valores e tem carácter eliminatório
para os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.6 — A entrevista profissional de selecção é classificada de 0 a
20 valores.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-

res e resultará da média aritmética simples ou ponderada das clas-
sificações obtidas em cada um dos métodos de selecção.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação de cada
um dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização da candidatura:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral da Administração da Justiça, Ave-
nida de 5 de Outubro, 125, 1069-044 Lisboa, podendo ser entregues
pessoalmente ou remetidas pelo correio, sob registo e com aviso de
recepção.

10.2 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 10 dias
úteis contados da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, atendendo-se à data do registo no caso de remessa
por via postal.

10.3 — O requerimento deverá ser redigido em papel de formato A4
ou papel contínuo, devidamente datado e assinado e preenchido de
acordo com as seguintes instruções:

Instruções para preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre, no início de cada uma das linhas, as palavras
que antecedem as diversas situações.

Exemplo:
Nome: Daniel M. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral da Administração da Justiça:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: 41/2001;
Categoria: telefonista;
Organismo: Direcção-Geral da Administração da Justiça.

Declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos gerais
de admissão ao concurso e provimento em funções públicas previstos
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)
11 — Documentos:
11.1 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acom-

panhado dos seguinte documentos:

a) Currículo detalhado, do qual constem a experiência profis-
sional, com indicação das funções com mais interesse para
o lugar a que se candidata, referenciando o período de tempo
em que exerceu essas funções, a indicação dos cursos de for-
mação profissional que possui, com a indicação das respectivas
datas de realização e duração total (em número de horas),
bem como quaisquer outros elementos que o candidato
entenda apresentar por serem relevantes para a apreciação
do seu mérito;

b) Declaração actual, passada pelo serviço a que se encontra
vinculado o candidato, da qual constem, de forma porme-
norizada e inequívoca, a existência e natureza do vínculo à
função pública, a categoria que actualmente detém, bem como
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;

c) Documento comprovativo da escolaridade obrigatória.

11.2 — É suficiente a instrução de candidatura com fotocópias sim-
ples dos documentos a que se refere o número anterior, nos termos
do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março.

11.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem
arquivados na Direcção-Geral da Administração da Justiça ficam dis-
pensados da apresentação do documento referido na alínea b) do
n.o 11.1.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações, nos ter-
mos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

12 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão afixadas, para consulta, no Sector
de Informações e Relações Públicas da Direcção-Geral da Admi-
nistração da Justiça, sita na Avenida de 5 de Outubro, 125, 1069-044
Lisboa.

19 de Junho de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

ANEXO

Legislação para estudo

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
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1.4 — Lei Orgânica da Direcção-Geral da Administração da Justiça,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 102/2001, de 29 de Março;

1.5 — Deontologia do serviço público «Carta ética — Dez princí-
pios éticos da Administração Pública».

Despacho n.o 14 821/2001 (2.a série). — Por despacho de 29
de Junho de 2001 do subdirector-geral, no uso da delegação de
competências:

Maria Rafaela Caleiro Ferreira Gomes, escrivã auxiliar do 3.o Juízo
do Tribunal do Trabalho de Lisboa — exonerada, a seu pedido,
com efeitos desde 18 de Junho de 2001.

29 de Junho de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 9044/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo
102.o do regulamento aprovado pelo Decreto Regulamentar n.o 55/80,
de 8 de Outubro, declara-se aberto concurso, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, para provimento dos lugares de ajudante principal e
primeiro-ajudante a seguir indicados:

Registo civil:

Ajudante principal — Alcobaça;
Ajudante principal — Beja;
Ajudante principal — 4.a Lisboa;
Ajudante principal — 10.a Lisboa;
Primeiro-ajudante — Angra do Heroísmo;
Primeiro-ajudante — Aveiro;
Primeiro-ajudante — Bragança;
Primeiro-ajudante — Olhão;

Notariado:

Ajudante principal — Águeda;
Ajudante principal — 1.o Aveiro;
Ajudante principal — 23.o Lisboa.
Ajudante principal — 1.o Competência Especializada de

Lisboa;
Ajudante principal — 2.o Loulé;
Ajudante principal — Moita;
Ajudante principal — Moscavide;
Primeiro-ajudante — Angra do Heroísmo;
Primeiro-ajudante — Horta;
Primeiro-ajudante — SN Matosinhos;
Primeiro-ajudante — Tábua;
Primeiro-ajudante — Zona Franca da Madeira.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação».

3 — Constituem requisitos de admissão:
3.1 — Possuir categoria igual (com observância, neste caso, do dis-

posto no artigo 56.o do Decreto-Lei n.o 92/90, de 17 de Março, ou
imediatamente inferior à do lugar;

3.2 — Possuir como habilitações literárias o curso geral do ensino
secundário ou equiparado ou beneficiar da dispensa prevista no
artigo 151.o do Regulamento, na redacção do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 397/83, de 2 de Novembro;

3.3 — Ter na respectiva categoria, pelo menos, três anos de bom
e efectivo serviço prestado em repartição da mesma espécie.

4 — Os concursos regem-se pelas disposições legais pertinentes do
regulamento e decreto-lei acima citados.

5 — Os requerimentos de admissão aos concursos, manuscritos
pelos interessados, serão dirigidos ao director-geral dos Registos e
do Notariado, com indicação da respectiva identificação, categoria
funcional, classe pessoal e classificação de serviço.

6 — Os requerimentos devem ser entregues ou remetidos pelo cor-
reio para a conservatória ou cartório do lugar a concurso, não sendo
considerados os directamente remetidos para os serviços centrais desta
Direcção-Geral.

3 de Julho de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Aviso n.o 9045/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 102.o do regulamento aprovado pelo Decreto Regulamentar
n.o 55/80, de 8 de Outubro, declara-se aberto concurso, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, para provimento dos lugares de primeiro-
-ajudante adiante indicados:

Notariado:

1.o ajudante — 1.o Cartório Notarial de Competência Espe-
cializada de Leiria — dois lugares.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres, no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Constituem requisitos de admissão:
3.1 — Possuir categoria igual (com observância, neste caso, do dis-

posto no artigo 56.o do Decreto-Lei n.o 92/90, de 17 de Março) ou
imediatamente inferior à do lugar;

3.2 — Possuir como habilitações literárias o curso geral do ensino
secundário ou equiparado ou beneficiar da dispensa prevista no
artigo 151.o do regulamento, na redacção do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 397/83, de 2 de Novembro;

3.3 — Ter na respectiva categoria, pelo menos, três anos de bom
e efectivo serviço prestado em repartição da mesma espécie.

4 — O concurso rege-se pelas disposições legais pertinentes do regu-
lamento e decreto-lei acima citados.

5 — O requerimento de admissão ao concurso, manuscrito pelos
interessados, será dirigido ao director-geral dos Registos e do Nota-
riado, com indicação da respectiva identificação, categoria funcional,
classe pessoal e classificação de serviço.

6 — O requerimento deve ser entregue ou remetido pelo correio
para a Praça de Francisco Sá Carneiro, 13, apartado 9924, 1911-701
Lisboa.

3 de Julho de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 14 822/2001 (2.a série). — Por despacho de 28
de Junho de 2001 do director-geral:

Sónia Cristina Gonçalves Bazenga, escriturária de nomeação provi-
sória do quadro de pessoal da Conservatória dos Registos Civil
e Predial e Cartório Notarial de São Vicente (Madeira) — con-
vertida em definitiva, com efeitos a partir de 18 de Agosto de
2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

Maria Arminda Fernandes Calçada, escriturária de nomeação, em
comissão de serviço, do quadro de pessoal da Conservatória dos
Registos Civil, Predial e Comercial e Cartório Notarial de Sou-
sel — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 21 de Agosto
de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

29 de Junho de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 14 823/2001 (2.a série). — Por despacho de 8
de Junho de 2001 da subdirectora-geral:

Vítor Manuel Teixeira Barroca, escriturário da Conservatória do
Registo Civil de Ovar — convertida em definitiva, com efeitos a
partir de 8 de Agosto de 2001, a nomeação em comissão de serviço,
nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

29 de Junho de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 14 824/2001 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de 29 de Junho de 2001:

Maria Teresa Gameiro Marques de Oliveira, ajudante principal do
Cartório Notarial de Ourém — transferida para idêntico lugar do
1.o Cartório Notarial de Competência Especializada de Leiria (man-
tendo a mesma situação remuneratória), com efeitos a partir da
data da entrada em funcionamento deste Cartório, ficando exo-
nerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Helena Maria Duarte Leal, segunda-ajudante do Cartório Notarial
de Pombal — transferida para idêntico lugar do 1.o Cartório Nota-
rial de Competência Especializada de Leiria (mantendo a mesma
situação remuneratória), com efeitos a partir da data da entrada
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em funcionamento deste Cartório, ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Julho de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Rectificação n.o 1641/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 130, de 5 de Junho
de 2001, a p. 9453, o despacho n.o 1361/2001 (2.a série), rectifica-se
que onde se lê «Fernanda Maria de Jesus Santos Rocha, escriturária,
de nomeação provisória, do quadro de pessoal da Conservatória dos
Registos Civil, Predial e Cartório Notarial de Fornos de Algo-
dres — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 14 de Março
de 2001, ao abrigo do que dispõe o n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro» deve ler-se «Fernanda Maria de Jesus
Santos Rocha, escriturária, de nomeação provisória, do quadro de
pessoal da Conservatória dos Registos Civil e Predial de Fornos de
Algodres — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 14 de
Março de 2001, ao abrigo do que dispõe o n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro».

29 de Junho de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Rectificação n.o 1642/2001. — Por ter sido publicado com ine-
cactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 149, de 29 de Junho
de 2001, o despacho n.o 13 530/2001 (2.a série), a p. 10 737, rectifica-se
que onde se lê «Ana Cristina Lopes de Carvalho Vieira [. . .] (2.o esca-
lão, índice 225)» deve ler-se «Ana Cristina Lopes de Carvalho Vieira
[. . .] (2.o escalão, índice 165)».

3 de Julho de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Instituto Nacional de Medicina Legal

Delegação do Porto do Instituto Nacional de Medicina Legal

Despacho n.o 14 825/2001 (2.a série):

Paulo Miguel Ferreira de Almeida, Carlos Miguel Corujas Redondo,
Pedro Miguel Correia da Costa, técnicos ajudantes de 2.a classe
estagiários de medicina legal — nomeados definitivamente, após
aprovação em estágio, técnicos de 2.a classe de medicina legal do
quadro de pessoal do Instituto Nacional de Medicina Legal, Dele-
gação do Porto. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

22 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Duarte
Nuno Pessoa Vieira.

Despacho n.o 14 826/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
2 de Julho de 2001:

Sílvia Maria Nogueira Ribeiro — nomeada em comissão extraordi-
nária de serviço, precedendo concurso externo de ingresso, técnica
de informática estagiária da carreira de informática do quadro de
pessoal do Instituto Nacional de Medicina Legal, Delegação do
Porto. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Duarte
Nuno Pessoa Vieira.

Rectificação n.o 1643/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 13 704/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 151, de 2 de Julho de 2001, rectifica-se que onde se
lê «Sandra Maria Velho Falcão de Almeida Curado» deve ler-se «San-
dra Velho Falcão de Almeida Curado».

2 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Duarte
Nuno Pessoa Vieira.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Instituto Nacional da Propriedade Industrial

Rectificação n.o 1644/2001. — Tendo sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 153, de 4 de Julho
de 2001, a deliberação n.o 1039/2001, e que se refere à estrutura
interna do INPI, rectifica-se que, a p. 11 090, onde se lê «Para a

prossecução das suas competências, a Direcção de Informação com-
preende:» deve ler-se «Para a prossecução das suas competências,
a Direcção de Informação e de Promoção da Inovação compreende:».

5 de Julho de 2001. — O Director de Organização e Gestão, José
Maria Maurício.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Secretário de Estado das Pescas

Despacho n.o 14 827/2001 (2.a série). — No uso da competência
que me foi delegada pela alínea l) do n.o 5 do despacho n.o 22 476/2000
(2.a série), do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, de 20 de Outubro, publicado no Diário da República,
de 7 de Novembro de 2000, e nos termos conjugados da alínea b)
do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do artigo 20.o
do Decreto Regulamentar n.o 12/97, de 2 de Maio, nomeio, prece-
dendo concurso, Alfredo Jorge da Cruz Sobral director regional das
Pescas e Aquicultura do Norte.

29 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado das Pescas, José
Apolinário Nunes Portada.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior

Despacho (extracto) n.o 14 828/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Junho de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas:

Maria da Nazaré Corral Oliveira Filipe, assessora principal da carreira
de engenheiro do quadro próprio desta Direcção Regional —
nomeada em comissão de serviço, mediante concurso, no cargo
de chefe da Divisão de Protecção das Culturas destes serviços, lugar
constante do mapa III a que se refere n.o 2 do artigo 39.o do Decreto
Regulamentar n.o 19/97, de 7 de Maio. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

27 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Administra-
ção, José António Marques dos Santos.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Aviso n.o 9046/2001 (2.a série). — De acordo com o disposto
nos n.os 1 e 2 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 323-F/2000, de 20
de Dezembro, verificada a conformidade da candidatura apresentada
pela Companhia das Lezírias, S. A., torno público o seguinte:

1 — É aprovado o caderno de especificações apresentado pela Com-
panhia das Lezírias, S. A., de acordo com os n.os 1 e 2 do artigo 16.o
do Regulamento (CE) n.o 1760/2000, do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 17 de Julho.

2 — É autorizado à Companhia das Lezírias, S. A., o direito de
utilizar o rótulo constante do anexo II ao presente diploma.

3 — A SGS Portugal — Sociedade Geral de Superintendên-
cia, S. A., é reconhecida como organismo independente de controlo
do rótulo que consta do anexo II ao presente diploma.

2 de Julho de 2001. — Pelo Director, em substituição, o Subdi-
rector, Joaquim Carvalho.

ANEXO I

Síntese dos principais elementos do caderno de especificações

Animais — os animais resultam do cruzamento de vacas das raças
autóctones Mertolenga e Preta exploradas em linha pura, com
reprodutores das raças Charolês e Limousine, e de vacas cruzadas
já resultantes desses cruzamentos.

Local de produção — Companhia das Lezírias, com património fun-
diário situado nos concelhos de Benavente, Vila Franca de Xira
e Salvaterra de Magos.

Tipo de produção — as vacadas são exploradas em regime extensivo
e, até ao desmame, as crias acompanham sempre as suas mães
na pastagem. Após o desmame, os animais destinados à reposição
do efectivo são mantidos em regime extensivo e os animais des-
tinados à produção de carne passam a um sistema semi-intensivo,
sendo os fenos e palhas produzidos na Companhia das Lezírias.

Características do produto:

Vitela — Carne da Lezíria — proveniente de animais, machos
ou fêmeas, abatidos com idade inferior ou igual a 6 meses;
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Vitelão — Carne da Lezíria — proveniente de animais, machos
ou fêmeas, abatidos entre os 6 e os 12 meses;

Novilho — Carne da Lezíria — proveniente de animais, machos
ou fêmeas, abatidos até aos 24 meses; são admitidas as con-
formações E, U, R e O da grelha de classificação SEUROP
e, relativamente à gordura das carcaças, as classificações 1,
2 e 3 da grelha de classificação SEUROP;

Vaca — Carne da Lezíria — proveniente de animais adultos,
machos ou fêmeas, do efectivo reprodutor da Companhia das
Lezírias; são admitidas as conformações U, R, O ou P da
grelha de classificação SEUROP e, relativamente à gordura
das carcaças, as classificações 1, 2, 3 e 4 da grelha de clas-
sificação SEUROP.

Apresentação comercial:

Em meias ou quartos de carcaça;
Em peças inteiras ou carne fatiada, embaladas em vácuo ou em

atmosfera controlada;
Qualquer que seja a forma de apresentação comercial, esta carne

apresenta-se rotulada de acordo com o regime obrigatório e
com o rótulo aprovado para a Companhia das Lezírias, S. A.,
com as menções facultativas.

ANEXO II

Rótulo

O rótulo «Carne da Lezíria» é constituído por duas partes:

1.a A zona central do rótulo apresenta forma de um rectângulo
com o topo superior convexo, de fundo vermelho rosado pre-
tendendo representar um naco de carne, tendo ainda impresso
a figura de uma cabeça de bovino. Nesta zona central do
rótulo encontram-se as menções «CARNE DA LEZÍRIA»,
«COMPANHIA DAS LEZÍRIAS» e «SAMORA COR-
REIA — PORTUGAL», escritas em letras brancas e a men-
ção «Criada na Lezíria Ribatejana», em letras amarelas;

2.a A sobrepor o canto inferior esquerdo do rectângulo central
encontra-se o distintivo de aprovação do rótulo pelo Minis-
tério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.
Do lado direito do rectângulo central aparece o logótipo da
SGS Agrocontrol e, por baixo, o logótipo da Companhia das
Lezírias, constituído por um círculo de fundo verde e as letras
«C» e «L» de cor amarela.

Todo o rótulo apresenta um fundo branco e encontra-se marginado
por uma lista preta.

Instituto de Investigação das Pescas e do Mar

Aviso n.o 9047/2001 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, informa-se que a partir da data da publicação do presente
aviso se encontra afixada a lista de antiguidade relativa ao pessoal
deste Instituto reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação do presente aviso.

28 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Administra-
ção, Ramiro Gomes.

Despacho n.o 14 829/2001 (2.a série). — Na sequência da publi-
cação do despacho n.o 12 262/2001, inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 134, de 9 de Junho de 2001, são introduzidas as alterações
constantes do quadro de classificação de zonas de produção de molus-
cos bivalves, em anexo.

28 de Junho de 2001. — O Presidente, Marcelo de Sousa Vas-
concelos.
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Região Capitania Zona de produção Zona de apanha/cultivo Espécies Classe Espécie indicadora

Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tavira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ria Formosa . . . . . . . . . . . . . . . . Duas Regueiras . . . . . . . . . . . . . .
João Lancha . . . . . . . . . . . . . . . .
Regueira do Ferro . . . . . . . . . . .

Todas as espécies . . . . B Amêijoa-boa.

Terra Estreita . . . . . . . . . . . . . . .
Torre d’Aires . . . . . . . . . . . . . . . .

Zona litoral . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas as zonas . . . . . . . . . . . . . . Todas as espécies . . . . A Amêijoa-branca e conquilha.

Olhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ria Formosa/Fuzeta . . . . . . . . . . Arroteia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Arte Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Todas as espécies . . . . B Amêijoa-boa.

Barreiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Murteira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Ilha da Fuzeta . . . . . . . . . . . . . . . Todas as espécies . . . . B Amêijoa-boa.

Almoidar . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Resindo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Todas as espécies . . . . B Amêijoa-boa.

Voltas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Salva Vidas . . . . . . . . . . . . . . . . .

Ria Formosa/Olhão . . . . . . . . . . Canto das Lanchas . . . . . . . . . . .
Canto da Praia . . . . . . . . . . . . . .
Entremeio . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Todas as espécies . . . . B Amêijoa-boa.

Panelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Regueira de Água Quente . . . . .

Alto da Farroba . . . . . . . . . . . . .
Banda do Sul . . . . . . . . . . . . . . . .
Canto do Vergão . . . . . . . . . . . .

Todas as espécies . . . . B Amêijoa-boa.

Regato dos Torizes . . . . . . . . . . .
Regueira dos Barcos . . . . . . . . . .

Barrinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Marim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Todas as espécies . . . . B Amêijoa-boa.

Marim/Cavacos . . . . . . . . . . . . . .
Pedro José . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Barreira dos Pontões . . . . . . . . . Todas as espécies . . . . B Amêijoa-boa.
Fortaleza . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Lombinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Todas as espécies . . . . B Amêijoa-boa.Anixa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Areais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Costado da Joana António . . . .
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Região Capitania Zona de produção Zona de apanha/cultivo Espécies Classe Espécie indicadora

Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Olhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ria Formosa/Olhão . . . . . . . . . . Costado da Volta . . . . . . . . . . . . Todas as espécies . . . . B Amêijoa-boa.
Esteiro Fundo . . . . . . . . . . . . . . .
Esteiro Largo . . . . . . . . . . . . . . .

Alcorão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas as espécies . . . . C Amêijoa-boa.
Ponta do Guano . . . . . . . . . . . . .
Rabaçal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Coroa dos Mouros . . . . . . . . . . .
Esteiro da Comporta . . . . . . . . .
Ilha da Lebre . . . . . . . . . . . . . . . .

Todas as espécies . . . . C Amêijoa-boa.

Ilhote Negro . . . . . . . . . . . . . . . .
Moinho da Barreta . . . . . . . . . . .
Ponta da Arte . . . . . . . . . . . . . . .

Costado da Barraca . . . . . . . . . . Todas as espécies . . . . C Amêijoa-boa.
Costado da Sardinha . . . . . . . . .
Esteiro do Cascalho . . . . . . . . . .
Esteiro do Malhado . . . . . . . . . .
Esteiro Nobre . . . . . . . . . . . . . . .
Esteiro do Parguete . . . . . . . . . .
Irmanitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Banda do Sul/Garganta . . . . . . .
Cortas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Garganta . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Todas as espécies . . . . B Amêijoa-boa.

Gemidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Lameira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Pernada da Cruz . . . . . . . . . . . . .
Ponta da Lava . . . . . . . . . . . . . . .

Lameirão . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Marchil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Todas as espécies . . . . B Amêijoa-boa.

Culatra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas as espécies . . . . B Amêijoa-boa.
Hangares . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Salva Vidas . . . . . . . . . . . . . . . . .

Zona litoral . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas as zonas . . . . . . . . . . . . . . Todas as espécies . . . . A Amêijoa-branca, conquilha e
navalha.

Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ria Formosa . . . . . . . . . . . . . . . . Cais Comercial . . . . . . . . . . . . . .
Canal dos Moinhos . . . . . . . . . . .
Chalé das Canas . . . . . . . . . . . . .

Todas as espécies . . . . B Amêijoa-boa.

Costado Esteiro Cações . . . . . . .
Esteiro da Cabeça . . . . . . . . . . . .
Esteiro do Cascalho . . . . . . . . . .
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Região Capitania Zona de produção Zona de apanha/cultivo Espécies Classe Espécie indicadora

Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ria Formosa . . . . . . . . . . . . . . . . Esteiro do José Grelha . . . . . . . .
Esteiro das Voltas . . . . . . . . . . . .
Nó do Cão . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Todas as espécies . . . . B Amêijoa-boa.

Parchal Esteiro José Grelha . . .
Ponta do Açude . . . . . . . . . . . . .
Ponta do Canal Moinhos . . . . . .

Quadra do Manuel Lázaro . . . . Todas as espécies . . . . B Amêijoa-boa.
Regato do Nó do Cão . . . . . . . . .
Regato das Pederneiras . . . . . . .

Beirada dos Paus . . . . . . . . . . . .
Boca Esteiro das Salinas . . . . . .
Boca do Regato . . . . . . . . . . . . .
Cercado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Todas as espécies . . . . C Amêijoa-boa.

Costado do Canal Ladrão . . . . .
Encostado Regato Marchil . . . .
Encostado Regueira Marchil . . .
Esteiro da Areia . . . . . . . . . . . . .
Esteiro das Corvinas . . . . . . . . . .
Esteiro do Ladrão . . . . . . . . . . . .
Esteiro das Ostras . . . . . . . . . . . .
Esteiro das Salinas . . . . . . . . . . .
Marchil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Pernas da Lama . . . . . . . . . . . . .
Poço da Barca . . . . . . . . . . . . . . .
Quatro Águas . . . . . . . . . . . . . . .
Regato do Mar dos Paus . . . . . .
Regato Marchil . . . . . . . . . . . . . .
Regato da Oliveirinha . . . . . . . .
Regato dos Paus . . . . . . . . . . . . .
Regato do Penteado . . . . . . . . . .
Regato das Vinhas . . . . . . . . . . .
Regato dos Viveiros . . . . . . . . . .
Regueira do Cabeço Grande . . .
Regueira do Marchil . . . . . . . . .
Regueira das Vinhas . . . . . . . . .

Calhau . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Ramalhete . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Todas as espécies . . . . B Amêijoa-boa.

1.o Regato dos Azeites . . . . . . . .
2.o Regato dos Azeites . . . . . . . .

Regato do Calhau . . . . . . . . . . . . Todas as espécies . . . . B Amêijoa-boa.
Regato da Regueira Armação . .
Regato Regueira Texugos . . . . .
Regato dos Texugos . . . . . . . . . .
Regueira da Armação . . . . . . . .
Regueira dos Texugos . . . . . . . .
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Região Capitania Zona de produção Zona de apanha/cultivo Espécies Classe Espécie indicadora

Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ria Formosa . . . . . . . . . . . . . . . . Boca da Regueira Largura . . . . .
Boca da Regueira Velha . . . . . .

Todas as espécies . . . . B Amêijoa-boa.

Cascalheira . . . . . . . . . . . . . . . . .
Encosta Cabeça Barrinho . . . . .
Encosta Regueira Barrinho . . . .
Esteiro do Cú de Judas . . . . . . .
Largura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Regueira da Cascalheira . . . . . .
Regueira Velha . . . . . . . . . . . . . .

Carga Palha . . . . . . . . . . . . . . . . .
Corôa do Gato . . . . . . . . . . . . . .

Todas as espécies . . . . B Amêijoa-boa.

Costadinho . . . . . . . . . . . . . . . . .
Costado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Fornito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Praial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Regato do Praial . . . . . . . . . . . . .
Regueira do Baião . . . . . . . . . . .
Regueira da Cegonha . . . . . . . . .
Restinga da Areia . . . . . . . . . . . .
Tapadinha . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Zona litoral . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas as zonas . . . . . . . . . . . . . . Todas as espécies . . . . A Amêijoa-branca e conquilha.

Portimão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rio Arade . . . . . . . . . . . . . . . . . . Montante Ponte Nova . . . . . . . . Todas as espécies . . . . B Amêijoa-boa e Amêijoa-macha.

Jusante Ponte Nova . . . . . . . . . . Todas as espécies . . . . Proibida Amêijoa-boa/macha e berbi-
gão.

Ria do Alvor . . . . . . . . . . . . . . . . Povoação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas as espécies . . . . C Amêijoa-boa.

Zonal litoral . . . . . . . . . . . . . . . . Todas as zonas . . . . . . . . . . . . . . Todas as espécies . . . . A Conquilha.

Lagos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ria do Alvôr . . . . . . . . . . . . . . . . Vale da Lama . . . . . . . . . . . . . . . Todas as espécies . . . . B Amêijoa-boa, berbigão e ostra-
-japonesa.

Zona litoral . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas as zonas . . . . . . . . . . . . . . Todas as espécies . . . . A Mexilhão e ostra-japonesa.

Alentejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sines . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estuário do Mira . . . . . . . . . . . . . Estuário do Mira . . . . . . . . . . . . . Todas as espécies . . . . B Ostra-portuguesa e mexilhão.

Zona litoral . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas as zonas . . . . . . . . . . . . . . Todas as espécies . . . . A Amêijoa-branca.

Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estuário do Sado . . . . . . . . . . . . Mitrena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas as espécies . . . . B Lambujinha.
Monte de Cabras . . . . . . . . . . . .
Praia do Sado . . . . . . . . . . . . . . .
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Região Capitania Zona de produção Zona de apanha/cultivo Espécies Classe Espécie indicadora

Alentejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estuário do Sado . . . . . . . . . . . . Zambujal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas as espécies . . . . C Lambujinha.
Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Gâmbia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas as espécies . . . . B Lambujinha.

Monte da Pedra . . . . . . . . . . . . . Lambujinha . . . . . . . . B Lambujinha.

Palma . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Cachopos . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Todas as espécies . . . . C Ostra-portuguesa.

Caldeira de Tróia . . . . . . . . . . . . Todas as espécies . . . . B Pé-de-burro.

Restantes zonas . . . . . . . . . . . . . Todas as espécies . . . . B Lambujinha.

Zona litoral . . . . . . . . . . . . . . . . . Praia da Arrábida . . . . . . . . . . . . Todas as espécies . . . . B Pé-de-burro.

Restantes zonas . . . . . . . . . . . . . Todas as espécies . . . . A Navalha, ameijola, conquilha e
amêijoa-branca.

Lagoa de Albufeira . . . . . . . . . . . Lagoa de Albufeira . . . . . . . . . . . Todas as espécies . . . . B Mexilhão.

Lisboa e Vale do Tejo . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estuário do Tejo . . . . . . . . . . . . . Trafaria e Cova do Vapor . . . . . Todas as espécies . . . . C Amêijoa-macha.

Restantes zonas . . . . . . . . . . . . . Todas as espécies . . . . C Mexilhão, lambujinha e berbi-
gão.

Cascais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Zona litoral . . . . . . . . . . . . . . . . . Ericeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas as espécies . . . . C Mexilhão.

Peniche . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lagoa de Óbidos . . . . . . . . . . . . . Lagoa de Óbidos . . . . . . . . . . . . . Mexilhão . . . . . . . . . . . B Mexilhão.

Todas as espécies . . . . C Amêijoa-macha/boa e berbi-
gão.

Centro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Figueira da Foz . . . . . . . . . . . . . . Estuário do Mondego . . . . . . . . . Braço Norte . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas as espécies . . . . C Berbigão e mexilhão.

Braço Sul/Pranto . . . . . . . . . . . . . Todas as espécies . . . . C Lambujinha.

Norte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ria de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . Canal da Costa Nova . . . . . . . . . Todas as espécies . . . . B Mexilhão, berbigão, ostra, lon-
gueirão e amêijoa-macha/
boa.
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Norte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ria de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . Triângulo das Correntes . . . . . . Todas as espécies . . . . B Mexilhão.

Baía de São Jacinto . . . . . . . . . . Todas as espécies . . . . B Mexilhão e berbigão.

Canal de São Jacinto . . . . . . . . . Todas as espécies . . . . B Mexilhão.

Cale do Ouro . . . . . . . . . . . . . . . . Todas as espécies . . . . B Berbigão e amêijoa-macha.

Moacha/Muranzel . . . . . . . . . . . . Todas as espécies . . . . B Berbigão, mexilhão, longueirão
e amêijoa-macha.

Canal Principal/Cale da Vila . . . Todas as espécies . . . . C Berbigão, amêijoa-macha e
longueirão.

Canal de Ílhavo . . . . . . . . . . . . . . Todas as espécies . . . . C Berbigão.

Espinheiro/Parrachil . . . . . . . . . . Todas as espécies . . . . B Berbigão e amêijoa-macha.

Restantes zonas . . . . . . . . . . . . . Todas as espécies . . . . B Amêijoa-boa/macha e berbi-
gão.

Zonal litoral . . . . . . . . . . . . . . . . Todas as zonas . . . . . . . . . . . . . . Todas as espécies . . . . A Amêijoa-branca.

Douro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Zonal litoral . . . . . . . . . . . . . . . . Todas as zonas . . . . . . . . . . . . . . Todas as espécies . . . . A Amêijoa-branca.

Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . Estuário do Lima . . . . . . . . . . . . Estuário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas as espécies . . . . B Berbigão e mexilhão.

Zonal litoral . . . . . . . . . . . . . . . . Todas as zonas . . . . . . . . . . . . . . Todas as espécies . . . . A Mexilhão.

Caminha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estuário do Minho . . . . . . . . . . . Estuário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas as espécies . . . . C Lambujinha.

Zonal litoral . . . . . . . . . . . . . . . . Todas as zonas . . . . . . . . . . . . . . Todas as espécies . . . . A Mexilhão.
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Notas explicativas

A) Sistema de classificação:

Classe Número de coliformes fecais/100 g Observações

A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Menos de 300 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
B . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . De 300 a 6 000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Em pelo menos 90 % de amostras.C . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . De 6 000 a 60 000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Proibida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mais de 60 000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Significado:

Classe A — os bivalves podem ser apanhados e comercializados para consumo humano directo.
Classe B — os bivalves podem ser apanhados e destinados a depuração, transposição ou transformação em unidade industrial.
Classe C — os bivalves podem ser apanhados e destinados a depuração intensiva, transposição prolongada (mínimo dois meses) ou

transformação em unidade industrial.

Por espécie indicadora entende-se o molusco bivalve mais representativo na zona de apanha/cultivo e que foi objecto de análise.
Todos os bivalves destinados ao consumo humano directo devem também satisfazer os parâmetros de qualidade definidos no capítulo V

do anexo II do Decreto-Lei n.o 293/98, de 18 de Setembro.

B) Revisão da classificação — a classificação será revista bianual-
mente ou sempre que se justifique.

C) Identificação das espécies — apresentam-se os nomes científicos
das espécies indicadas nesta classificação:

Nome comum Nome científico

Amêijoa-boa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tapes decussatus.
Amêijoa-branca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Spisula solida.
Amêijoa-macha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Venrupis senegalensis.
Ameijola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Callista chione.
Berbigão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cerastoderma edule.
Conquilha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Donax spp.
Lambujinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Scrobicularia plana.
Mexilhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mytilus spp.
Navalha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ensis spp.
Longueirão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Solen spp.
Ostra-portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . Crassostrea angulata.
Ostra-japonesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Crassostrea gigas.
Ostra-redonda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ostrea edulis.
Pé-de-burro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Venus verrucosa.

Instituto da Vinha e do Vinho

Aviso n.o 9048/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por meu despacho de 11 de Junho de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação deste aviso no
Diário da República, concurso interno misto, com vista ao preenchi-
mento de sete lugares de assistente administrativo especialista da car-
reira de assistente administrativo do quadro de pessoal do Instituto
da Vinha e do Vinho (IVV), constante do mapa I anexo à Portaria
n.o 217/99, de 29 de Março, com as modificações resultantes do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, de acordo com as seguintes
quotas:

a) Para funcionários pertencentes ao IVV — quatro lugares;
b) Para funcionários não pertencentes ao IVV — três lugares.

2 — Prazo de validade — o concurso caduca com o preenchimento
dos referidos lugares.

3 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 141/2001,
de 24 de Abril, e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Área e conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares
a prover abrange o exercício de funções nas áreas de recursos humanos,
contabilidade, património e economato, secretaria, arquivo, expe-
diente e tratamento de texto.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os assistentes administrativos principais que até ao termo
do prazo de apresentação das candidaturas satisfaçam as condições
constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e da alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente
à função pública, sendo as condições e regalias de trabalho as vigentes
para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho situa-se
em Santarém, Leiria e Torres Vedras.

7 — Apresentação de candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente do IVV e mencionando o concurso a que se destinam,
devem ser entregues na Rua de Mouzinho da Silveira, 5, em Lisboa,
na Divisão de Recursos Humanos, ou para aí remetidos pelo correio,
sob registo, com aviso de recepção, até ao final do prazo indicado
no n.o 1.

7.1 — Dos requerimentos devem constar:

a) Identificação completa, residência e respectivo código postal
e telefone;

b) Indicação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais (estágios, cursos de formação, etc.);
e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo, antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência legal;

g) Indicação dos documentos que junta.

7.2 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Declaração, passada pelo serviço de origem e autenticada,
especificando o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública e a classificação de serviço reportada
aos anos relevantes para efeitos de promoção;

b) Declaração, autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a efectuar no
requerimento de admissão a concurso.

e) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das
habilitações e requisitos referidos nas alíneas d) e e) do
número anterior;

f) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou possam constituir
motivo de preferência legal.

7.3 — Constitui motivo de exclusão a não apresentação de qualquer
dos documentos referidos nas alíneas a), b) e c) ou da declaração
mencionada na alínea d) do número anterior.

7.4 — Os candidatos pertencentes na IVV estão dispensados de
entregar os documentos que declararem constar o seu processo indi-
vidual e aí constem de facto.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar, com
carácter eliminatório, são a prova de conhecimentos gerais e a ava-
liação curricular, sendo os candidatos pontuados numa escala de 0
a 20 valores, ficando excluídos os candidatos que em qualquer dos
métodos obtiverem menos de 9,5 valores.
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8.1 — Proceder-se-á primeiramente à prova de conhecimentos
gerais, a qual será oral, de natureza teórica, com a duração máxima
de uma hora e incidirá sobre toda a matéria constante do programa
aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de Julho, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de
1999.

8.1.1 — O local, data e hora da realização da prova de conheci-
mentos serão divulgados nos termos do n.o 2 do artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.1.2 — Para efeitos do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, a seguir se indica a legislação necessária
à realização da prova:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro (ED);
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril;
Decreto-Lei n.o 99/97, de 26 de Abril;
Decreto-Lei n.o 118/97, de 15 de Maio.

9 — Critérios de apreciação e ponderação — os critérios de apre-
ciação e ponderação da avaliação curricular, bem com o sistema de
classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, cons-
tam das actas das reuniões do júri do concurso, as quais serão facul-
tadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos bem como da lista de classificação final seguirá o
disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
n.o 3, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Conforme determinado no despacho conjunto n.o 373/2000,
faz-se menção de que, «em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar qualquer forma de discriminação».

12 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Assessor principal Dr. José Manuel Varela.
1.o vogal efectivo — Assessora principal Dr.a Ana Ferreira

C. Sacadura.
2.o vogal efectivo — Chefe de repartição Maria Teresa Chagas

S. Coelho Rodrigues.
1.o vogal suplente — Assessor principal Dr. José Paulo Lopes

Correia.
2.o vogal suplente — Assessor principal Dr. Fernando Moreira

Cortez.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

21 de Junho de 2001. — O Presidente, José dos Santos Soeiro.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 14 830/2001 (2.a série). — Considerando as deli-
berações de 27 de Junho, 4 e 17 de Julho e 13 de Setembro de
2000 do senado da Universidade Aberta, que visam:

a) Extinguir as unidades orgânicas:

Instituto de Ensino à Distância;
Instituto de Estudos Pós-Graduados;

b) Criar, em sua substituição, como unidades orgânicas, por
transformação dos departamentos já existentes no âmbito do
Instituto de Ensino à Distância, os seguintes Departamentos:

Departamento de Ciências da Educação;
Departamento de Ciências Exactas e Tecnológicas;
Departamento de Ciências Humanas e Sociais;
Departamento de Língua e Cultura Portuguesas;
Departamento de Organização e Gestão de Empresas;

c) Criar como unidade orgânica um novo departamento, o
Departamento de Ciências Sociais e Políticas;

d) Extinguir o Instituto de Comunicação Multimédia, enquanto
unidade orgânica dotada de personalidade jurídica e auto-

nomia administrativa e financeira e substituí-lo por um serviço
denominado «Unidade de Multimédia e Telemática Educa-
tivas», que exercerá a sua actividade nos domínios da edição
de publicações, concepção e produção de materiais media-
tizados e dos serviços telemáticos;

Considerando que, nos termos da Lei da Autonomia das Univer-
sidades (Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro):

a) Compete ao senado das universidades «aprovar as propostas
de criação, integração, modificação ou extinção de estabe-
lecimentos ou estruturas»;

b) Compete ao Ministro da Educação «autorizar a criação, inte-
gração, modificação ou extinção de estabelecimentos ou uni-
dades orgânicas das universidades»;

Tendo sido dado cumprimento ao disposto na alínea g) do n.o 2
do artigo 40.o dos Estatutos da Universidade Aberta, homologados
pelo Despacho Normativo n.o 198/91, de 13 de Setembro, e pelo Des-
pacho Normativo n.o 4/96, de 12 de Janeiro;

Considerando que, no exercício da autonomia estatutária, compete
à assembleia da Universidade a aprovação das alterações aos Estatutos
que concretizarão as referidas deliberações do senado decorrentes
das autorizações concedidas pelo presente despacho;

Considerando ainda que compete ao Ministro da Educação homo-
logar as alterações aos estatutos das universidades;

Ao abrigo do disposto na alínea c) do n.o 2 do artigo 28.o da Lei
da Autonomia das Universidades:

Determino:
1 — É autorizada a extinção das seguintes unidades orgânicas da

Universidade Aberta:

a) Instituto de Ensino à Distância;
b) Instituto de Estudos Pós-Graduados;
c) Instituto de Comunicação Multimédia.

2 — É autorizada a criação das seguintes unidades orgânicas na
Universidade Aberta:

a) Departamento de Ciências da Educação;
b) Departamento de Ciências Exactas e Tecnológicas;
c) Departamento de Ciências Humanas e Sociais;
d) Departamento de Ciências Sociais e Políticas;
e) Departamento de Língua e Cultura Portuguesas;
f) Departamento de Organização e Gestão de Empresas.

28 de Junho de 2001. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Gabinete da Secretária de Estado da Educação

Despacho n.o 14 831/2001 (2.a série). — A educação artística
vocacional na área da música visa proporcionar uma formação espe-
cializada a indivíduos com comprovadas aptidões ou talentos nesta
área artística, pelo que fomenta, entre outras, práticas artísticas de
grupo.

Considerando a importância do trabalho de conjunto no desen-
volvimento das competências técnico-instrumentais que esta formação
deve promover;

Ao abrigo do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 47 587,
de 10 de Março de 1967, determino:

A partir do ano lectivo de 2001-2002 as escolas vocacionais de
música, que desenvolvem projectos de orquestra no âmbito da prática
de música em conjunto, poderão alargar a respectiva carga horária
até três horas semanais, de acordo com as características do projecto
a implementar e do número de alunos nele envolvidos, por decisão
do conselho pedagógico da escola.

29 de Junho de 2001. — A Secretária de Estado da Educação, Ana
Benavente.

Gabinetes dos Secretários de Estado da Educação
e da Administração Educativa

Despacho conjunto n.o 632/2001. — Na República de Moçam-
bique funcionam sete estabelecimentos de ensino, já legalizados ou
em processo de legalização como escolas de direito privado moçam-
bicano, ministrando os planos curriculares e os programas portugueses
a alunos de nacionalidades moçambicana, portuguesa e de outros
países.

No sentido de credibilizar o trabalho desenvolvido por estas ins-
tituições e de garantir de forma inequívoca a validade das apren-
dizagens dos alunos, o Decreto-Lei n.o 241/99, de 25 de Junho, esta-
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beleceu, na alínea f) do artigo 3.o, como objectivo da Escola Portuguesa
de Moçambique «acreditar os planos curriculares e programas por-
tugueses leccionados em escolas privadas de direito moçambicano».

Considerando que se diligencia, no momento, a definição dos cri-
térios de tal acreditação, e que se aproxima o termo do ano lectivo
de 2000-2001, mostrando-se necessário salvaguardar os interesses dos
alunos e, por forma indirecta, apoiar os esforços das instituições por
estes frequentadas, determina-se, em termos excepcionais para o cor-
rente ano lectivo, o seguinte:

1 — A Escola Portuguesa de Moçambique-Centro do Ensino e Lín-
gua Portuguesa (EPM-CELP) aceita os resultados das avaliações dos
alunos realizadas nas Escolas de Nacala, Nampula, Quelimane e Por-
tuguesa da Beira, de Moçambique, para efeitos de validação dos seus
percursos escolares, no âmbito do sistema educativo português.

1.1 — Por forma a dar cumprimento ao disposto no número ante-
rior, a EPM-CELP solicita a cada uma das referidas Escolas as matrí-
culas ou inscrições dos alunos no início do ano lectivo e as respectivas
provas de frequência.

2 — A EPM-CELP é fiel depositária dos processos dos alunos das
mesmas Escolas, de que conste a documentação relativa a matrícula,
frequência e resultados das avaliações.

3 — O Externato Académico da Beira, a Escola Verney e o Exter-
nato José Craveirinha, de Moçambique, regem-se apenas pelas normas
gerais aplicáveis às escolas de direito privado moçambicano, enquanto
não for regulamentada a acreditação dos respectivos planos curri-
culares e programas, por referência ao sistema educativo português.

4 — A EPM-CELP deve proceder de imediato às diligências neces-
sárias ao cumprimento do determinado nos n.os 1 e 2 do presente
despacho.

29 de Junho de 2001. — A Secretária de Estado da Educação, Ana
Benavente. — A Secretária de Estado da Administração Educativa,
Maria José Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho n.o 14 832/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
designo a adjunta, licenciada Teresa Margarida Ferreira Mateus Pratas
Jorge, para substituir o chefe do Gabinete, licenciado António José
Mendes Baptista, na ausência deste por motivo de férias, no período
de 2 a 13 de Julho de 2001.

25 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
José Joaquim Dinis Reis.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 9049/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
da secretária-geral de 26 de Junho de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias a contar da data de publicação e afixação do presente
aviso, concurso interno de acesso misto para o preenchimento de
lugares existentes na categoria de assessor da carreira técnica superior
de arquitecto do quadro único do pessoal dos organismos e serviços
centrais, regionais e tutelados do Ministério da Educação, com as
seguintes quotas:

a) Para técnicos superiores principais da carreira técnica superior
de arquitecto do quadro único do pessoal do Ministério da
Educação, o número de lugares corresponde ao número de
candidatos em condições de serem admitidos ao presente con-
curso até ao termo do prazo de candidatura ao mesmo;

b) Para técnicos superiores principais da carreira técnica superior
de arquitecto com vínculo à Administração Pública e outros
funcionários que concorram ao abrigo da intercomunicabi-
lidade entre carreiras e que estejam em condições de serem
admitidos até ao termo do prazo de candidatura — um lugar.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares referidos, caducando com o seu preenchimento,
de acordo com o disposto no n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 — Local de trabalho — os lugares a preencher localizam-se em
qualquer dos organismos e serviços centrais, regionais ou tutelados
do Ministério da Educação. Os funcionários do quadro único do pes-
soal do Ministério da Educação que vierem a ser providos mantêm
o domicílio profissional que detiverem à data do provimento. O fun-
cionário que vier a ser provido e não pertença ao quadro único do
pessoal do Ministério da Educação será colocado de acordo, con-
juntamente, com as necessidades dos serviços e a área da sua
residência.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração a
auferir será a resultante da aplicação do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
sendo as condições de trabalho e demais regalias sociais as gene-
ricamente estabelecidas para os funcionários da administração central.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o constante da Portaria n.o 226-A/88, de 13 de Abril, nomea-
damente arquitectura a nível dos empreendimentos escolares e das
instalações dos organismos e serviços centrais, regionais e tutelados
do Ministério da Educação.

6 — Requisitos de candidatura — podem candidatar-se ao presente
concurso todos os funcionários do quadro único do pessoal dos orga-
nismos e serviço centrais, regionais e tutelados do Ministério da Edu-
cação, para a quota referida na alínea a) do n.o 1 do presente aviso,
e todos os funcionários com vínculo adequado para a segunda quota,
referida na alínea b) do n.o 1 deste aviso, que reúnam, até ao termo
do prazo de candidatura, os requisitos gerais enunciados no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e um dos seguintes requi-
sitos especiais:

a) Se encontrem nas condições da alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

b) Reúnam as condições previstas no artigo 16.o do Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho, ou no artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Método de selecção:
7.1 — O método de selecção a utilizar será o concurso de provas

públicas, que consiste na apreciação e discussão do currículo pro-
fissional do candidato, de acordo com o disposto na alínea b) do
n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7.2 — Os critérios de apreciação, ponderação e discussão do cur-
rículo do candidato, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva nota classificativa, constam de actas de reuniões
do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

7.3 — O sistema de classificação final a utilizar é expresso na escala
de 0 a 20 valores.

7.4 — Em situação de igualdade de classificação, serão observados
os preceitos estipulados para o efeito no artigo 37.o, n.os 1 e 3, do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à secretária-geral do
Ministério da Educação, nele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, data de nascimento, nacionalidade, resi-
dência, código postal, telefone, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, carreira, natureza do vínculo e serviço a que

pertence;
d) Concurso a que se candidata, referindo a data de publicitação

do aviso;
e) Declaração, sob compromisso de honra, em como possui os

requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, as quais, todavia, só serão
tidas em consideração pelo júri se comprovadas documen-
talmente.

8.1 — Os requerimentos de admissão a concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Declaração pormenorizada do conjunto de actividades, tarefas
e responsabilidades inerentes ao candidato, nos anos rele-
vantes para o concurso, passada pelo superior hierárquico;

b) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
devendo nele constar a identificação completa do candidato,
as habilitações literárias, as funções que exerce e as que exer-
ceu, bem como as actividades e acções de formação relevantes,
indicando os períodos de realização das mesmas e as entidades
promotoras, bem como a sua duração;

c) Cópia do certificado comprovativo das habilitações literárias;
d) Cópia dos certificados comprovativos das acções de formação

frequentadas, com indicação da entidade que as promoveu,
do período em que as mesmas decorreram e da respectiva
duração;

e) Declaração emitida pelo serviço de origem, na qual constem,
de maneira inequívoca, a natureza do vínculo à função pública,
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a categoria, a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a classificação de serviço nos anos rele-
vantes para o concurso.

8.2 — Os candidatos que pertençam ao quadro único do pessoal
do Ministério da Educação ficam dispensados da apresentação dos
documentos mencionados nas alíneas c), d) e e) do número anterior,
desde que dos seus processos individuais constem os respectivos docu-
mentos comprovativos.

9 — O júri pode solicitar aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de factos por eles referidos que possam vir
a relevar para a apreciação do seu mérito.

10 — As falsas declarações serão punidas de acordo com o esti-
pulado na lei penal.

11 — Envio de candidaturas — as candidaturas podem ser entre-
gues pessoalmente ou remetidas pelo correio, com aviso de recepção,
na ou para a Secretaria-Geral do Ministério da Educação, Avenida
de 5 de Outubro, 107, 5.o, 1069-018 Lisboa.

12 — Publicitação das listas — a relação de candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão publicitadas nos termos do n.o 2
do artigo 33.o e do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, sendo ainda afixadas nos seguintes locais:

Secretaria-Geral/CIREP — Avenida de 5 de Outubro, 107, rés-
-do-chão, e Avenida de 24 de Julho, 134-C, Lisboa;

Direcção Regional de Educação do Norte — Rua de António
Carneiro, 8, Porto;

Direcção Regional de Educação do Centro — Rua do General
Humberto Delgado, 319, Coimbra;

Direcção Regional de Educação do Alentejo — Rua de Alcár-
cova de Baixo, 6, Évora;

Direcção Regional de Educação do Algarve — sítio das Figuras,
Estrada Nacional n.o 125, Faro.

13 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril, e Código
de Procedimento Administrativo.

14 — Júri do concurso:

Presidente — João Pedro Dias Magalhães da Silva, assessor prin-
cipal da carreira técnica superior de arquitecto.

Vogais efectivos:

Luís Gonzaga Fonseca Fernandes, assessor principal da car-
reira técnica superior de arquitecto.

Rosa Bela Filipe Costa, assessora principal da carreira téc-
nica superior de arquitecto.

Vogais suplentes:

Maria Luísa Cravo de Oliveira, assessora principal da car-
reira técnica superior.

Isabel Maria Câmara Ramalho Ortigão Ferreira Martins,
assessora principal da carreira técnica superior.

15 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

26 de Junho de 2001. — A Secretária-Geral, Joana Santos.

Aviso n.o 9050/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
da secretária-geral de 26 de Junho de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação e afixação
do presente aviso, concurso interno de acesso misto para o preen-
chimento de lugares existentes na categoria de técnico profissional
especialista principal, da carreira técnico-profissional de desenhador
do quadro único do pessoal dos organismos e serviços centrais, regio-
nais e tutelados do Ministério da Educação, com as seguintes quotas:

a) Para técnicos profissionais especialistas da carreira técnico-
-profissional de desenhador do quadro único do pessoal do
Ministério da Educação, o número de lugares correspondente
ao número de candidatos em condições de serem admitidos
ao presente concurso até ao termo do prazo de candidatura
ao mesmo;

b) Para técnicos profissionais especialistas da carreira técnico-
-profissional de desenhador, com vínculo à Administração
Pública, e outros funcionários que concorram ao abrigo da
intercomunicabilidade entre carreiras e que estejam em con-
dições de serem admitidos até ao termo do prazo de can-
didatura — um lugar.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares referidos, caducando com o seu preenchimento,

de acordo com o disposto no n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 — Local de trabalho — os lugares a preencher localizam-se em
qualquer dos organismos e serviços centrais, regionais e tutelados
do Ministério da Educação. Os funcionários do quadro único do pes-
soal do Ministério da Educação que vierem a ser providos mantêm
o domicílio profissional que detiverem à data do provimento. O fun-
cionário que vier a ser provido e não pertença ao quadro único do
pessoal do Ministério da Educação será colocado de acordo, con-
juntamente, com as necessidades dos serviços e a área da sua
residência.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração a
auferir será a resultante da aplicação do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
sendo as condições de trabalho e demais regalias sociais as gene-
ricamente estabelecidas para os funcionários da administração central.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o constante da Portaria n.o 226-A/88, de 13 de Abril, nomea-
damente desenho de suportes gráficos.

6 — Requisitos de candidatura — podem candidatar-se ao presente
concurso todos os funcionários vinculados ao quadro único do pessoal
dos organismos e serviços centrais, regionais e tutelados do Ministério
da Educação, para a quota referida na alínea a) do n.o 1 do presente
aviso, e todos os funcionários com vínculo adequado para a segunda
quota, referida na alínea b) do n.o 1 deste aviso, que reúnam, até
ao termo do prazo de candidatura, os requisitos gerais enunciados
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e um dos
seguintes requisitos especiais:

a) Se encontrem nas condições da alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

b) Reúnam as condições previstas no artigo 16.o do Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho, ou no artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — O método de selecção a utilizar será a avaliação curricular,

na qual serão obrigatoriamente considerados e ponderados, de acordo
com as exigências da função, a habilitação académica de base, onde
se ponderará a titularidade de um grau académico ou a sua equi-
paração legalmente reconhecida, a formação profissional, em que
serão ponderadas as acções de formação profissional, em especial
as relacionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a concurso,
e a experiência profissional, em que será ponderado o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso é
aberto, devendo ser avaliada, designadamente, pela sua natureza e
duração. O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço como factor de apreciação na avaliação curricular.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

7.3 — O sistema de classificação final a utilizar é expresso na escala
de 0 a 20 valores.

7.4 — Em situação de igualdade de classificação serão observados
os preceitos estipulados para o efeito no artigo 37.o, n.os 1 e 3, do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido à Secretária-Geral do
Ministério da Educação, nele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, data de nascimento, nacionalidade, resi-
dência, código postal, telefone, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, carreira, natureza do vínculo e serviço a que

pertence;
d) Concurso a que se candidata, referindo a data de publicação

do aviso;
e) Declaração, sob compromisso de honra, em como possui os

requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, as quais, todavia, só serão
tidas em consideração pelo júri se comprovadas documen-
talmente.

8.1 — Os requerimentos de admissão a concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Declaração pormenorizada do conjunto de actividades, tarefas
e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho que o can-
didato ocupa passada pelo superior hierárquico;
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b) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
devendo nele constar a identificação completa do candidato,
as habilitações literárias, as funções que exerce e as que exer-
ceu, bem como as actividades e acções de formação relevantes,
indicando os períodos de realização das mesmas, as entidades
promotoras e a respectiva duração;

c) Cópia do certificado comprovativo das habilitações literárias;
d) Declaração emitida pelo serviço de origem na qual conste

de maneira inequívoca a natureza do vínculo à função pública,
a categoria, a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a classificação de serviço nos anos rele-
vantes para o concurso;

e) Cópia dos certificados comprovativos das acções de formação
frequentadas, com indicação da entidade que as promoveu,
do período em que as mesmas decorreram e da respectiva
duração.

8.2 — Os candidatos que pertençam ao quadro único do pessoal
do Ministério da Educação ficam dispensados da apresentação dos
documentos mencionados nas alíneas c), d) e e) do número anterior,
desde que dos seus processos individuais constem os respectivos docu-
mentos comprovativos.

9 — O júri pode solicitar aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de factos por eles referidos que possam vir
a relevar para a apreciação do seu mérito.

10 — As falsas declarações serão punidas de acordo com o esti-
pulado na lei penal.

11 — Envio de candidaturas — as candidaturas podem ser entre-
gues pessoalmente ou remetidas pelo correio, com aviso de recepção,
na ou para a seguinte morada: Secretaria-Geral do Ministério da
Educação, Avenida de 5 de Outubro, 107, 5.o, 1069-018 Lisboa.

12 — Publicitação das listas — a relação de candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão publicitadas nos termos do n.o 2
do artigo 33.o e do n.o 3 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo ainda afixadas nos seguintes locais:

Secretaria-Geral/CIREP — Avenida de 5 de Outubro, 107, rés-
-do-chão, e Avenida de 24 de Julho, 134-C, Lisboa.

Direcção Regional de Educação do Norte — Rua de António
Carneiro, 8, Porto.

Direcção Regional de Educação do Centro — Rua do General
Humberto Delgado, 319, Coimbra.

Direcção Regional de Educação do Alentejo — Rua de Alcár-
cova de Baixo, 6, Évora.

Direcção Regional de Educação do Algarve — Sítio das Figuras,
Estrada Nacional n.o 125, Faro.

13 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e 141/2001, de 24 de Abril, e o Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

14 — Júri do concurso:

Presidente — João Pedro Dias Magalhães da Silva, assessor prin-
cipal da carreira técnica superior de arquitecto.

Vogais efectivos:

Luís Gonzaga Fonseca Fernandes, assessor principal da car-
reira técnica superior de arquitecto.

Rosa Bela Filipe Costa, assessora principal da carreira téc-
nica superior de arquitecto.

Vogais suplentes:

Joaquim Manuel da Cunha Ferreira de Lima, técnico supe-
rior de 2.a classe da carreira técnica superior.

Elsa Maria Fernandes Santos, técnica superior de 2.a classe
da carreira técnica superior.

15 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

26 de Junho de 2001. — A Secretária-Geral, Joana Santos.

Aviso n.o 9051/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
da secretaria-geral de 26 de Junho de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis contado a partir da data da publicação e afixação
do presente aviso, concurso interno de acesso misto para o preen-
chimento de lugares existentes na categoria de técnico profissional
principal da carreira de técnico profissional do quadro único de pessoal
dos serviços centrais, regionais e tutelados do Ministério da Educação,
com as seguintes quotas:

a) Para técnicos profissionais de 1.a classe do quadro único do
Ministério da Educação — o número de lugares correspon-

dente ao número de candidatos em condições de serem admi-
tidos até ao termo do prazo de candidatura;

b) Para técnicos profissionais de 1.a classe com vínculo à Admi-
nistração Pública e outros funcionários que concorram ao
abrigo da intercomunicabilidade entre carreiras — um lugar.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares men-
cionados, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o constante da Portaria n.o 226-A/88, de 13 de Abril, nomea-
damente apoio ao pessoal técnico superior e técnico.

5 — Local de trabalho — os lugares a preencher localizam-se em
qualquer dos organismos e serviços centrais, regionais e tutelados
do Ministério da Educação. Os funcionários do quadro único do Minis-
tério da Educação que vierem a ser providos manterão o domicílio
profissional que detiverem à data do provimento. O funcionário que
vier a ser provido e que não pertença ao quadro único do Ministério
da Educação será colocado de acordo, conjuntamente, com as neces-
sidades dos serviços e a área de residência do interessado.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração a aufe-
rir será a resultante da aplicação do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro, e legislação complementar, nomeadamente o Decreto-
-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo as condições de trabalho
e demais regalias sociais as genericamente vigentes para os funcio-
nários da administração central.

7 — Condições de candidatura — podem candidatar-se ao presente
concurso todos os funcionários vinculados ao quadro único do pessoal
dos serviços centrais, regionais e tutelados do Ministério da Educação
para a quota referida na alínea a) do n.o 1 do presente aviso e todos
os funcionários com vínculo adequado para a segunda quota referida
na alínea b) do n.o 1 deste aviso que reúnam, até ao termo do prazo
fixado para apresentação das candidaturas, os requisitos gerais enun-
ciados no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e
um dos seguintes requisitos especiais:

a) Se encontrem nas condições da alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

b) Reúnam as condições previstas no artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98 ou no artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular. Na avaliação curricular serão obrigatoria-
mente consideradas e ponderadas, de acordo com as exigências da
função, a habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida, a formação profissional, em que serão ponderadas as
acções de formação profissional, em especial as relacionadas com
as áreas funcionais dos lugares postos a concurso, e a experiência
profissional, em que será ponderado o desempenho efectivo de funções
na área de actividade para que o concurso é aberto, devendo ser
avaliada, designadamente, pela sua natureza e duração. O júri pode,
se assim o entender, considerar a classificação de serviço como factor
de apreciação na avaliação curricular.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reunião do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas nos termos da lei.

8.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
8.3 — Em caso de igualdade de classificação observar-se-á o dis-

posto nos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

9 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à Secretária-Geral do
Ministério da Educação, podendo ser entregue pessoalmente na Sec-
ção de Expediente ou remetido pelo correio, registado e com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, para a Secre-
taria-Geral do Ministério da Educação, Avenida de 5 de Outubro,
107, 5.o, 1069-018 Lisboa.

9.1 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, naciona-
lidade, número, data e validade do bilhete de identidade e
serviço que o emitiu), residência, código postal e telefone;

b) Indicação da categoria e carreira detidas, natureza do vínculo
e serviço a que pertence;

c) Habilitações literárias;
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d) Menção expressa ao concurso a que se candidata com indi-
cação da data de publicitação do respectivo aviso;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas, enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, as quais, todavia, só serão
tidas em consideração pelo júri se comprovadas documen-
talmente.

10 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado da
seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual deverá constar, designadamente, a identificação com-
pleta, as habilitações literárias, as funções que exercem, bem
como as que exerceram, com indicação dos respectivos perío-
dos de duração e actividades relevantes, assim como a for-
mação profissional detida, com indicação das acções de for-
mação finalizadas (cursos, seminários, encontros, jornadas,
palestras, conferências e estágios), indicando a respectiva
duração, datas de realização e entidades promotoras.

b) Documento comprovativo das habilitações literárias que
possui;

c) Declaração, emitida pelo serviço de origem, na qual conste,
de maneira inequívoca, a natureza do vínculo à função pública,
a categoria, a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a classificação de serviço nos anos rele-
vantes para o concurso;

d) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional complementar com a respectiva duração;

e) Declaração pormenorizada do conjunto de tarefas, actividades
e responsabilidades cometidas ao candidato, bem como o
período a que as mesmas se reportam, passada pelo superior
hierárquico.

10.1 — Os candidatos que pertençam ao quadro único do Ministério
da Educação ficam dispensados da apresentação dos documentos men-
cionados nas alíneas b), c) e d) do número anterior, desde que os
mesmos se encontrem arquivados no seu processo individual.

11 — O júri pode solicitar aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de factos por eles referidos que possam vir
a relevar para a apreciação do seu mérito.

12 — Publicitação — a relação de candidatos e a lista de classi-
ficação final serão publicitadas nos termos do n.o 2 do artigo 33.o
e do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo
ainda afixadas nos seguintes locais:

Secretaria-Geral — CIREP, Avenida de 5 de Outubro, 107, rés-
-do-chão, e Avenida de 24 de Julho, 134-C, Lisboa;

Direcção Regional de Educação do Norte, Rua de António Car-
neiro, 8, Porto;

Direcção Regional de Educação do Centro, Rua do General
Humberto Delgado, 319, Coimbra;

Direcção Regional de Educação do Alentejo, Rua de Alcárcova
de Baixo, 6, Évora;

Direcção Regional de Educação do Algarve, sítio das Figuras,
Estrada Nacional n.o 125, Faro.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
14 — Júri do concurso — o júri do presente concurso tem a seguinte

constituição:

Presidente — Bárbara Maria Borrico Santos Guerreiro, técnica
superior de 1.a classe.

Vogais efectivos:

Elsa Maria Fernandes dos Santos, técnica superior de
2.a classe, que substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Manuel Manico Machado, técnico superior de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Joaquim Manuel da Cunha Ferreira de Lima, técnico supe-
rior de 2.a classe.

Maria da Conceição Rodrigues de Melo e de Ferreira Mar-
ques, técnica superior de 2.a classe.

26 de Junho de 2001. — A Secretária-Geral, Joana Santos.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO
E DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Despacho conjunto n.o 633/2001. — A situação dos jovens em
idade escolar que se encontram em risco de exclusão tem sido objecto
de medidas específicas que correspondem à implementação de res-
postas diversificadas de educação e formação mais adequadas aos
interesses e expectativas destes públicos.

Atendendo à necessidade decorrente de prosseguir o objectivo de
assegurar a conclusão com sucesso da escolaridade básica, a par de
uma formação profissionalizante certificada que permita quer a inser-
ção na vida activa quer o acesso a percursos educativos e formativos
subsequentes, surgiram, nomeadamente, os cursos de educação e for-
mação profissional inicial, regulados pelo despacho conjunto
n.o 123/97, de 7 de Julho.

Considerando a implementação, a partir do ano lectivo de
2001-2002, do ano qualificante pós-básico, por forma a responder
às necessidades crescentes de educação e formação dos jovens, que
não pretendem de imediato prosseguir estudos, consubstanciando
numa oferta educativa, designada por cursos do 10.o ano profissio-
nalizante, que confere o nível 2 de qualificação profissional, dirigida
aos jovens de idade igual ou superior a 15 anos detentores do 9.o ano
de escolaridade, importa, em respeito a uma racionalização e har-
monização do sistema, direccionar os cursos de educação e formação
profissional inicial na parte em que representam uma duplicação da
oferta dirigida a um mesmo público.

Por outro lado, estando em curso o processo de reorganização
curricular das ofertas educativas do ensino básico, decorrente do
Decreto-Lei n.o 6/2001, de 18 de Janeiro, cabe assegurar uma transição
que acautele os interesses e as expectativas dos destinatários e, tam-
bém, da comunidade educativa e dos parceiros envolvidos na cons-
trução desta oferta de educação e formação.

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 2.o e 7.o da Lei n.o 46/86,
de 16 de Outubro, e no artigo 1.o, n.os 2, alínea a), e 3 do Decreto-Lei
n.o 401/91, de 16 de Outubro, determina-se:

1 — Os cursos de educação e formação profissional inicial regulados
pelo despacho conjunto n.o 123/97, de 7 de Julho, passam a orga-
nizar-se como resposta educativa especificamente direccionada para
jovens que, tendo completado 15 anos de idade até 15 de Setembro
e frequentado o 9.o ano de escolaridade, não o concluíram.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir do ano lectivo
de 2001-2002.

29 de Junho de 2001. — A Secretária de Estado da Educação, Ana
Benavente. — O Secretário de Estado do Trabalho e Formação, Antó-
nio Maria Bustorff Dornelas Cysneiros.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 9052/2001 (2.a série). — Concurso para provimento do
cargo de director de Serviços de Gestão Financeira do quadro de pessoal
da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo (serviços
de âmbito regional). — O aviso n.o 8352/2001 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 148, de 28 de Junho de 2001,
saiu com uma incorrecção, que agora se rectifica.

Assim, onde se lê «Licenciada Maria José Martins Mendes Caldeira
Fradique, directora de serviços de Regimes de Segurança Social do
Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo»
deve ler-se «Licenciada Maria José Martins Mendes Caldeira Fra-
dique, adjunta do director do Centro Distrital de Solidariedade e
Segurança Social de Lisboa».

29 de Junho de 2001. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Manuela Lima.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar da Cova da Beira

Aviso n.o 9053/2001 (2.a série):

Teresa Maria de Sousa Teixeira Lopes, 2.a classificada — reduzida
à lista de classificação final publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 81, de 5 de Abril de 2001, referente ao concurso
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externo geral de ingresso na categoria de técnico de 2.a classe de
análises clínicas e de saúde pública, da carreira de pessoal técnico
de diagnóstico e terapêutica, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 266, de 17 de Novembro de 2000, com
o aviso n.o 16 057/2000, de acordo com a alínea a) do artigo 64.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

2 de Julho de 2001. — A Chefe de Divisão de Pessoal, Orminda
Sucena.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 9054/2001 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para a categoria de assistente hospitalar de radiologia
da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o
e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho, e do Regu-
lamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente
da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro, e alterado pelo Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outu-
bro, faz-se público que, por despacho da administradora delegada
do Hospital de D. Estefânia de 23 de Março de 2001, no uso de
competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis,
concurso institucional interno geral de provimento para preenchi-
mento de uma vaga na categoria de assistente hospitalar da área
funcional de radiologia da carreira médica hospitalar do quadro de
pessoal do Hospital de D. Estefânia, aprovado pela Portaria n.o 598/93,
de 23 de Junho, e alterado pela Portaria n.o 719/98, de 9 de Setembro.

2 — Tipo de concurso e prazo de validade — o concurso é ins-
titucional interno geral, aberto a todos os médicos possuidores dos
requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à função pública,
e visa exclusivamente o provimento da vaga mencionada, esgotando-se
com o seu preenchimento.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — São requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

e) Possuir o grau de assistente hospitalar de radiologia ou sua
equiparação, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março;

f) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

3.2 — Perfil — possuir experiência hospitalar em radiologia pediá-
trica.

4 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar no
concurso são os mencionados na secção VI da Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro.

5 — Local e regime de trabalho — os médicos a prover podem vir
a prestar serviço não só no Hospital de D. Estefânia, sito na Rua
de Jacinta Marto, 1169-045 Lisboa, mas também em outras instituições
com as quais o estabelecimento tenha ou venha a ter acordos ou
protocolos de colaboração (n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março) e o regime de trabalho será desenvolvido
em horários desfasados, de acordo com as disposições legais existentes
nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de D. Estefânia, podendo ser entregue pessoalmente na Repar-
tição de Pessoal deste Hospital, sito na Rua de Jacinta Marto
1169-045 Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

6.2 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, nacionalidade,
data de nascimento, estado civil, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente pertence;

c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao número, data e página do Diário da República em
que o presente aviso vem publicado;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6.3 — Nos termos do n.o 20 da secção IV da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, as falsas declarações feitas pelos candidatos nos
requerimentos ou nos curricula são puníveis nos termos da lei penal
e constituem infracção disciplinar, no caso de funcionário ou agente.

6.4 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompa-
nhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que se candidata ou da equiparação a
esse grau;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Nota biográfica;
e) Cinco exemplares do curriculum vitae, datado e assinado.

6.5 — O documento referido na alínea c) do n.o 6.4 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que se encontra o candidato.

6.6 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 6.4 implica a não admissão ao
mesmo.

6.7 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

7 — Constituição do júri:

Presidente — Carlos Januário Maia Ribas de Freitas, chefe de
serviço de radiologia do Hospital de D. Estefânia.

Vogais efectivos:

Francisco Manuel Guerreiro Abecassis, chefe de serviço de
radiologia do Hospital de D. Estefânia (o presidente será
substituído, em caso de falta ou impedimento, pelo
1.o vogal efectivo).

Jorge Manuel de Rodrigues Pinha Pinto Furtado, assistente
hospitalar graduado de radiologia do Hospital de
D. Estefânia.

Vogais suplentes:

Maria da Conceição Barrueco Ramos, assistente hospitalar
de radiologia do Hospital de D. Estefânia.

Maria Isabel Daniel Pena, assistente hospitalar de radiologia
do Hospital de D. Estefânia.

8 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

4 de Julho de 2001. — Pelo Conselho de Administração, (Assina-
tura ilegível.)

Hospital de Santa Marta

Aviso n.o 9055/2001 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para assistente de cirurgia vascular da carreira médica
hospitalar. — Devidamente homologada por deliberação do conselho
de administração do Hospital de Santa Marta de 20 de Junho de
2001 e após ter sido dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o
e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, nos termos
do n.o 34 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, torna-se
pública a lista de classificação final do concurso institucional interno
de provimento para a categoria de assistente de cirurgia vascular da
carreira médica hospitalar do quadro de pessoal do Hospital de Santa
Marta, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 23, de 27 de Janeiro de 2001:

Valores

1.o Dr. José Frederico Castro e Almeida de Aragão Morais . . . 17,50
2.o Dr. João Manuel Monteiro Silva e Castro . . . . . . . . . . . . . . . 17,30
3.o Dr. Germano Xavier Mourão do Carmo . . . . . . . . . . . . . . . . 17,25
4.o Dr.a Helena Maria André Gomes de Carvalho . . . . . . . . . . . 15
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Nos termos do n.o 35 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26
de Janeiro, da presente lista cabe recurso para a Ministra da Saúde,
no prazo de 10 dias úteis contados da data da presente publicação.

28 de Junho de 2001. — A Administradora-Delegada, Isabel Pinto
Monteiro.

Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia

Aviso n.o 9056/2001 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, faz-se pública a lista de classificação final, devidamente
homologada por deliberação do conselho de administração de 27 de
Junho de 2001, dos concursos internos de provimento para dois lugares
de assistente de psiquiatria da infância e da adolescência do quadro
de pessoal médico deste Hospital, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 15, de 18 de Janeiro de 2001, a p. 1067.

Foi dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o e seguintes
do Código do Procedimento Administrativo.

Da homologação cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente no prazo de 10 dias úteis a contar da publicação
deste aviso no Diário da República, devendo o recurso ser apresentado
neste Hospital:

Concurso n.o 1: Valores

Otília Maria Pereira Queirós . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,8
Raquel Carlos Rodrigues Quelhas Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,4

Alda Múrias Mira Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5
Maria da Graça da Rocha Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

Concurso n.o 2:

Raquel Carlos Rodrigues Quelhas Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,7
Paula Cristina Moreira Antunes Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,6
Otília Maria Pereira Queirós . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,1
Alda Múrias Mira Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8
Maria da Graça da Rocha Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,6

29 de Junho de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Regina
Vieira.

Hospital de Santa Maria Maior

Despacho n.o 14 833/2001 (2.a série). — Alteração do quadro
de pessoal/conversão das dotações de lugares específicas em dotações
globais. — Por deliberação do conselho de administração deste Hos-
pital de 19 de Junho de 2001 e em conformidade com o estabelecido
no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 142/2001, de 24 de Abril, procede-se
à alteração automática ao quadro de pessoal do Hospital de Santa
Maria Maior, de Barcelos, aprovado pela Portaria n.o 264/97, de 17
de Abril, convertendo as dotações dos lugares do quadro, específicas
a cada categoria/carreira, em dotações globais conforme o mapa
seguinte:

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
Dotação

anterior número
de lugares

Dotação
actual número

de lugares

Técnico-profissional . . . . . . . Secretariado dos serviços de
assistência e apoio.

Secretária-recepcionista. Técnico-profissional espe-
cialista.

1

Técnico-profissional princi-
pal.

2 8

Técnico-profissional de 1.a 2
Técnico-profissional de 2.a (a) 8

Administrativo . . . . . . . . . . . Serviços administrativos . . . Assistente administra-
tivo.

Assistente administrativo
especialista.

6

Assistente administrativo
principal.

20 48

Assistente administrativo . . . 22

Operário altamente qualifi-
cado.

Serviços de instalação e
equipamentos.

Electricista . . . . . . . . . . . . Operário principal/operá-
rio.

Operário principal . . . . . . . (b) 2 (b) 4Operário . . . . . . . . . . . . . . . 2

Operário qualificado . . . . . . Serviços de instalação e
equipamentos.

Canalizador . . . . . . . . . . . Operário principal/operá-
rio.

1

Operário principal . . . . . . . 1Operário . . . . . . . . . . . . . . .

Carpinteiro . . . . . . . . . . . Operário principal/operá-
rio.

1

Operário principal . . . . . . . 1Operário . . . . . . . . . . . . . . .

Fogueiro . . . . . . . . . . . . . . Operário principal/operá-
rio.

Operário principal . . . . . . . 2 5Operário . . . . . . . . . . . . . . . 3

Pintor . . . . . . . . . . . . . . . . Operário principal/operá-
rio.

(c) 2

Operário principal . . . . . . . (c) 2
Operário . . . . . . . . . . . . . . .

Serralheiro mecânico . . . Operário principal/operá-
rio.

(b) 2

Operário principal . . . . . . . (b) 2
Operário . . . . . . . . . . . . . . .
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Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
Dotação

anterior número
de lugares

Dotação
actual número

de lugares

Operário qualificado . . . . . . Serviços de instalação e
equipamentos.

Trolha . . . . . . . . . . . . . . . . Operário principal/operá-
rio.

1

Operário principal . . . . . . . 1
Operário . . . . . . . . . . . . . . .

Jardineiro . . . . . . . . . . . . . Operário principal/operá-
rio.

1

Operário principal . . . . . . . 1
Operário . . . . . . . . . . . . . . .

Costureira . . . . . . . . . . . . Operário principal/operá-
rio.

Operário principal . . . . . . . 2
Operário . . . . . . . . . . . . . . . 2

(a) No global só podem estar oito providos.
(b) Um lugar a extinguir quando vagar.
(c) Lugares a extinguir quando vagarem.

26 de de Junho de 2001. — A Chefe de Repartição do Serviço de Pessoal, Maria Helena Pedroso Carvalho Larguesa.

Hospital de São Francisco Xavier

Aviso n.o 9057/2001 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 41.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, é abatido à lista de clas-
sificação final do concurso interno geral de ingresso para o provimento
de 20 lugares na categoria de enfermeiro, nível 1, o candidato António
Jorge Santos Bento.

27 de Junho de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Ade-
laide Cardosa.

Hospital de São Paulo — Serpa

Aviso n.o 9058/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos e em
cumprimento do disposto na alínea a) do artigo 64.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, faz-se público que Mónica Alexandra
Pinto dos Santos, Carina Rosa Freitas Rodrigues e Graça Maria de
Freitas Branco Guedes da Silva, classificadas em 5.o, 6.o e 7.o lugares,
respectivamente, na lista de classificação final do concurso externo
de ingresso para provimento de um lugar de técnico de diagnóstico
e terapêutica de 2.a classe, área de dietética, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 303, 5.o suplemento, de 31 de
Dezembro de 1999.

Em virtude de terem recusado a aceitação do referido lugar, serão
abatidas à lista de classificação final do referido concurso.

21 de Junho de 2001. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Margarida Fernanda Coelho Murta Rebelo da Silveira.

Maternidade do Dr. Alfredo da Costa

Aviso n.o 9059/2001 (2.a série). — Dando cumprimento ao n.o 1
do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, faz-se
pública a lista de candidatos admitidos e excluídos no concurso externo
geral de ingresso para a categoria de enfermeiro/enfermeiro graduado
do quadro de pessoal da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 63, de 15
de Março de 2001, aviso n.o 4116/2001 (2.a série):

Candidatos admitidos:

Adelaide Cristina Ferreira dos Santos Gomes.
Ana Cristina Ranha dos Santos.
Ana Maria Gallis Campos Correia Rebelo Duran.
Carina Maria Alves de Araújo.
Dolores Martinez Castaño.
Maria Emília dos Santos Sanhá.
Olinda Rosa Gasôpo Tanganho Ventura.
Paula Isabel da Costa Correia.
Vanda Cristina Duarte dos Santos.

Candidata excluída:

Maria del Mar Bravo Garcia (a).

(a) Não apresentou os requisitos contemplados no n.o 10, alínea c),
do aviso de abertura — documento comprovativo das habilitações
literárias.

Nota — Da referida lista cabe recurso, nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
observando-se, quanto aos prazos, o referido no artigo 40.o do Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

3 de Julho de 2001. — O Administrador-Delegado, Leonel Rodri-
gues.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Aviso n.o 9060/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para preenchimento de oito vagas para a categoria de técnico supe-
rior de 1.a classe da carreira técnica superior de serviço social do quadro
de pessoal da Direcção Regional do Centro do Serviço de Prevenção
e Tratamento da Toxicodependência. — 1 — Introdução: em cumpri-
mento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

2 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho de 1 de Junho de 2001 do conselho de
administração do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicode-
pendência (SPTT), se encontra aberto concurso interno de acesso
geral para preenchimento de oito vagas de técnico superior de
1.a classe da carreira técnica superior de serviço social para o quadro
de pessoal do SPTT — Direcção Regional do Centro, aprovado pela
Portaria n.o 361/99, de 19 de Maio, publicada no Diário da República,
1.a série-B, n.o 116, de 19 de Maio de 1999, pelo prazo de 10 dias
úteis contados a partir da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, conforme a alínea b) do n.o 1 e o n.o 2 do
artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 — Prazo de validade — o concurso é aberto para preenchimento
das vagas postas a concurso, caducando com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — as funções dos lugares a promover são
as constantes do mapa n.o 1 do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de
Julho.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro,
e 218/98, de 17 de Julho;
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Decreto-Lei n.o 296/91, de 16 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Local de trabalho — área geográfica da Direcção Regional do
Centro do SPTT.

7 — Vencimento — o vencimento é o correspondente ao estabe-
lecido na tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, com as demais regalias sociais e condições de trabalho gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
8.2 — Requisitos especiais — encontrar-se na situação prevista na

alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

9.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, de acordo com a exigência da função, e nela serão
obrigatoriamente considerados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
do grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional dos lugares postos a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço, em que se ponderará a sua expressão
quantitativa, nos termos dos artigos 22.o e 53.o, n.o 4, do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, face ao disposto no artigo 23.o
da mencionada disposição legal.

9.3 — Classificação final — a classificação final será expressa na
escala de 0 a 20 valores, resultando da média aritmética simples das
classificações obtidas nos dois métodos de selecção, considerando-se
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valo-
res, conforme o artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento, redigido em papel normalizado,
nos termos do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, como a seguir
se indica:

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração do Serviço
de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência — Direc-
ção Regional do Centro, Rua de Bernardo de Albuquerque,
86, 3000-071 Coimbra:

Nome completo: . . .
Estado civil: . . .
Filiação: . . .
Naturalidade (freguesia e concelho): . . .
Nacionalidade: . . .
Data de nascimento: . . .
Portador do bilhete de identidade n.o. . ., emitido pelo Arquivo

de Identificação de . . .
Contribuinte fiscal n.o. . .
Residente (código postal): . . .
Telefone n.o. . .
Habilitações literárias: . . .
Tipo de vínculo, do quadro de pessoal (organismo a que per-

tence): . . .
Antiguidade na categoria, na carreira e na função pública: . . .

vem solicitar a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso (tipo de
concurso) para o preenchimento de . . . (vagas) na categoria . . . da
carreira . . ., conforme aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o. . ., de . . . de . . . de 2001.
Outros elementos:

Declaração, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
da situação precisa em que se encontram relativamente a cada

um dos requisitos a que aludem as alíneas a), b), d), e) e
f) do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

Que possam influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

Anexos:

Curriculum vitae, datado e assinado (três exemplares);
Fotocópia do bilhete de identidade;
Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações literárias;
Declaração do vínculo, tempo de serviço e classificações de ser-

viço dos últimos três anos.

10.1 — O requerimento de admissão a concurso deverá ser acom-
panhado da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado (três exem-
plares);

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou auten-

ticado;
d) Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente actualizada e autenticada, que comprove a cate-
goria de que o candidato é titular, o vínculo à função pública,
a natureza inequívoca do mesmo e o tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública, bem como a notação
de serviço dos últimos três anos.

11 — Em caso de dúvida o júri poderá exigir aos candidatos a apre-
sentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

12 — A publicação das listas de admissão e de classificação final
será feita de acordo com o preceituado nos artigos 33.o, 34.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo a sua afixação efec-
tuada no placard existente nesta Direcção Regional.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Ana Maria dos Santos Claro Ribeiro, assessora
da carreira técnica superior de serviço social do quadro de
pessoal da Direcção Regional do Centro do Serviço de Pre-
venção e Tratamento da Toxicodependência.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Fernanda Ferreira Fonseca, assessora, área de
programação, coordenação de acções, programas e pro-
jectos no âmbito social e familiar, do quadro de pessoal
da Direcção Regional do Centro do Serviço de Prevenção
e Tratamento da Toxicodependência, que substituirá o
presidente nas suas faltas e impedimentos.

Dr.a Maria Fernanda Garcia Mendes Ferreira, técnica supe-
rior principal, área de programação, coordenação de
acções, programas e projectos no âmbito social e familiar,
do quadro de pessoal da Direcção Regional do Centro
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicode-
pendência.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria de Lurdes Simões Marques Gomes Lima Dias,
técnica superior principal da carreira técnica superior de
serviço social do quadro de pessoal da Direcção Regional
do Centro do Serviço de Prevenção e Tratamento da
Toxicodependência.

Dr. Rui Paulo Pelote César Pereira, técnico superior prin-
cipal da carreira técnica superior de serviço social do
quadro de pessoal da Direcção Regional do Centro do
Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-
dência.

25 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, João Castel-Branco Goulão.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Secretário de Estado do Trabalho
e Formação

Despacho n.o 14 834/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, conjugado com a
alínea a) do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 215/93, de 16 de Junho,
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no exercício da competência prevista na alínea b) do n.o 6 do referido
artigo 18.o e delegada pelo despacho do Ministro do Trabalho e da
Solidariedade n.o 7339/2001, de 21 de Março, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 9 de Abril de 2001, na sequência de concurso
em que nenhum outro candidato foi aprovado, nomeio a licenciada
Maria Eduarda da Silva Pires Coelho para o cargo de directora de
serviços da Direcção de Serviços do Trabalho da Direcção-Geral das
Condições de Trabalho, em regime de comissão de serviço.

12 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado do Trabalho e
Formação, António Maria Bustorff Dornelas Cysneiros.

Despacho n.o 14 835/2001 (2.a série). — Considerando os pode-
res que me foram delegados pelo despacho n.o 7339/2001 (2.a série),
de 9 de Abril, e o estatuído no artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 165/85,
de 16 de Maio;

Considerando ainda o previsto nos n.os 3 e 4 da cláusula VII, no
n.o 2 da cláusula XII, e nos n.os 3 e 4 da cláusula XV do protocolo
homologado pela Portaria n.o 925/87, de 4 de Dezembro, que criou
o Centro de Formação Profissional das Indústrias de Madeira e Mobi-
liário — CFPIMM, nomeio, sob proposta da Associação das Indústrias
de Madeira e Mobiliário de Portugal (AIMMP), que me foi presente
pela comissão executiva do Instituto do Emprego e Formação Pro-
fissional, Pedro Nuno Crava Ferreira de Sousa Ribeiro, para exercer
as funções de vogal do conselho de administração, e Ernesto Cândido
Gomes Caldas Romano, para exercer as funções de vogal do conselho
técnico-pedagógico, em substituição, respectivamente, de Joaquim
José de Campos e José Clemente Menéres, e reconduzo Manuel Jorge
Machado dos Santos Amaral nas funções que vinha exercendo de
vogal do conselho de administração e Luís Soares Barbosa nas funções
que vinha exercendo de vogal da comissão de fiscalização.

27 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado do Trabalho e
Formação, António Maria Bustorff Dornelas Cysneiros.

Despacho n.o 14 836/2001 (2.a série). — Considerando os pode-
res que me foram delegados pelo despacho n.o 7339/2001 (2.a série),
de 9 de Abril, e o estatuído no artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 165/85,
de 16 de Maio;

Considerando ainda o previsto nos n.os 3 e 4 da cláusula VII, no
n.o 2 da cláusula XII, e nos n.os 3 e 4 da cláusula XV do protocolo
homologado pela Portaria n.o 488/87, de 8 de Junho, que criou o
Centro de Formação Profissional da Indústria do Calçado — CFPIC,
nomeio para integrar o órgão social do referido Centro, como repre-
sentante do segundo outorgante:

a) No conselho de administração, José Eugénio Faria Leite,
como representante da Associação Portuguesa dos Industriais
de Calçado, Componentes e Artigos de Pele e seus Suce-
dâneos (APICCAPS);

Exonero:

a) No conselho de administração, Carlos Alírio Pinto Martins
da Fonseca, como representante da APICCAPS;

b) No conselho técnico-pedagógico, José Maria Guimarães Sam-
paio, como representante da APICCAPS;

Reconduzo:

a) No conselho de administração, Manuel Graça Gomes da
Costa, como representante do Sindicato dos Operários da
Indústria de Calçado, Malas e Afins, (SOICMA);

b) No conselho técnico-pedagógico, Fernando Valdemar Rodri-
gues Lima, como representante da APICCAPS;

c) Na comissão de fiscalização, Arnaldo José Faria Dias de Frei-
tas, como representante da APICCAPS.

27 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado do Trabalho e
Formação, António Maria Bustorff Dornelas Cysneiros.

Despacho n.o 14 837/2001 (2.a série). — Considerando os pode-
res que me foram delegados pelo despacho n.o 7339/2001 (2.a série),
de 9 de Abril, e o estatuído no artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 165/85,
de 16 de Maio;

Considerando ainda o previsto nos n.os 3 e 4 da cláusula VII, no
n.o 2 da cláusula XII, e nos n.os 3 e 4 da cláusula XV do protocolo
homologado pela Portaria n.o 361/87, de 30 de Abril, que criou o
Centro de Formação Profissional da Indústria Electrónica (CINEL),
nomeio, sob proposta da comissão executiva do Instituto do Emprego
e Formação Profissional, Clarisse Maria Patrício Tomé e João Carlos
Ferreira de Mira Paulo para as funções de presidente e vogal, res-
pectivamente, do conselho de administração, em substituição de Antó-
nio José Rodrigues Travassos e Félix Reinaldo Ramalho de Sousa
Esménio, e reconduzo Edite Maria Dias Vieira Ramos e Virgínia

Maria Rodrigues Pessoa Amorim nas funções que vêm exercendo,
respectivamente, vogal do conselho técnico-pedagógico e presidente
da comissão de fiscalização.

27 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado do Trabalho e
Formação, António Maria Bustorff Dornelas Cysneiros.

Despacho n.o 14 838/2001 (2.a série). — Considerando os pode-
res que me foram delegados pelo despacho n.o 7339/2001 (2.a série),
de 9 de Abril, e o estatuído no artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 165/85,
de 16 de Maio;

Considerando ainda o previsto no n.o 2 da cláusula XII do protocolo
homologado pela Portaria n.o 559/87, de 6 de Julho, que criou o
Centro de Formação Profissional da Indústria de Construção Civil
e Obras Públicas do Norte (CICCOPN), nomeio, sob proposta da
comissão executiva do Instituto do Emprego e Formação Profissional,
Maria Cecília de Andrade Vilas Boas para as funções de vogal do
conselho técnico-pedagógico, em substituição de Ana Maria Martins
Rodrigues.

27 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado do Trabalho e
Formação, António Maria Bustorff Dornelas Cysneiros.

Despacho n.o 14 839/2001 (2.a série). — Considerando os pode-
res que me foram delegados pelo despacho n.o 7339/2001, (2.a série),
de 9 de Abril, e o estatuído no artigo 3.o, alínea a), do Decreto-Lei
n.o 76/93, de 12 de Março, nomeio, sob proposta das entidades a
seguir referidas e que me foi presente pelo Instituto do Emprego
e Formação Profissional — IEFP, as pessoas abaixo indicadas como
seus representantes no conselho consultivo do Centro de Formação
Profissional de Beja do IEFP:

Representante da Câmara Municipal de Beja, Miguel Quaresma,
em substituição de Francisco António Brás Caixinha; representante
da Confederação Geral dos Trabalhadores Portugueses (CGTP),
Edgar dos Santos, em substituição de Manuel Francisco Pereira
Pombinho.

27 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado do Trabalho e
Formação, António Maria Bustorff Dornelas Cysneiros.

Despacho n.o 14 840/2001 (2.a série). — Considerando os pode-
res que me foram delegados pelo despacho n.o 7339/2001 (2.a série),
de 9 de Abril, e o estatuído no artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 165/85,
de 16 de Maio;

Considerando ainda o previsto nos n.os 3 e 4 da cláusula VII, no
n.o 2 da cláusula XII, e nos n.os 3 e 4 da cláusula XV do protocolo
homologado pela Portaria n.o 758/87, de 2 de Setembro, que criou
o Centro de Formação Profissional da Indústria de Cortiça do Norte
(CINCORK), nomeio, sob proposta da comissão executiva do Instituto
do Emprego e Formação Profissional, João da Conceição Moreira
Marques e Manuel Domingos Areal e Sousa para as funções de vogal
do conselho de administração e de presidente da comissão de fis-
calização, respectivamente, em substituição de Victor Alberto de Jesus
dos Santos e Ivone Almeida Pinto, e reconduzo Maria José da Costa
Oliveira nas funções que vem exercendo de vogal do conselho
técnico-pedagógico.

27 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado do Trabalho e
Formação, António Maria Bustorff Dornelas Cysneiros.

Departamento para os Assuntos Europeus
e Relações Internacionais

Aviso n.o 9061/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por meu despacho de 4 de Julho de 2001, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral tendo em vista o provimento de uma vaga de assessor do quadro
de pessoal do Departamento para os Assuntos Europeus e Relações
Internacionais, aprovado pela Portaria n.o 206/2000, de 6 de Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
da vaga e caduca logo que se verifique o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 283/97, de 20 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decre-

to-Lei n.o 442/91, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.
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4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
consiste no desempenho de funções de concepção, adaptação e apli-
cação de métodos e processos técnico-científicos, elaborando estudos,
concebendo e desenvolvendo projectos, emitindo pareceres no âmbito
das relações internacionais, em especial as que se desenvolvem com
a União Europeia, as Nações Unidas, a Organização de Cooperação
e Desenvolvimento Económico e o Conselho da Europa, nos domínios
da política social, em geral, e, em particular, nos domínios do emprego,
formação profissional, sociedade da informação, coesão social e alar-
gamento da União Europeia.

Os candidatos deverão ainda, sempre que necessário, assegurar a
representação do Ministério do Trabalho e da Solidariedade em reu-
niões nacionais e internacionais, nomeadamente nas relacionadas com
o processo de negociação de instrumentos de direito internacional
e comunitário.

5 — Método de selecção — no presente concurso será utilizada
como método de selecção a avaliação curricular, a qual visa avaliar
as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o concurso
é aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional.

5.1 — Avaliação curricular — serão considerados os seguintes fac-
tores em função das exigências correspondentes ao conteúdo funcional
do lugar a concurso e do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras capacidades adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço, na sua expressão quantitativa, con-
vertida na escala de 0 a 20 valores.

5.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
6 — Critérios de avaliação e ponderação — os critérios de apre-

ciação e ponderação da avaliação curricular, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão, nos
termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à directora-geral do
Departamento para os Assuntos Europeus e Relações Internacionais,
redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida, de for-
mato A4 ou contínuo.

7.1 — Elementos que os candidatos devem mencionar no reque-
rimento:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número, data e validade do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence, natureza

do vínculo e antiguidade na função pública, na carreira e
na categoria;

d) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal, designadamente os pre-
vistos na alínea c) do n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os quais só serão tomados em
consideração desde que devidamente comprovados.

7.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Declaração actualizada, passada pelo serviço ou organismos
de origem, especificando a natureza do vínculo, o tempo de
serviço, contado em anos, meses e dias, na categoria, na car-
reira e na função pública e a classificação de serviço reportada
aos anos relevantes para efeitos de promoção;

b) Curriculum vitae detalhado e assinado pelo candidato que
inclua, designadamente, uma resenha da actividade profis-
sional, com indicação da sua natureza e características e dos
sectores, serviços ou organismos em que a mesma se desen-

volveu, bem como do correspondente tempo de serviço e for-
mação profissional complementar;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
elementos que os candidatos considerem relevantes para a
apreciação do seu mérito ou possam constituir motivo de
preferência legal;

d) Habilitações literárias;
e) Acções de formação.

8 — Envio de candidaturas e afixação das listas:
8.1 — O requerimento de admissão deverá ser entregue pessoal-

mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o Depar-
tamento para os Assuntos Europeus e Relações Internacionais, Rua
de Castilho, 24, 7.o, 1250-069 Lisboa.

8.2 — A relação de candidatos admitidos ao concurso será afixada
na morada acima indicada.

8.3 — A divulgação da lista de classificação final do concurso será
feita nos termos do n.o 3 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Terezinha Marques Salgueiro de Oliveira
Garrido, subdirectora-geral do Departamento para os Assun-
tos Europeus e Relações Internacionais do Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade.

Vogais efectivos:

João Pedro Bastos Salazar Leite, director de serviços do
quadro de pessoal do Departamento para os Assuntos
Europeus e Relações Internacionais do Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, que substituirá a presidente
nas suas faltas e impedimentos.

Maria da Graça Martins Marcos Ferreira Crespo, assessora
principal do quadro de pessoal do Departamento para
os Assuntos Europeus e Relações Internacionais do
Ministério do Trabalho e da Solidariedade.

Vogais suplentes:

Victor Manuel Bastos Baptista, director de serviços do qua-
dro de pessoal do Departamento de Estudos, Prospectiva
e Planeamento do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade.

Alexandre Manuel de Freitas Pinto Monteiro, assessor prin-
cipal do quadro de pessoal do Departamento de Estudos,
Prospectiva e Planeamento do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade.

4 de Julho de 2001. — A Directora-Geral, Maria Madalena Pacheco
Pinheiro.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Despacho n.o 14 841/2001 (2.a série). — Por despacho de 31
de Maio de 2001 do adjunto do administrador-delegado regional de
Lisboa e Vale do Tejo:

Retroagida em um ano a data de ingresso na categoria e carreira
de técnico superior, produzindo assim efeitos a partir de 19
de Janeiro de 1998, dos funcionários que a seguir se indicam:

Luís Alberto Antão.
Maria do Céu Morais Afonso.
Maria da Conceição Marques de Almeida Antunes.
Maria de Lurdes Ferreira Barbosa Lourenço.
Maria Vitória Parreira Nascimento Aleixo.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

26 de Junho de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional
de Lisboa e Vale do Tejo, a Directora de Serviços de Gestão de
Pessoal, Zélia Brito.

Despacho n.o 14 842/2001 (2.a série). — Por despacho de 21
de Junho de 2001 do adjunto do administrador-delegado regional
de Lisboa e Vale do Tejo:

Nomeados definitivamente na categoria de técnico principal da
carreira técnica do serviço social, nos termos do n.o 8 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, da
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alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o e do mapa anexo ao Decreto-
-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro:

Maria José Cubeira de Faria Madeira.
Maria Celeste Panarra Ferreira Santiago.
Maria Lurdes Mendes Esperto Bordeira.
Haidé Anaide Martins Marques de Andrade Fernandes.
Albertina Maria Rodrigues Fernandes Sequeira.
Maria Salete Sarmento Gaspar Pereira.
Branca La Salete de Abrantes.
Maria Teresa Silva Marques Pedreño Ferreira.
Orlanda Maria Mateus Valdez Thomaz dos Santos Pereira Barbosa.
Maria Céu Cerca Silvestre Zarco Santos de Brito.
Zita Maria do Couto Rodrigues de Figueiredo Silveira.
Maria José Paiva Bernardo Gonçalves.

(Não carece de fiscalização prévia.)

26 de Junho de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional
de Lisboa e Vale do Tejo, a Directora de Serviços de Gestão de
Pessoal, Zélia Brito.

Despacho n.o 14 843/2001 (2.a série). — Por despacho de 28
de Junho de 2001 do adjunto do administrador-delegado regional
de Lisboa e Vale do Tejo:

Ana Rita Ribeiro Rosinha — nomeada, após concurso, provisoria-
mente, durante o período de um ano, findo o qual a nomeação
se converterá em definitiva, na categoria de auxiliar de serviços
gerais, no quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança
Social de Lisboa e Vale do Tejo. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

2 de Julho de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional de
Lisboa e Vale do Tejo, a Directora de Serviços de Gestão de Pes-
soal, Zélia Brito.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social do Porto

Rectificação n.o 1645/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 8016/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 139,
de 18 de Junho de 2001, a p. 10 021, rectifica-se que onde se lê:

«Por despacho do delegado regional [ . . . ] de 10 de Maio [. . . ]

Actual Reclassificação Índice Escalão

Categoria Carreira Categoria Carreira Índice/escalão
Nome

Sílvio Loureiro Correia de Matos . . . . . . . . Chefe de secção Chefe de secção Técnico superior
de 2.a classe.

Técnico superior
de 2.a classe.

370 3 400 (a)1

(a) Com efeitos reportados a 9 de Dezembro de 1999.»

deve ler-se:

«Por despacho do delegado regional [ . . . ] de 21 de Maio [. . . ]

Actual Reclassificação Índice Escalão

Categoria Carreira Categoria Carreira Índice/escalão
Nome

Sílvio António Loureiro Correia de Matos Chefe de secção Chefe de secção Técnico superior
de 2.a classe (a).

Técnico superior
de 2.a classe.

370 3 400 1

(a) Com efeitos reportados a 9 de Dezembro de 1999 a antiguidade na categoria.»

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

21 de Junho de 2001. — Pelo Adjunto do Administrador-Delegado Regional, Jorge Manuel Bessa Lage.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1231/2001 (2.a série). — Considerando-se que em
24 de Julho de 1992 cessou a comissão de serviço que o licenciado
José Miranda Magalhães vinha exercendo como chefe da Divisão das
Iniciativas Locais de Emprego do Instituto do Emprego e Formação
Profissional e que o mesmo reúne os requisitos legais para provimento
na categoria de assessor principal, tal como foi reconhecido pelo Acór-
dão do Supremo Tribunal Administrativo de 21 de Março de 2000,
que anulou o despacho, em sentido contrário, proferido pela Secretária
de Estado Adjunta e do Orçamento, em 6 de Dezembro de 1993;

Considerando o disposto no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 34/93,
de 13 de Fevereiro, e bem assim o estatuído nos n.os 6 e 8 do artigo 32.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

Manda o Governo, pelos Ministros do Trabalho e da Solidariedade
e da Reforma do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal do Instituto do Emprego e For-
mação Profissional, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 131/90, de 20 de
Abril, um lugar de assessor principal, da carreira técnica superior,
a extinguir quando vagar.

2.o A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
desde 24 de Julho de 1992.

28 de Junho de 2001. — Pelo Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, António Maria Bustorff Dornelas Cysneiros, Secretário de
Estado do Trabalho e Formação. — Pelo Ministro da Reforma do
Estado e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa,
Secretário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Instituto dos Resíduos

Despacho (extracto) n.o 14 844/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 6 de Junho de 2001 da presidente do Instituto dos Resíduos
e do vice-presidente da Comissão de Coordenação da Região de Lis-
boa e Vale do Tejo:

José Carlos Teixeira de Carvalho, motorista de ligeiros do quadro
da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo
(escalão 7, índice 210) — transferido para idêntico lugar do quadro
do Instituto dos Resíduos, com efeitos a partir de 11 de Junho
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Junho de 2001. — A Presidente, Dulce Álvaro Pássaro.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto Português de Museus

Rectificação n.o 1646/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 8233/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 145, de 25 de Junho de 2001, a p. 10 410, rectifica-se
que onde se lê «concurso interno de acesso geral para o preenchimento
de dois lugares de técnico superior principal, da carreira técnica supe-
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rior, no quadro de pessoal do Instituto Português de Museus, aprovado
pela Portaria n.o 908/98, de 20 de Outubro.» deve ler-se «concurso
interno de acesso geral para o preenchimento de um lugar de técnico
superior principal, da carreira técnica superior, no quadro de pessoal
do Instituto Português de Museus, aprovado por Portaria n.o 908/98,
de 20 de Outubro.».

Conta-se novo prazo de 10 dias úteis a partir da publicação deste
aviso para o efeito de apresentação de candidaturas.

4 de Julho de 2001. — A Subdirectora, Manuela Correia.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 14 845/2001 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 357/93, de 14 de Outubro, veio garantir ao pessoal do quadro
dos serviços públicos do território de Macau a possibilidade de inte-
gração nos serviços da República Portuguesa.

Considerando que neste âmbito Maria Manuel Matos de Magalhães
Ferreira Rezende Pinto foi, por despacho do Secretário de Estado
do Orçamento de 6 de Outubro de 1995, integrada no quadro de

efectivos interdepartamentais da Direcção-Geral da Administração
Pública, com a categoria de técnico superior principal da carreira
de técnico superior, tendo sido posteriormente, por despacho do con-
selho de administração da Administração Regional de Saúde do Cen-
tro de 21 de Maio de 1996, por delegação, nomeada, em comissão
de serviço extraordinária, para exercer funções na Sub-Região de
Saúde de Viseu, onde veio ser integrada, tendo transitado, por lista
nominativa aprovada por deliberação do mesmo conselho de admi-
nistração de 12 de Março de 1998, para o Centro de Saúde de Lamego;

Considerando que entretanto o Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de
Agosto, veio determinar que o pessoal civil que adquiriu o direito
de integração nos serviços da República Portuguesa ao abrigo do
Decreto-Lei n.o 357/93, de 14 de Outubro, seja integrado na carreira
e categoria em que tenha sido provido até 24 de Maio de 1995, apli-
cando-se igualmente, mediante requerimento do interessado, ao pes-
soal cuja integração ou afectação à DGAP tenha já ocorrido;

Considerando que, preenchendo os requisitos legais, a funcionária
requereu, em conformidade, a alteração da sua categoria;

Considerando ainda as alterações introduzidas no regime geral de
estruturação de carreiras da Administração Pública pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Assim:
Ao abrigo das disposições conjugadas dos n.os 1 e 4 do artigo 2.o

e do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de Agosto,
determina-se:

1 — É alterada a categoria da funcionária, com efeitos a partir
da data do presente despacho, nos seguintes termos:

Nome Carreira Categoria Escalão e índice

Maria Manuel Matos de Magalhães Ferreia Rezende Pinto . . . . . . . . . . . . Técnica superior Assessor 2/660

2 — Considera-se automaticamente convertido o respectivo lugar,
a extinguir quando vagar.

26 de Junho de 2001. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e
da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secre-
tário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa

Despacho n.o 14 846/2001 (2.a série). — Considerando que ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Ernesto Jorge de Oliveira dos Santos licença especial para o exercício
de funções transitórias em Macau;

Considerando que o mesmo, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação:

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovada, pelo período de um ano, com efeitos a partir de
2 de Maio de 2001, a licença especial concedida a Ernesto Jorge
de Oliveira dos Santos, para o exercício de funções transitórias na
Região Administrativa Especial de Macau.

26 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Cantigas
Rosa.

Despacho n.o 14 847/2001 (2.a série). — Considerando que ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Maria da Conceição Coelho licença especial para o exercício de
funções transitórias em Macau;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação:

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovada, pelo período de um ano, com efeitos a partir de
1 de Agosto de 2001, a licença especial concedida a Maria da Con-
ceição Coelho, para o exercício de funções transitórias na Região
Administrativa Especial de Macau.

26 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Can-
tigas Rosa.

Direcção-Geral da Administração Pública

Aviso n.o 9062/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, torna-se
pública a lista de funcionários e agentes que se encontram afectados
à Direcção-Geral da Administração Pública em situação de inac-
tividade:

Nome Categoria Habilitação literária Área funcional Concelho de residência

Amílcar El iseu Rato Si lva
Roberto.

T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

Licenciatura em Ciências
Farmacêuticas.

Ciências farmacêuticas . . . Loures.

Ana Maria Marques Viegas Vaz Técnica profissional de
1.a classe.

11 anos de escolaridade . . . Administrativa . . . . . . . . . . Lisboa.

Ana Paula Batista Marques Cleto
O. Godinho (a).

T é c n i c a s u p e r i o r d e
2.a classe.

Licenciatura em Línguas e
Literaturas Modernas.

L ínguas e l i t e ra turas
modernas.

Alenquer.

Ana Teresa Granado Almeida
Botelho Amaro Oliveira (a).

Técnica de 2.a classe . . . . . . Bacharelato em Gestão e
Hotelaria.

Gestão e hotelaria . . . . . . . Cascais.

António Carneiro Chaves . . . . . . Técnico superior principal Licenciatura em Economia Economia . . . . . . . . . . . . . . Sintra.
António José Bessa Carvalho . . . Trabalhador rural . . . . . . . . 9 anos de escolaridade . . . . Agricultura/monitor e

mecanização.
Amarante.

António José Matias Si lva
Miranda.

Assistente administrativo 12 anos de escolaridade . . . Administrativa . . . . . . . . . . Idanha-a-Nova.

Carlos Alexandre Mourão Carva-
lho Damas (a).

Técnico profissional de
1.a classe.

Licenciatura em Violino . . . Músico (violinista) . . . . . . . Oeiras.

Carlos José Gonçalves Picarra . . . Encarregado (operário
qualificado).

12 anos de escolaridade . . . Tratamento de águas . . . . . S a n t i a g o d o
Cacém.
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Nome Categoria Habilitação literária Área funcional Concelho de residência

Duarte Correia Freitas . . . . . . . . . Auxiliar de enfermagem . . . 6 anos de escolaridade . . . . Enfermagem . . . . . . . . . . . . Sintra.
Filipa Van Loon Carvalho Peres

Galvão (a).
Técnica de 2.a classe . . . . . . Licenciatura em Gestão de

Empresas Turísticas.
Gestão de empresas turís-

ticas.
Lisboa.

Horácio José Moreira Macedo . . . Assistente administrativo
principal.

12 anos de escolaridade . . . Administrativa . . . . . . . . . . Alijó.

José Carneiro Silva (a) . . . . . . . . . Técnico profissional de
1.a classe.

11 anos de escolaridade . . . Administrativa . . . . . . . . . . Odivelas.

Maria Alexandra Martins Fer-
reira Carvalho (a).

T é c n i c a s u p e r i o r d e
2.a classe.

Licenciatura em Direito . . . Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . Loulé.

Maria Céu Ferreira Bento Santos
Guimarães Barral.

Técnica especialista . . . . . . 9 anos de escolaridade . . . . Gestão e administração . . . Lisboa.

Maria Isabel Canelhas Lopes . . . T é c n i c a s u p e r i o r d e
1.a classe.

Licenciatura em Ciências
Farmacêuticas.

Ciências farmacêuticas . . . Condeixa-a-Nova.

Maria Laura Matos Moura Borges 9 anos de escolaridade . . . . Administrativa . . . . . . . . . . Faro.Técnica profissional de
1.a classe.

(a) Pessoal abrangido pelo Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril.

4 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

TRIBUNAL CENTRAL ADMINISTRATIVO

Anúncio n.o 95/2001 (2.a série):

Pedido de declaração de ilegalidade n.o 5518/01, da 1.a Subsecção
da 1.a Secção.

Recorrente: Sindicato dos Quadros Técnicos do Estado.
Recorrido: Ministro do Trabalho e da Solidariedade.

Faz-se saber que nos autos acima identificados são os recorridos
particulares citados para contestarem, querendo, no prazo de 30 dias,
finda a dilação de 30 dias, contada a partir da data de publicação
deste anúncio, e que a falta de contestação não importa a confissão
dos factos articulados pelo recorrente, que consiste no pedido de
declaração de ilegalidade, com a força obrigatória geral, dos n.os 1
e 3 do artigo 3.o do regulamento anexo à Portaria n.o 1068/99, de
14 de Outubro, do Ministro do Trabalho e da Solidariedade, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 240, de 14 de Outubro de 2000.

2 de Julho de 2001. — O Juiz Desembargador, Mário Gonçalves
Pereira. — O Oficial de Justiça, Maria do Rosário Diniz.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 14 848/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 23 de Fevereiro de 2001, proferido por dele-
gação do reitor, foi celebrado contrato de trabalho a termo certo,
nos termos da alínea c) do n.o 2 do artigo 18.o e do n.o 1 do artigo 20.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 407/91, de 7 de Outubro,
conjugado com o artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setem-
bro, com Theresa Marie Castanheira Ferreira Jacob, como técnica
profissional de 1.a classe do complexo interdisciplinar desta Univer-
sidade, com efeitos a partir de 1 de Junho de 2001, pelo período
de um ano, renovado automaticamente, de acordo com a duração
do projecto em que se encontra inserido. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

20 de Junho de 2001. — A Administradora, Maria Luísa Machado
Cerdeira.

Despacho (extracto) n.o 14 849/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 23 de Fevereiro de 2001, proferido por dele-
gação do reitor, foi celebrado contrato de trabalho a termo certo,
nos termos da alínea c) do n.o 2 do artigo 18.o e do n.o 1 do artigo 20.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 407/91, de 7 de Outubro,
conjugado com o artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setem-
bro, com Maria de Fátima Rodrigues Gonçalves Oliveira, como técnica
profissional de 1.a classe do complexo interdisciplinar desta Univer-
sidade, com efeitos a partir de 1 de Junho de 2001, pelo período
de um ano, renovado automaticamente, de acordo com a duração

do projecto em que se encontra inserido. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

20 de Junho de 2001. — A Administradora, Maria Luísa Machado
Cerdeira.

Faculdade de Medicina

Contrato (extracto) n.o 1575/2001. — Por despacho do vice-rei-
tor de 4 de Dezembro de 2000, por delegação do reitor, foi celebrado
contrato administrativo de provimento entre esta Faculdade e a licen-
ciada Susana Clara Barão Lopes da Silva, para exercer funções de
assistente convidada a 30 % além quadro, com efeitos desde 4 de
Dezembro de 2000, válido por um ano, renovável por sucessivos perío-
dos de três anos. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Junho de 2001. — A Secretária, Maria Helena Calado.

Faculdade de Medicina Dentária

Edital n.o 489/2001 (2.a série). — O presidente do conselho direc-
tivo da faculdade de Medicina Dentária da Universidade de Lisboa
faz saber que, por proposta do conselho científico, nos termos do
artigo 13.o do ECDU, Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, de acordo com
a quota fixada, por despacho do vice-reitor da Universidade de Lisboa
de 27 de Novembro de 2000, proferido por delegação, é aberto, pelo
prazo de 15 dias úteis a contar do dia seguinte aquele em que este
edital for publicado no Diário da República, concurso documental
para dois lugares de assistente estagiário do 4.o grupo, subgrupo C,
Medicina Dentária Preventiva.

1 — Serão admitidos ao concurso licenciados em Medicina Dentária
que tenham concluído a licenciatura com a informação final mínima
de Bom.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento
dirigido ao presidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina
Dentária da Universidade de Lisboa, solicitando a sua demissão ao
concurso e entregue no Serviço de Pessoal da mesma Faculdade, den-
tro do horário normal de expediente, das 9 às 17 horas, até ao último
dia do prazo estabelecido neste edital, podendo também ser enviado
pelo correio, sob registo, com aviso de recepção, desde que expedida
até ao último dia do prazo fixado.

3.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, estado
civil, data e local de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço que o emitiu, residência, código postal
e telefone);

b) Classificação final da licenciatura e faculdade/universidade
onde a concluiu;

c) Identificação do concurso, com a referência à categoria e
ao grupo a que concorre, bem como ao número e à data
do Diário da República onde se encontra publicado;
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d) Quaisquer circunstâncias que os candidatos achem suscep-
tíveis de influir na apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência legal.

4 — Os requerimentos deverão ser acompanhados obrigatoria-
mente dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Certidão da licenciatura e certidão curricular;
c) Fotocópia do bilhete de identidade.

5 — Os critérios de selecção e ordenação das candidaturas são:

a) Análise curricular, dando-se preferência aos candidatos com
o perfil curricular adequado e que manifestem interesse em
iniciar projectos de investigação em áreas afins, com vista
à elaboração de futura tese de doutoramento;

b) Entrevista, se julgada necessária.

29 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, (Assi-
natura ilegível.)

UNIVERSIDADE DO PORTO

Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação

Aviso n.o 9063/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o,
n.o 1, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, pelo
prazo de 10 dias úteis após a publicação do presente aviso no Diário
da República, devidamente autorizado por despacho de 20 de Junho
de 2001 do reitor da Universidade do Porto, se encontra aberto con-
curso para o cargo de director dos Serviços Administrativos do quadro
da Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação da Universidade
do Porto.

Nos termos do despacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que,
em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

2 — O presente concurso é válido apenas para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo a sua validade, de seis meses,
contada da data da publicação da lista de classificação final.

3 — A este concurso são aplicáveis as disposições da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, bem como do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

4 — Compete ao director dos Serviços Administrativos o exercício
das funções definidas para o cargo constantes dos mapas I e II anexos
à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5 — São requisitos de admissão ao concurso a posse da qualidade
de funcionário e das condições enumeradas no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, previstas para o cargo a prover, em particular
nos n.os 1, 2, 4 e 5.

6 — Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
são condições preferenciais para o preenchimento do cargo:

a) Experiência profissional na área funcional do lugar a preen-
cher;

b) Conhecimentos e experiência em matérias relacionadas com
a gestão universitária e carreiras existentes no ensino uni-
versitário;

c) Conhecimentos profissionais que permitam a elaboração de
pareceres em matérias relacionadas com a área funcional do
lugar a preencher.

7 — Os métodos de selecção a utilizar são os de avaliação curricular
e de entrevista.

7.1 — Na avaliação curricular deverão ser tidos em conta, obri-
gatoriamente, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade das habilitações exigidas para o cargo a preencher;

b) Formação profissional, onde se ponderarão as acções de for-
mação frequentadas pelos candidatos com interesse e rela-
cionadas com a área funcional do lugar a preencher;

c) Experiência profissional geral, onde se ponderará o desem-
penho efectivo de funções como funcionário ou agente;

d) Experiência profissional específica, onde se ponderará o
desempenho efectivo de funções dirigentes e de chefia na
área de actividade do cargo a prover.

7.2 — Na entrevista profissional de selecção os factores a considerar
serão os seguintes:

a) Qualidade da experiência profissional;
b) Sentido crítico;
c) Motivação e interesse;
d) Expressão e fluência verbais.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta das reuniões do
júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

9 — Candidatura:
9.1 — Os candidatos deverão formalizar as suas candidaturas atra-

vés de requerimento dirigido à presidente do conselho directivo da
Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação, a entregar pes-
soalmente ou a remeter pelo correio, com aviso de recepção, à Facul-
dade de Ciências da Nutrição e Alimentação, sita na Rua do
Dr. Roberto Frias, 4200-465 Porto, dele constando os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço que o emitiu, situação militar, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidatam;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por serem relevantes para apreciação do
seu mérito.

9.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional em que participaram;
d) Documentos comprovativos da experiência profissional espe-

cífica e dos conhecimentos que constituem condições pre-
ferenciais para o preenchimento do cargo;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos legais de admissão, indicando expressamente, e de
maneira inequívoca, a existência e a natureza do vínculo à
função pública, a designação funcional e a antiguidade na
categoria que possuem, na carreira e na função pública.

9.3 — Fica dispensada a apresentação dos documentos referidos
nas alíneas b), c) e d) do número anterior aos funcionários da Uni-
versidade do Porto em que se verifique a existência de dados nos
respectivos processos individuais.

9.4 — A não apresentação da declaração referida na alínea e) do
n.o 9.2 implica, nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 11.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a exclusão dos candidatos.

10 — As listas de admissão e de classificação final dos candidatos
serão afixadas no placard existente no átrio da Faculdade de Ciências
da Nutrição e Alimentação, Rua do Dr. Roberto Frias, no Porto.

11 — O júri tem a seguinte constituição, de acordo com o sorteio
realizado pela Comissão de Observação e Acompanhamento dos Con-
cursos para os Cargos Dirigentes, e que consta da acta n.o 217/2001,
de 8 de Maio, cabendo ao 1.o vogal efectivo a substituição do respectivo
presidente nas suas faltas e impedimentos:

Presidente — Prof.a Doutora Maria Luiza Kent-Smith Amaral,
professora auxiliar da Faculdade de Ciências da Nutrição e
Alimentação da Universidade do Porto.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Lúcia de Fátima Raposo Antunes, secretária
da Faculdade de Medicina Dentária da Universidade do
Porto.

2.o Licenciado Manuel Francisco da Costa Neves, director
de serviços da Faculdade de Psicologia e Ciências da
Educação da Universidade do Porto.

Vogais suplentes:

1.o Cândida Maria Pereira de Freitas Lobo, directora de
serviços do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel
Salazar, da Universidade do Porto.
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2.o Licenciada Maria Cristina Gomes Ferreira, directora de
serviços do Serviço de Relações Internacionais da Rei-
toria e Serviços Centrais da Universidade do Porto.

2 de Julho de 2001. — Pelo Conselho Directivo, a Presidente, Maria
Daniel Vaz de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Edital n.o 490/2001 (2.a série). — Dionísio Afonso Gonçalves,
professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, torna público, nos termos dos artigos 5.o, 7.o, 10.o, 15.o e 17.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, o seguinte:

1 — Autorizado por seu despacho de 26 de Junho de 2001, encon-
tra-se aberto, pelo prazo de 30 dias seguidos a contar da publicação
deste edital no Diário da República, concurso documental para a admis-
são de um assistente do 1.o triénio para a área científica de Tele-
comunicações, para o Departamento de Electrotecnia, para integrar
o corpo docente da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Bra-
gança, deste Instituto Politécnico.

2 — Ao referido concurso são admitidos candidatos com licencia-
tura em Engenharia Electrotécnica e informação final de Bom ou
informação inferior desde que disponham de currículo científico ou
profissional relevante.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar indicado, caducando com o seu preenchimento.

4 — A apresentação das candidaturas deve ser feita através de
requerimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, Quinta de Santa Apolónia, apartado 38, 5301-854 Bragança,
entregue pessoalmente, contra reembolso, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, solicitando a admissão, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local do nascimento;
e) Estado civil;
f) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
g) Residência actual;
h) Grau académico e respectiva classificação final;
i) Categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

5 — Os candidatos devem fazer acompanhar os seus requerimentos
com os seguintes documentos:

a) Certidão de registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Atestado de robustez física e psíquica para o exercício da

função;
d) Documento comprovativo de terem cumprido as leis de recru-

tamento militar;
e) Cinco exemplares do curriculum vitae detalhado, fazendo-o

acompanhar dos documentos autenticados que comprovem
as habilitações científicas e académicas, bem como das publi-
cações e documentos que facilitem a formação de um juízo
sobre as aptidões dos candidatos para o exercício do cargo
a concurso;

f) Documento comprovativo de estarem nas condições do
artigo 4.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino Superior
Politécnico;

g) Documento com discriminação das cadeiras feitas, data e res-
pectiva classificação;

h) Certidão de registo criminal.

5 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b), c), d) e h) do número anterior aos candidatos que
declararem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas e
sob compromisso de honra, a situação em que se encontram rela-
tivamente ao conteúdo de cada uma das alíneas.

6 — Os critérios de seriação resultam da aplicação do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho. Os critérios de ordenação
para os candidatos seriados serão:

6.1 — Classificação de licenciatura — 20;
6.2 — Componente específica para que é aberto o concurso — 1,5;
6.3 — Mestrado em área considerada relevante — 1;
6.4 — Doutoramento em área considerada relevante — 1,5;
6.5 — Experiência profissional — 1;
6.6 — Actividade científica — 1;
6.7 — Entrevista, caso o júri julgue necessário — 4.

7 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a exclusão dos candidatos.

8 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Prof. Doutor Adriano da Silva Carvalho, professor
associado com agregação da Faculdade de Engenharia, da Uni-
versidade do Porto.

Vogais:

Prof. Doutor Diamantino Rui da Silva Freitas, professor
auxiliar da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Mestre José Augusto Pinheiro de Carvalho, professor-ad-
junto da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de
Bragança.

28 de Junho de 2001. — O Presidente, Dionísio Afonso Gonçalves.

Edital n.o 491/2001 (2.a série). — Dionísio Afonso Gonçalves,
professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, torna público, nos termos dos artigos 5.o, 7.o, 10.o, 15.o e 17.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, o seguinte:

1 — Autorizado por seu despacho de 26 de Junho de 2001, encon-
tra-se aberto, pelo prazo de 30 dias seguidos a contar da publicação
deste edital no Diário da República, concurso documental para a admis-
são de um assistente do 1.o triénio para a área científica de Mecânica
dos Sólidos e Estruturas, para o Departamento de Mecânica Aplicada,
para integrar o corpo docente da Escola Superior de Tecnologia e
Gestão de Bragança deste Instituto Politécnico.

2 — Ao referido concurso são admitidos candidatos com licencia-
tura em Engenharia Civil e informação final de Bom ou informação
inferior desde que disponham de currículo científico ou profissional
relevante.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar indicado, caducando com o seu preenchimento.

4 — A apresentação das candidaturas deve ser feita através de
requerimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, Quinta de Santa Apolónia, apartado 38, 5301-854 Bragança,
entregue pessoalmente, contra reembolso, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, solicitando a admissão, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local do nascimento;
e) Estado civil;
f) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
g) Residência actual;
h) Grau académico e respectiva classificação final;
i) Categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

5 — Os candidatos devem fazer acompanhar os seus requerimentos
com os seguintes documentos:

a) Certidão de registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Atestado de robustez física e psíquica para o exercício da

função;
d) Documento comprovativo de terem cumprido as leis de recru-

tamento militar;
e) Cinco exemplares do curriculum vitae detalhado, fazendo-o

acompanhar dos documentos autenticados que comprovem
as habilitações científicas e académicas, bem como das publi-
cações e documentos que facilitem a formação de um juízo
sobre as aptidões dos candidatos para o exercício do cargo
a concurso;

f) Documento comprovativo de estarem nas condições do
artigo 4.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino Superior
Politécnico;

g) Documento com discriminação das cadeiras feitas, data e res-
pectiva classificação;

h) Certidão de registo criminal.

5 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b), c), d) e h) do número anterior aos candidatos que
declararem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas e
sob compromisso de honra, a situação em que se encontram rela-
tivamente ao conteúdo de cada uma das alíneas.

6 — Os critérios de seriação resultam da aplicação do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho. Os critérios de ordenação
para os candidatos seriados serão:

6.1 — Classificação de licenciatura — 20;
6.2 — Componente específica para que é aberto o concurso — 1,5;
6.3 — Mestrado em área considerada relevante — 1;
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6.4 — Doutoramento em área considerada relevante — 1,5;
6.5 — Experiência profissional — 1;
6.6 — Actividade científica — 1;
6.7 — Entrevista, caso o júri julgue necessário — 4.
7 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica

a exclusão dos candidatos.
8 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Prof. Doutor Paulo Jorge de Melo Matias Faria
de Vila Real, professor associado da Universidade de Aveiro.

Vogais:

Mestra Maria da Conceição Baixinho Figueiredo Dias, pro-
fessora-adjunta da Escola Superior de Tecnologia e Ges-
tão de Bragança.

Mestre Pedro Nuno Gonçalves Nogueiro, professor-adjunto
da Escola Superior de Tecnologia de Gestão de Miran-
dela.

28 de Junho de 2001. — O Presidente, Dionísio Afonso Gonçalves.

Edital n.o 492/2001 (2.a série). — Dionísio Afonso Gonçalves,
professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, torna público, nos termos dos artigos 5.o, 7.o, 10.o, 15.o e 17.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, o seguinte:

1 — Autorizado por seu despacho de 26 de Junho de 2001, encon-
tra-se aberto, pelo prazo de 30 dias seguidos a contar da publicação
deste edital no Diário da República, concurso documental para a admis-
são de dois assistentes do 1.o triénio para a área científica de Mate-
mática, para o Departamento de Matemática, para integrar o corpo
docente da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Bragança,
deste Instituto Politécnico.

2 — Ao referido concurso são admitidos candidatos com licencia-
tura adequada e informação final de Bom ou informação inferior
desde que disponham de currículo científico ou profissional relevante.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar indicado, caducando com o seu preenchimento.

4 — A apresentação das candidaturas deve ser feita através de
requerimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, Quinta de Santa Apolónia, apartado 38, 5301-854 Bragança,
entregue pessoalmente, contra reembolso, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, solicitando a admissão, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local do nascimento;
e) Estado civil;
f) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
g) Residência actual;
h) Grau académico e respectiva classificação final;
i) Categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

5 — Os candidatos devem fazer acompanhar os seus requerimentos
com os seguintes documentos:

a) Certidão de registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Atestado de robustez física e psíquica para o exercício da

função;
d) Documento comprovativo de terem cumprido as leis de recru-

tamento militar;
e) Cinco exemplares do curriculum vitae detalhado, fazendo-o

acompanhar dos documentos autenticados que comprovem
as habilitações científicas e académicas, bem como das publi-
cações e documentos que facilitem a formação de um juízo
sobre as aptidões dos candidatos para o exercício do cargo
a concurso;

f) Documento comprovativo de estarem nas condições do
artigo 4.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino Superior
Politécnico;

g) Documento com discriminação das cadeiras feitas, data e res-
pectiva classificação;

h) Certidão de registo criminal.

5 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b), c), d) e h) do número anterior aos candidatos que
declararem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas e
sob compromisso de honra, a situação em que se encontram rela-
tivamente ao conteúdo de cada uma das alíneas.

6 — Os critérios de seriação resultam da aplicação do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho. Os critérios de ordenação
para os candidatos seriados serão:

6.1 — Classificação de licenciatura — 20;
6.2 — Componente específica para que é aberto o concurso — 1,5;

6.3 — Mestrado em área considerada relevante — 1;
6.4 — Doutoramento em área considerada relevante — 1,5;
6.5 — Experiência profissional — 1;
6.6 — Actividade científica — 1;
6.7 — Entrevista, caso o júri julgue necessário — 4.
7 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica

a exclusão dos candidatos.
8 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Prof. Doutor Eduardo Francisco de Almeida Men-
des Rego, professor-coordenador sem agregação da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão de Bragança.

Vogais:

Engenheiro Adriano Martins Santos, professor-adjunto da
Escola Superior de Tecnologia de Gestão de Mirandela.

Mestra Edite Martins Cordeiro, professora-adjunta da
Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Bragança.

28 de Junho de 2001. — O Presidente, Dionísio Afonso Gonçalves.

Edital n.o 493/2001 (2.a série). — Dionísio Afonso Gonçalves,
professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, torna público, nos termos dos artigos 5.o, 7.o, 10.o, 15.o e 17.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, que:

1 — Autorizado por seu despacho de 26 de Junho de 2001, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 30 dias seguidos a contar da publicação
deste edital no Diário da República, concurso documental para a admis-
são de um assistente do 1.o triénio para o Departamento de Tecnologia
Química, para integrar o corpo docente da Escola Superior de Tec-
nologia e Gestão de Bragança deste Instituto Politécnico.

2 — Ao referido concurso são admitidos candidatos com licencia-
tura em Engenharia Química e informação final de Bom, ou com
informação inferior desde que disponham de currículo científico ou
profissional relevante.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar indicado, caducando com o seu preenchimento.

4 — A apresentação das candidaturas deve ser feita através de
requerimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, Quinta de Santa Apolónia, apartado 38, 5301-854 Bragança,
entregue pessoalmente, contra reembolso, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, solicitando a admissão, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local de nascimento;
e) Estado civil;
f) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
g) Residência actual;
h) Grau académico e respectiva classificação final;
i) Categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

5 — Os candidatos devem fazer acompanhar os seus requerimentos
com os seguintes documentos:

a) Certidão de registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Atestado de robustez física e psíquica para o exercício da

função;
d) Documento comprovativo de terem cumprido as leis de recru-

tamento militar;
e) Cinco exemplares do curriculum vitae detalhado, fazendo-o

acompanhar dos documentos autenticados que comprovem
as habilitações científicas e académicas, bem como as publi-
cações e documentos que facilitem a formação de um juízo
sobre as aptidões dos candidatos para o exercício do cargo
a concurso;

f) Documento comprovativo de estarem nas condições do
artigo 4.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino Superior
Politécnico;

g) Documento com discriminação das cadeiras feitas, data e res-
pectiva classificação;

h) Certidão do registo criminal.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b), c), d) e h) do número anterior aos candidatos que
declararem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas e
sob compromisso de honra, a situação em que se encontram rela-
tivamente ao conteúdo de cada uma das alíneas.

7 — Os critérios de seriação resultam da aplicação do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

Os critérios de ordenação para os candidatos seriados serão:
7.1 — Classificação de licenciatura — 20;
7.2 — Componente específica em que é aberto o concurso — 1,5;



N.o 163 — 16 de Julho de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 11 855

7.3 — Mestrado em área considerada relevante — 1;
7.4 — Doutoramento em área considerada relevante — 1,5;
7.5 — Experiência profissional — 1;
7.6 — Actividade científica — 1;
7.7 — Entrevista, caso o júri julgue necessário — 4.
8 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica

a exclusão dos candidatos.
9 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Mestre Ramiro José Espinheira Martins, profes-
sor-adjunto da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de
Bragança.

Vogais:

Prof.a Doutora Maria Filomena Filipe Barreiro, professora-
-adjunta da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de
Bragança.

Prof. Doutor Simão Pedro de Almeida Pinho, professor-
-adjunto da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de
Bragança.

28 de Junho de 2001. — O Presidente, Dionísio Afonso Gonçalves.

Edital n.o 494/2001 (2.a série). — Dionísio Afonso Gonçalves,
professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, torna público, nos termos dos artigos 5.o, 7.o, 10.o, 15.o e 17.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, que:

1 — Autorizado por seu despacho de 26 de Junho de 2001, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 30 dias seguidos a contar da publicação
deste edital no Diário da República, concurso documental para a admis-
são de um assistente do 1.o triénio para o Departamento de Tecnologia
Química, para integrar o corpo docente da Escola Superior de Tec-
nologia e Gestão de Bragança deste Instituto Politécnico.

2 — Ao referido concurso são admitidos candidatos com licencia-
tura em Ciências Farmacêuticas e informação final de Bom, ou com
informação inferior desde que disponham de currículo científico ou
profissional relevante.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar indicado, caducando com o seu preenchimento.

4 — A apresentação das candidaturas deve ser feita através de
requerimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, Quinta de Santa Apolónia, apartado 38, 5301-854 Bragança,
entregue pessoalmente, contra reembolso, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, solicitando a admissão, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local de nascimento;
e) Estado civil;
f) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
g) Residência actual;
h) Grau académico e respectiva classificação final;
i) Categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

5 — Os candidatos devem fazer acompanhar os seus requerimentos
com os seguintes documentos:

a) Certidão de registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Atestado de robustez física e psíquica para o exercício da

função;
d) Documento comprovativo de terem cumprido as leis de recru-

tamento militar;
e) Cinco exemplares do curriculum vitae detalhado, fazendo-o

acompanhar dos documentos autenticados que comprovem
as habilitações científicas e académicas, bem como as publi-
cações e documentos que facilitem a formação de um juízo
sobre as aptidões dos candidatos para o exercício do cargo
a concurso;

f) Documento comprovativo de estarem nas condições do
artigo 4.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino Superior
Politécnico;

g) Documento com discriminação das cadeiras feitas, data e res-
pectiva classificação;

h) Certidão do registo criminal.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b), c), d) e h) do número anterior aos candidatos que
declararem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas e

sob compromisso de honra, a situação em que se encontram rela-
tivamente ao conteúdo de cada uma das alíneas.

7 — Os critérios de seriação resultam da aplicação do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

Os critérios de ordenação para os candidatos seriados serão:
7.1 — Classificação de licenciatura — 20;
7.2 — Componente específica em que é aberto o concurso — 1,5;
7.3 — Mestrado em área considerada relevante — 1;
7.4 — Doutoramento em área considerada relevante — 1,5;
7.5 — Experiência profissional — 1;
7.6 — Actividade científica — 1;
7.7 — Entrevista, caso o júri julgue necessário — 4.
8 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica

a exclusão dos candidatos.
9 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Prof. Doutor Agostinho Almiro Almeida, professor
auxiliar da Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto.

Vogais:

Prof.a Doutora Maria Filomena Filipe Barreiro, professora-
-adjunta da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de
Bragança.

Prof. Doutor Simão Pedro de Almeida Pinho, professor-
-adjunto da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de
Bragança.

28 de Junho de 2001. — O Presidente, Dionísio Afonso Gonçalves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho (extracto) n.o 14 850/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Junho de 2001 do presidente deste Instituto:

Paula Lúcia da Mata Silvério Ruivo — nomeada definitivamente na
categoria de professora-adjunta, em regime de tempo integral e
exclusividade, por urgente conveniênia de serviço, para a Escola
Superior Agrária de Santarém deste Instituto, ocupando a 36.a vaga
da respectiva categoria do quadro daquela Escola. (Sujeito a fis-
calização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2001. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Despacho n.o 14 851/2001 (2.a série). — Por despacho de 27
de Junho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo, por subdelegação:

Mestre Maria de Lurdes da Silva Magalhães e Vasconcelos Magalhães,
professora-adjunta da Escola Superior de Educação deste Insti-
tuto — autorizada a equiparação a bolseiro fora do País no período
de 28 de Junho a 2 de Julho de 2001.

28 de Junho de 2001. — O Administrador, Armando Faria Menezes.

Despacho n.o 14 852/2001 (2.a série). — Por despacho de 27
de Junho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo, por subdelegação:

Mestre Ana Maria Coelho de Almeida Peixoto, professora-adjunta
da Escola Superior de Educação deste Instituto — autorizada a
equiparação a bolseiro fora do País no período de 28 de Junho
a 2 de Julho de 2001.

28 de Junho de 2001. — O Administrador, Armando Faria Menezes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho (extracto) n.o 14 853/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 29 de Março de 2001:

Licenciada Maria Cristina Pais Aguiar — autorizada a celebração de
contrato administrativo de provimento como assistente do 1.o triénio
para o Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior de Educação,
com início em 12 de Janeiro de 2001, por três anos, por urgente
conveniência de serviço.

28 de Junho de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.
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